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“É muito melhor arriscar coisas grandiosas, alcançar 
triunfos e glórias, mesmo expondo-se a derrota, do que 

formar fila com os pobres de espírito que nem gozam muito 
nem sofrem muito, porque vivem nessa penumbra cinzenta 

que não conhece vitória nem derrota” 
 

Theodore Roosevelt 
 
 
 
 
 

“Nenhum país, nenhuma comunidade, está imune à violência,  
mas também não estamos impotentes diante dela” 

 
 

Nelson Mandela 
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RESUMO 

 
 
Esta dissertação teve como objeto de estudo as representações sociais de profissionais da 
Estratégia Saúde da Família (ESF) sobre a violência doméstica contra mulheres e a assistência 
prestada, sendo integrante do Projeto matriz “Fatores de Vulnerabilidade na Saúde das 
Crianças e Adolescentes de São Francisco do Conde”, apoiado pela Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB). O objetivo geral foi analisar as representações 
sociais de profissionais de saúde sobre a violência doméstica contra a mulher e a assistência 
prestada. Os objetivos específicos foram identificar a estrutura e o conteúdo das 
representações sociais de profissionais de saúde sobre a violência doméstica contra a mulher; 
e descrever as representações sociais de profissionais de saúde sobre a violência doméstica 
contra a mulher e a assistência prestada. Trata-se de uma pesquisa descritiva exploratória, 
com abordagem qualitativa, a partir do eixo teórico da Teoria das Representações Sociais. Os 
sujeitos do estudo foram 52 profissionais que atuam na ESF em São Francisco do Conde-BA. 
Respeitaram-se as premissas éticas e legais da Resolução 196/96 do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS). Após aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) sob o nº 
01/2011, realizou-se a coleta através do Teste de Associação Livre de Palavras (TALP) e da 
entrevista. Os dados provenientes do TALP foram processados através do EVOC-2003 e os 
dados qualitativos foram organizados com base na Análise de Conteúdo de Bardin. O estudo 
permitiu mostrar que a estrutura das representações sociais de profissionais de saúde sobre 
violência doméstica contra a mulher encontra-se sustentada por elementos no Núcleo Central 
que guardam relação com o poder legitimado socialmente ao homem sobre a mulher 
(“abuso”, “covardia”, “intolerância”, “desrespeito” e “submissão”), e com sentimentos que 
mostram a fragilidade da mulher em vivência de violência doméstica (“medo”, “desespero” e 
“tristeza”). A ESF mostrou-se como um espaço privilegiado para identificação e 
enfrentamento de situações de violência doméstica, mas os profissionais reconhecem esta 
expressão da violência principalmente vinculada a manifestações físicas, representação que 
repercute em atendimentos pautados no biológico. O enfrentamento da violência doméstica 
para a mulher é representado como centrado na autoestima, apoio familiar e denúncia, sendo 
que as(os) colaboradoras(es) desconhecem os serviços para encaminhamento dentro da Rede 
local, o que limita o atendimento de saúde na perspectiva da integralidade. Sinaliza-se a 
necessidade de aperfeiçoamento no processo de reconhecimento e abordagem da violência 
pelos profissionais na atenção primária à saúde, valorizando o diálogo, a escuta, e o 
reconhecimento do outro como sujeito de direitos.  
 
 
Palavras-Chave: Violência doméstica; Assistência integral à saúde da mulher; Saúde da 
família; Ação intersetorial; Enfermagem. 
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ABSTRACT 
 
 
This dissertation had as its object of study the social representations of professionals from the 
Family Health Strategy (FHS) on domestic violence against women and assistance given, it 
being an integral part of the "Vulnerability Factors on the Health of Children and Adolescents 
in San Francisco do Conde " matrix project, supported by the Research Foundation of the 
State of Bahia (FAPESB). The overall objective was to analyze the social representations of 
health professionals on domestic violence against women and health care. The specific 
objectives were to identify the structure and content of social representations of health 
professionals on domestic violence against women, and describe the social representations of 
health professionals on domestic violence against women and health care. It is a descriptive 
exploratory qualitative approach, from the theoretical and methodological framework of the 
Theory of Social Representations. The study subjects were 52 professionals working at the 
ESF in San Francisco do Conde, Bahia, with respect to the ethical and legal premises of 
Resolution 196/96 of the National Health Council (CNS). After the approval of the project by 
the Ethics Committee (CEP) under the No. 01/2011, the collection of data was gathered 
through the Free Word Association Test (TALP) and by interviews. The data from the TALP 
were processed through the EVOC-2003 and qualitative data were organized based on the 
content analysis of Bardin. The study allowed to show that the structure of social 
representations of health professionals on domestic violence against women is supported by 
the Central Core elements that relate to the socially legitimated power over women ("abuse", 
"cowardice", "intolerance", "disrespect" and "submission"), and feelings that show the 
fragility of a woman experiencing domestic violence ("fear", "despair" and "sadness"). The 
ESF has shown itself as a privileged space for identifying and coping with situations of 
domestic violence, but professionals often recognize that this expression of political violence 
is mainly linked to physical manifestations, a representation which is reflected by assistance 
being given based only in the biological sense. Tackling domestic violence for women is 
represented as centered on self-esteem, family support and denunciation, and the staff 
members are unaware of services regarding the adequate routing of patients within the local 
network, which limits the health care from the perspective of its integrity. It shows the need 
for improvement in the recognition process and in the addressing of violence by professionals 
in primary health care, valuing dialogue, listening, and recognizing the other as subject of 
rights. 
 
 
Keywords: Domestic violence; Full assistance to women's health; Family Health; 
Intersectorial action; Nursing. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

Desde tempos imemoriais, a violência se faz presente na história da humanidade. Dos 

relatos bíblicos à contemporaneidade, passando pelas pinturas rupestres, há evidências de que 

a violência sempre existiu nas relações sociais em diferentes civilizações humanas.  

Para enfrentar o problema, foram traçadas algumas políticas mundiais, entre elas a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada pela Resolução nº 217 da 

Assembléia Geral das Nações Unidas em  10 de dezembro de 1948 e assinada pelo Brasil na 

mesma data (ASSEMBLÉIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948). Este tratado 

internacional diz – nos artigos 1º e 5º - que todos os indivíduos nascem livres e iguais em 

dignidade e direitos, devendo possuir razão e consciência e agir fraternalmente uns com os 

outros, sendo proibidos a tortura e o tratamento cruel, desumano ou degradante. 

No Brasil, do início da década de 1980 até os dias atuais, os acidentes de trânsito e a 

violência, que integram o grupo chamado “causas externas de morbidade e mortalidade”, 

constituem a segunda causa de óbito na faixa etária compreendida entre os 05 e os 39 anos 

(BRASIL, 2008a), perdendo apenas para os óbitos por doenças cardiovasculares 

(BRASIL/DATASUS, 2012).   

Em 2007, os homicídios e óbitos por acidentes de trânsito corresponderam a quase 

dois terços das mortes por causas externas, assim distribuídos: 26,8 homicídios por grupo de 

100.000 habitantes e 23,5 mortes no trânsito por grupo de 100.000 pessoas. Os homens 

jovens, negros e pobres são o alvo principal desse grupo (REICHENHEIM et al. 2011). 

Em 2009 e 2010, foram notificados 100.849 casos de violência doméstica, sexual e/ou 

outras violências em todo o território nacional: 36.604 em 2009 e 64.245 em 2010, 

praticamente o dobro de notificações. Isso possivelmente se deve ao fato de que os 

profissionais estão mais sensíveis à notificação compulsória. Chama a atenção o fato de que, 

entre os casos notificados, 34.376 foram de homens e 66.350, de mulheres, o que mostra a 

magnitude da violência contra a mulher (BRASIL/VIVA, 2011a).  

A Bahia ocupa o quinto lugar no ranking dos estados que notificam a violência 

doméstica no Brasil, com 2.268 notificações em 2009 e 3.771 em 2010, perdendo apenas para 

São Paulo, Mato Grosso do Sul, Pernambuco e Rio Grande do Sul em número absoluto de 

notificações (BRASIL/VIVA, 2011a). Segundo informações da Secretaria Estadual de Saúde 

da Bahia (SESAB), no período de 2001 a 2011 as causas externas ocuparam o terceiro lugar 
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em mortalidade proporcional no estado (13% dos óbitos), igualando-se mais ou menos ao 

número de neoplasias (BAHIA/SESAB-DIS, 2011).  

Em Salvador, somente em 2009 58% das mortes dentro do grupo das causas externas 

foram por agressão (BAHIA/SESAB-DIS, 2011). Percebe-se também um significativo 

aumento (400% aproximadamente) no número total de homicídios entre 2001 e 2010, 

segundo dados da Secretaria Municipal de Saúde. Exemplificando: em 2009 houve uma 

média de sete homicídios por dia na capital soteropolitana, números estatisticamente mais 

altos do que os de outras capitais brasileiras como João Pessoa, Curitiba ou Vitória (GOMES; 

LOCHE, 2011). 

A Região Metropolitana de Salvador é constituída por 11 municípios, entre os quais 

São Francisco do Conde. Nesta localidade, de 2006 a 2011 (janeiro), os homicídios 

totalizaram aproximadamente 51% dos óbitos por causas externas, representando, 

respectivamente, sete e nove vezes mais mortes do que, por exemplo, por tuberculose e por 

AIDS na localidade acima citada. Entre as mortes por agressão, as armas de fogo ou os 

objetos cortantes e/ou penetrantes estiveram entre os principais instrumentos letais, 

totalizando cerca de 90% das agressões no período (BAHIA/DIS-SESAB, 2011).  

Podemos perceber que São Francisco do Conde não fica distante do perfil nacional e 

dos grandes aglomerados urbanos no que se refere às causas externas, onde as agressões são a 

primeira causa de morte, superando os acidentes de transporte.  

A dificuldade na identificação da violência doméstica faz com que estes indicadores 

de causas externas continuem a ser subestimados, fazendo com que tudo ocorra de forma 

silenciosa. Dessa forma, não podemos calcular precisamente a carga da violência que incide 

sobre os sistemas de assistência à saúde e os seus efeitos sobre a produtividade econômica 

(LEÔNCIO et al. 2008).  

Em 2003, é implantada a Lei de Notificação Compulsória da violência contra a mulher 

nos serviços de saúde, com o objetivo de mensurar o fenômeno que se encontra invisível 

(BRASIL, 2003). A notificação tem um papel estratégico no desencadear de ações de 

prevenção, proteção, vigilância e monitoramento da situação de saúde relacionada às 

violências. É um dos mecanismos definidos pelas políticas públicas, sendo um instrumento 

que pode viabilizar a médio ou a longo prazo a garantia de direitos e proteção social das 

mulheres em situação de violência (BRASIL, 2010a). 

Apesar desta obrigatoriedade, a implementação da Lei vem ocorrendo de forma 

incipiente no Brasil. Inaugurada em 2006 a fim de obter um quadro mais completo do 

problema e atender à legislação vigente no País, a Rede de Serviços Sentinela de Vigilância 
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de Violências e Acidentes (Rede VIVA) foi criada no sentido de complementar o sistema de 

informações existente para a vigilância dessas causas. No entanto, isso está longe de ser 

suficiente, visto que é baixa a taxa de adesão por parte dos municípios e inadequados o 

preenchimento e a alimentação dos dados (GAWRYSZEWSKI et al., 2007). 

Em São Francisco do Conde, ainda não foi implantada a notificação compulsória da 

violência doméstica contra a mulher, o que compromete as estatísticas oficiais consolidadas 

pelo Ministério da Saúde, que não consideram a violência sofrida (em seus tipos e 

manifestações diversas) como figurando entre os óbitos por causas violentas.  

Vale salientar que até 2009 o município carecia de pesquisas referentes a sua situação 

de saúde. Foi somente a partir de uma parceria entre a Prefeitura Municipal de São Francisco 

do Conde, o Governo do Estado da Bahia e a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da 

Bahia (FAPESB), através do Edital 026/2009 PRÓ-SAÚDE SFC, que as instituições de 

ensino superior foram estimuladas a submeter propostas de pesquisas com foco na saúde de 

seus munícipes, com a finalidade de formular políticas públicas.  

Considerando que em São Francisco do Conde não existem estudos específicos que 

abordem o enfrentamento da violência doméstica pelos profissionais de saúde, tornou-se 

imperativo investir em pesquisas para revelar essa realidade. Esta dissertação de Mestrado 

está vinculada ao projeto de pesquisa intitulado “Fatores de Vulnerabilidade na Saúde das 

Crianças e Adolescentes de São Francisco do Conde” 1.  

Existem alguns grupos sociais considerados mais vulneráveis a situações de violência, 

como, por exemplo, os deficientes físicos, as crianças e adolescentes, os idosos e as mulheres 

(BUDÓ et al., 2010). Segundo Minayo e Deslandes (2007), a violência está ligada a um 

processo de adoecimento, acarretando danos físicos e psicológicos e comprometendo a saúde 

dos indivíduos que a vivenciam, podendo levá-los à morte (BRASIL, 2010a).  

As consequências dos atos violentos passaram a ser estudadas com mais intensidade a 

partir dos anos 90, quando houve um aumento exponencial da produção técnico-científica 

(SOUZA; MINAYO, 2010).  

Também existem vários dispositivos trazidos pelas políticas públicas que dão 

notoriedade à violência enquanto um problema social.  

Ainda nos anos 80, uma resposta do governo à mobilização social do movimento 

feminista, que tinha como principais bandeiras a violência e a saúde da mulher, seria assumir 

                                                
1 Recursos financeiros aprovados conforme termos do Edital Nº 026/2009 (Pró-Saúde São Francisco do Conde 
(Classificado Beneficiado na Linha 01)), pedido 7609/2009, uma parceria entre a Prefeitura Municipal de São 
Francisco do Conde, o Governo do Estado da Bahia e a FAPESB, coordenado pela Profª. Drª. Climene Laura de 
Camargo e demais pesquisadores e pesquisadoras da Escola de Enfermagem da UFBA (ANEXO A). 
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esse problema como uma questão de saúde e implantar o Programa de Assistência Integral à 

Saúde da Mulher, o PAISM (SILVA, 2003). Já em 2004 este programa se consolida sob a 

forma da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher – PNAISM (BRASIL, 

2011b).  

São exemplos de políticas públicas vinculadas à questão da violência a criação das 

Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAM) em 1986; o compromisso 

brasileiro junto à Convenção de eliminação de todas as formas de discriminação contra a 

mulher, em 1988; a assinatura da Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a 

violência contra a mulher, em 1995; e a Lei Maria da Penha, para punir de forma mais severa 

a violência doméstica e dentro da família, promulgada em 2006 (REICHENHEIM et al. 

2011).  

Apesar destes importantes dispositivos, estudos avaliam que a implementação das 

políticas acima citadas, por diversos motivos, não é realizada na maioria dos municípios 

brasileiros. Entre esses motivos estão a não organização, estruturação e articulação dos 

serviços, o que reforça que o atendimento à situação de violência vem sendo incorporado 

lentamente no cotidiano das práticas de saúde.  

O atendimento na rede de saúde pode ser a primeira oportunidade de revelação de uma 

situação de violência. Leal (2010) assinala que os profissionais de saúde muitas vezes não 

conseguem identificar mulheres em situação de violência, e quando o fazem não percebem a 

importância do registro, pois não estão sensibilizados para a necessidade de investigação da 

vivência de violência doméstica e/ou conjugal.  

Esta problemática, que afeta de 20 a 50% das mulheres, não pode ser objeto de 

estigmatização ou vergonha, e o receio dos profissionais de abordar o assunto muitas vezes 

denota, antes, um julgamento moral próprio, e não um constrangimento, por parte das 

usuárias, de expor a situação (LA TAILLE, 2009).  

Em pesquisa realizada por Porto e Luz (2004), cujo objetivo foi identificar como, sob 

a ótica das mulheres em situação de violência, é realizado o acolhimento nas Unidades 

Básicas de Saúde, pôde-se perceber que há um sentimento de impotência por parte dos 

profissionais e isto faz com que o atendimento seja voltado apenas para os ferimentos.  

A capacitação dos profissionais de saúde para diagnosticar os casos de violência é uma 

das prioridades do Ministério da Saúde, sendo um dos elementos que contribuirá para a 

prevenção e busca precoce por orientação e o apoio às mulheres em situação de violência 

doméstica (BRASIL, 2010a). 
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Segundo Leal (2010) e Cavalcanti, Gomes e Minayo (2006), mesmo após o processo 

de capacitação e a experiência acumulada no atendimento, os profissionais continuam 

culpando a mulher pela violência sofrida, representando-a como dependente e submissa, o que 

revela uma reprodução cultural de estereótipos e solidifica percepções sexistas e 

reducionistas. Assim, embora existam diversas capacitações com vistas a uma melhor 

preparação dos profissionais para o atendimento às mulheres em situação de violência, 

estudos mostram que este processo requer métodos apropriados que favoreçam a 

desconstrução de estereótipos apreendidos culturalmente e um trabalho a partir das 

subjetividades.  

Assim, indagamos: quais as representações sociais de profissionais de saúde sobre a 

violência doméstica contra a mulher e a assistência por eles prestada? 

Nesta perspectiva, nosso objeto de estudo serão as representações sociais de 

profissionais de saúde sobre a violência doméstica contra a mulher e a assistência por eles 

prestada. 

O estudo tem como objetivo geral analisar as representações sociais de profissionais 

de saúde sobre a violência doméstica contra a mulher e a assistência prestada e os objetivos 

específicos são 

 

 Identificar a estrutura e o conteúdo das representações sociais de profissionais de 

saúde sobre a violência doméstica contra a mulher; 

 Descrever as representações sociais de profissionais de saúde sobre a violência 

doméstica contra a mulher e a assistência por eles prestada. 

 

Minha aproximação com a temática de estudo se deu no decorrer do curso de 

graduação na Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF) de forma 

curricular na cadeira de Metodologia da Pesquisa2 e por meio do Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC)3. 

                                                
2 Esta primeira experiência, publicada no livro “Saúde e Enfermagem: a pesquisa como valor na formação 
profissional” (GOMES; RAMOS, 2008) e intitulada “Realização de Exame Preventivo do Câncer de Colo de 
Útero: conhecimento de mulheres petrolinenses”, mostrou que, apesar do satisfatório conhecimento das 
entrevistadas, muito ainda se tem a melhorar na assistência às mulheres, não só em relação a este procedimento 
específico (DOURADO et al., 2008). 
3 Projetos de iniciação científica “Violência Institucional: percepção de mulheres acerca do Exame Preventivo” 
(PIBIC-FAPESB/UNIVASF, 2006-2007), financiado pela FAPESB e “Percepção dos profissionais de saúde do 
PSF no município de Juazeiro (BA) acerca da violência doméstica contra a mulher” (PIBIC-
FAPESB/UNIVASF, 2007-2008). Estas pesquisas geraram o artigo “Violência Institucional: análise a partir da 
assistência prestada às mulheres durante o Exame Papanicolau, vencedor do 1º Prêmio Naíde Teodósio de 
Estudos de Gênero, prêmio concedido pela Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de 
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Depois, em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde de Petrolina (PE), somaram-

se esforços para o fortalecimento da Rede de Atenção à Mulher em Situação de Violência 

Doméstica e Sexual4.  

Após a conclusão do Bacharelado em Enfermagem, fui convidado a assumir um cargo 

de gestão pública em saúde, coordenando o setor de Doenças e Agravos Não-Transmissíveis e 

o Núcleo de Prevenção à Violência e Cultura de Paz de Juazeiro (BA). Chamou-me a atenção 

o despreparo dos profissionais na Estratégia de Saúde da Família para lidar com a violência, 

especialmente a doméstica.  

Daí a relevância desse objeto de estudo, a saber, a violência, para a Enfermagem, visto 

ser esta uma profissão singular na promoção da saúde entre grupos socialmente vulneráveis a 

agravos, além de agir em cooperação com os outros profissionais na busca constante pela 

melhoria na qualidade da assistência (ARAÚJO, 2009) e na luta pela consolidação dos 

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), sob a ótica da humanização na assistência e do 

verdadeiro acolhimento nos serviços de saúde. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                                   
Pernambuco (FACEPE), em parceria com o Governo do Estado de Pernambuco, por meio da Secretaria Especial 
da Mulher, publicado no Diário Oficial do Estado de Pernambuco no dia 11 de Março de 2008. 
4 Projeto de Extensão intitulado “Rede de Atenção à Mulher em Situação de Violência Doméstica e Sexual”, 
financiado pelo Ministério da Saúde, uma parceria entre o Colegiado de Enfermagem da Universidade Federal 
do Vale do São Francisco (UNIVASF) e a Secretaria Municipal de Saúde do município de Petrolina (PE), 
desenvolvido entre outubro de 2006 e abril de 2008. Os objetivos deste projeto eram articular a rede das 
instituições que assistem direta ou indiretamente às mulheres em situação de violência doméstica e sexual e 
construir um guia informativo a respeito das instituições envolvidas. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 
 

 

2.1 Violência como problema de Saúde Pública 
 

 

A temática violência tem ganhado considerável visibilidade nos últimos anos devido 

aos seus impactos socioeconômicos, inclusive sobre o setor saúde. Isso se reflete em mais 

literatura científica sobre o assunto e no aumento de políticas públicas.   

Por causa da violência, os custos se traduzem em bilhões de dólares em gastos anuais 

com assistência à saúde no mundo todo e, no caso das economias nacionais, mais alguns 

bilhões em termos de dias de trabalho perdidos, aplicação das leis e perdas em investimentos 

(CARVALHO, 2007). 

Cálculos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) estimam que 3,3% do 

PIB brasileiro são gastos diretamente com esse fenômeno, valor que sobe para 10,5%, quando 

aí são incluídos custos indiretos e transferências de recursos. Só em relação a estes custos 

diretos da violência em nosso país, a cifra é três vezes mais elevada do que o valor investido 

no Brasil, atualmente, em Ciência e Tecnologia, no investimento na educação superior, 

formação de pesquisadores, etc. (MINAYO, 2006). 

Os atos violentos estão incluídos na denominação categórica de “Causas Externas”. 

Este grupo compreende os óbitos provocados por fatores externos ao organismo, tais como, 

por exemplo, acidentes de trânsito, suicídios, homicídios, intervenções legais e outros 

(WHO/ICD, 2012). 

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o aumento da 

mortalidade por causas externas já está tendo impacto na esperança de vida dos brasileiros, 

justificando as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS). A OMS afirma que 

a violência, pelo número de vítimas e pela magnitude de sequelas orgânicas e emocionais que 

produz, adquiriu um caráter endêmico e se converteu num problema de saúde pública em 

vários países (MINAYO, 2006). 

As estatísticas sobre violência dizem respeito antes às suas consequências diretas. 

Entretanto, devemos considerar também as vítimas indiretas que faz, fenômeno muito mais 

difícil de ser mensurado. Por exemplo, em caso de homicídio, além da vítima, a família inteira 

é atingida (BISPO, 2011). 
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Segundo Souza e Lima (2007), a morbidade por violência no Brasil vem demandando, 

cada vez mais, uma quantidade maior de leitos hospitalares. Daí a relevância do setor saúde 

para o enfrentamento da violência, a partir do diagnóstico, registro e notificação dos casos de 

violência e do acolhimento às vítimas (GAWRYSZEWSKI et al., 2007).  

O despreparo destes profissionais para atender integralmente às pessoas em situação 

de violência é constantemente apontado nos trabalhos realizados pelo país, mesmo sendo a 

saúde muitas vezes a porta de entrada para os casos de violência. Daí a necessidade de a 

violência ser incluída como objeto pelos profissionais atuantes no setor saúde, e não apenas 

enquanto questão de polícia, a que tantas vezes ela é reduzida. Percebe-se, pois, que há muito 

a ser feito no sentido de garantir uma assistência que leve em conta as particularidades de 

cada um (GOMES et al., 2009).  

A violência contra a mulher, segundo a Organização das Nações Unidas 

(UNODC/ONU MULHERES, 2011), é considerada a violação dos direitos humanos que mais 

afeta a saúde das mulheres em todo o mundo. Portanto, os profissionais de saúde devem 

identificar a violência doméstica, encarando-a como questão de saúde e, por conseguinte, 

como parte de seu trabalho (LEAL, 2010).  Com isso, a violência se torna um problema que 

diz respeito a nós enquanto técnicos, estudiosos ou prestadores de assistência à saúde.  

Começamos, portanto, a entender a necessidade de uma melhor compreensão da 

violência na área da saúde, pois, segundo Minayo (2006), mesmo não sendo a violência um 

problema exclusivo deste setor, ela o afeta diretamente, causando impacto não apenas no 

âmbito individual, mas também implicando perdas para o bem-estar, a segurança da 

comunidade e os direitos humanos.  

A sensibilização em relação à relevância do tema como pauta para a ação de saúde se 

inicia com a questão da violência contra crianças, com os profissionais de saúde começando a 

atentar para a chamada "síndrome do bebê espancado” (MINAYO, 2007). 

Em 2002, a Organização Mundial de Saúde incorpora a sua agenda prioritária a 

violência, instigando todas as nações ao seu enfrentamento a partir do Relatório Mundial 

sobre Violência e Saúde (OMS, 2002). No Brasil, a nível de políticas de saúde, ressalta-se a 

Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências. Tal política 

assevera que a saúde constitui um direito humano primordial para o desenvolvimento 

socioeconômico, que o respeito à vida constitui valor ético da cultura e da saúde e que a 

promoção da saúde deve embasar todos os planos, programas, projetos e iniciativas de 

redução da violência e dos acidentes (BRASIL, 2001).  
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Contudo, a incorporação desta problemática à agenda de atuação do setor saúde 

mostrou-se demorada e inconsistente: é bastante considerar as inúmeras repercussões para a 

saúde das vítimas, que perpassam as fronteiras do biológico e dizem respeito a aspectos 

biopsicossociais (MINAYO, 2007). Esta difícil incorporação pode estar associada à 

dificuldade que têm os profissionais de saúde de admitir seu reduzido “poder” de atuação, 

uma vez que a violência demanda políticas e intervenções intersetoriais e interdisciplinares 

para seu enfrentamento e isoladamente não se pode fazer nada. Devemos, ao invés disso, 

pensar a violência como um processo bem mais amplo, arraigado nas dinâmicas sociais, 

históricas e culturais de forma insidiosa e muitas vezes simbólica, de difícil percepção 

(PESAVENTO, 2006). 

Apesar de um dos mais impactantes problemas de saúde no perfil epidemiológico 

nacional, a violência vem sendo pouco incorporada à pauta de atuação do setor e dos 

profissionais de saúde, que possuem um papel fundamental e estratégico no enfrentamento da 

violência, não só atuando na atenção e na recuperação das vítimas, mas também na 

coordenação de ações específicas de promoção à saúde em seu sentido mais amplo.  

 

 

2.2 Gênero, Violência Doméstica contra a Mulher e Políticas Públicas  
 
 
 

A violência doméstica contra a mulher guarda relação com a construção social da 

identidade de homens e mulheres e ganha visibilidade a partir do movimento feminista, 

implicando a construção histórica de políticas públicas. 

A violência se manifesta, na sociedade contemporânea, na destruição, no 

aniquilamento da identidade individual e coletiva, na intolerância, na dificuldade de conviver 

com a diferença, na construção da exclusão social e na prática de atos cruéis contra 

populações mais vulneráveis (SILVA, 2010). Nesse quadro sócio-histórico de intolerância, as 

mulheres constituem um dos grupos sociais mais vulneráveis às agressões. 

A violência se apresenta de formas diferentes para homens e mulheres: enquanto a 

violência contra homens está mais vinculada ao espaço público, sendo realizada por outros 

homens, a violência contra as mulheres é praticada em geral por homem conhecido e com 

quem ela mantém laços de afetividade no espaço domiciliar, o que caracteriza a chamada 

violência doméstica (VILLELA, 2010). 
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A violência doméstica pode ser definida como qualquer ação ou omissão baseada no 

gênero que tenha o potencial de causar ou que de fato constitua lesões físicas, sexuais ou 

psicológicas, com impactos morais ou patrimoniais, podendo levar à morte (BRASIL, 2010a).  

A violência doméstica contra a mulher distingue-se da violência intrafamiliar por ser 

mais abrangente, pois enquanto a segunda se caracteriza por ser praticada por um membro da 

família, ou seja, alguém que tenha laços de consanguinidade com a vítima, dentro ou fora do 

domicílio, a primeira vai além dos laços do parentesco, podendo ser praticada por outros 

membros do grupo que convivam no espaço doméstico. Aí se incluem empregados e 

empregadas, pessoas que convivem com a vítima esporadicamente e agregados (TAQUETTE, 

et al. 2007). 

Dos vários tipos de agressões que ocorrem dentro de casa, a violência praticada pelo 

homem contra sua companheira é a mais comum, configurando a chamada violência conjugal 

(GOMES, 2009). Esse tipo de violência é praticado, na maioria das vezes, por pessoas do 

convívio familiar das mulheres, como companheiro, amante, namorado, entre outros, e com os 

quais muitas vezes se estabelecem relações de dependência, entre as quais a financeira e a 

psicológica (SCHRAIBER et al. 2007; QUEIROZ, 2002). Envolve atos repetitivos, que vão 

se agravando, em frequência e intensidade, como coerção, cerceamento, humilhação, 

desqualificação, ameaças e agressões físicas e sexuais variadas (BRASIL, 2010a). 

Esse quadro aponta para a intolerância pela qual as mulheres vêm passando nos 

últimos dois séculos. Ao discutirmos essa cristalização do preconceito contra a mulher, não 

devemos deixar de mencionar o aspecto cultural, visto que elas foram por muito tempo 

alijadas das políticas públicas e tornadas invisíveis na história das mais diferentes sociedades, 

escrita, em sua maioria, por homens, sob a ótica sexista. A cultura machista, portanto, na 

sociedade atual, é a mediadora de relações interpessoais desiguais entre homens e mulheres 

(PRESTES; OLIVEIRA, 2005). 

Sendo uma problemática representada a partir de um complexo conjunto de aspectos 

legais, morais, religiosos, sociais e culturais, a categoria gênero pode ser considerada uma 

perspectiva ou recorte analítico para compreender a violência doméstica contra a mulher 

enquanto fenômeno social.  

Uma das primeiras a tentar explicar a subordinação da mulher e a dominação dos 

homens foi Joan Scott, que analisou o gênero como elemento constitutivo das relações sociais 

baseadas nas diferenças entre os sexos e como forma de manifestar poder (SCOTT, 1991). A 

autora trazia as diferenciações entre sexo e gênero, pois enquanto o primeiro diz respeito às 
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características biológicas, o segundo concerne à maneira que estas diferenças assumem nas 

diferentes sociedades historicamente.  

Segundo Gomes e Diniz (2008), a construção de identidades e papéis de gênero, vista 

a partir de uma ótica patriarcal e machista, se baseia no fato de que os papéis sociais nascem 

quando nasce uma criança: enquanto o menino representa a força, a menina é estereotipada e 

a ela são atribuídas a submissão, a fragilidade, o sentimentalismo.  

Até a década de 70, no Brasil, a violência entre parceiros íntimos era tratada como um 

problema privado, que só podia ser resolvido pelos envolvidos. As normas e leis da sociedade 

permitiam ou não puniam a violência de gênero, como nos casos de assassinatos de mulheres 

em que se alegava a defesa da honra (BLAY, 2003). 

Foi a partir dos movimentos feministas na década de 80 que a violência saiu do âmbito 

privado e adquiriu visibilidade na esfera pública, o que resultou em uma grande mobilização 

social, repercutindo na criação de delegacias de polícia especializada em crimes de violência e 

casas de abrigo (BRUSCHI; PAULA; BORDIN, 2006; MINAYO, 2006).   

Nos anos 80, um importante marco histórico e político para a visibilidade da violência 

doméstica no setor saúde foi a criação do Programa de Assistência Integrada à Saúde da 

Mulher - PAISM (BRASIL, 2011b; SILVA, 2003). Na época de sua criação, a discussão 

mundial acerca da mulher se pautava predominantemente no controle da natalidade. Por isso, 

esse programa foi pioneiro, inclusive no cenário mundial, incorporando no ideário feminista a 

preocupação com a atenção à saúde integral, responsabilizando o estado brasileiro pelos 

aspectos da saúde reprodutiva. O atendimento à saúde integral da mulher passou a representar 

um passo significativo em direção ao reconhecimento dos direitos das mesmas (PEREIRA, 

2008).  

Ao longo dos anos, a perspectiva de gênero trouxe valiosas contribuições e reflexões 

ao processo saúde-doença das mulheres. Sabe-se que estas últimas adoecem mais e têm mais 

problemas psicológicos, daí utilizarem mais os serviços de saúde, embora vivam mais que os 

homens (BRASIL, 2008a; PINHEIRO et al., 2002). 

Nos anos 90, além de remeter o problema à área da justiça e da polícia, o movimento 

de mulheres direciona a discussão da violência contra a mulher para três campos principais: 

os direitos humanos, a saúde e o desenvolvimento social (NERY; VASCONCELOS, 2011). 

Os estudos de gênero deram visibilidade à pouca valorização do trabalho feminino e ao 

aumento na proporção de mulheres chefes de família, sem, contudo, a contrapartida jurídica e 

salarial vigentes com relação aos homens (IBGE, 2010).  
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Nessa mesma década, vários acontecimentos despertaram para a necessidade de se 

combater a violência contra as mulheres. Entre eles, podemos citar a Conferência Mundial 

para os Direitos Humanos, realizada em Viena em 1993; a Declaração das nações Unidas para 

erradicar a violência contra a mulher (no mesmo ano); a Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher em 1994 (Convenção de Belém do 

Pará) (NERY; VASCONCELOS, 2011).  

A Convenção de Belém do Pará foi adotada pela Assembléia Geral dos Estados 

Americanos, em junho de 1994, e ratificada pelo Brasil em novembro do ano seguinte. Ela é 

de grande importância, por surgir da convicção de que se devia tomar uma atitude com 

relação a essa situação que afeta milhares de mulheres da América, sem distinção de raça, 

classe, religião, idade ou qualquer outra condição, sendo uma situação generalizada 

(CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ, 1994). De acordo com o § 2º do artigo 5º da 

Constituição Federal Brasileira em vigor, esta convenção tem força de lei interna (DINIZ, 

2006). 

Mais recentemente, em termos de políticas públicas, foi criada, em 24 de novembro de 

2003, a Lei nº. 10.778, que estabelece a notificação compulsória, em todo o território 

nacional, dos casos de violência contra a mulher atendidos em serviços públicos e privados de 

saúde (BRASIL, 2003). Semelhante lei decorre da ausência de dados sobre o número de 

mulheres vítimas de violência atendidas em serviços de saúde. 

Em 7 de agosto de 2006, foi sancionada, pelo Presidente da República, a Lei 11.340, 

nomeada Maria da Penha, que visa coibir e eliminar todas as formas de discriminação contra 

as mulheres, como também, prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, 

considerada um marco no campo dos direitos humanos e na luta histórica do movimento de 

mulheres (BRASIL, 2006a). 

Em outras palavras, o feminismo contribuiu decisivamente para a mudança de 

mentalidade no que diz respeito ao problema violência contra a mulher, pois ajudou na 

visualização dessa problemática como um problema de cunho social e não individual, e de 

âmbito público, e não apenas privado, competindo a vários setores estratégias de intervenção 

(CASTRO; RIQUER, 2003; PEREIRA, 2008). 

Mesmo com os avanços trazidos pelo PAISM e demais políticas públicas, há a 

necessidade de ampliação da atenção à saúde da mulher, colocando em evidência outros 

aspectos relacionados com o bem-estar da população feminina. Não levar em consideração a 

violência doméstica na prática dos atendimentos em saúde age como uma barreira para a 

promoção da saúde integral da mulher e todo o núcleo familiar. 
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2.3 Violência doméstica contra a mulher e a Estratégia Saúde da Família  
 

 

Os esforços para o reconhecimento da prevalência da violência contra a mulher e sua 

caracterização como fenômeno social de grande magnitude vêm crescendo e colocando 

desafios a todos os que lidam com o problema. Por sua complexidade, a resposta à violência, 

em particular contra a mulher, exige o engajamento e a contribuição de diferentes 

profissionais, setores sociais e comunitários e dos governos nacional e local (GOMES et al. 

2009).  

A incorporação da temática da violência contra as mulheres à atenção primária mostra 

que o setor saúde é uma das portas de entrada mais procuradas pela mulher em situação de 

violência, devido à maior facilidade de acesso a estes serviços (DINIZ, 2006). Oliveira e 

Fonseca (2007, p. 609) confirmam que “a atenção básica à saúde pode vir a ser uma eficaz 

porta de entrada para a mulher que está vivendo relações violentas de gênero”. 

Os serviços básicos de saúde são importantes para a detecção da violência doméstica, 

porque geralmente têm ampla cobertura e estão em contato com as mulheres, podendo 

reconhecer e acolher o caso antes que incidentes mais graves venham a ocorrer (FROTA, 

2008). É consenso entre estudos a respeito da problemática da violência que a Estratégia de 

Saúde da Família possui caráter privilegiado quanto a sua singular potencialidade de detecção 

deste fenômeno junto à comunidade (ALBUQUERQUE, 2010; CAVALCANTI, 2005; 

LEAL, 2010; SILVA; COELHO; CAPONI, 2007).  

Isso significa que todos os profissionais de saúde e funcionários que atuam nesses 

serviços devem estar sensibilizados para as questões de violência contra a mulher e de gênero 

e qualificados para acolher e oferecer suporte às suas principais demandas (BRASIL, 2010a). 

Entretanto, os estudos vêm mostrando que os profissionais de saúde não reconhecem a 

violência doméstica contra a mulher enquanto problema próprio do setor saúde, não devendo, 

pois, ser investigado como parte do atendimento (GARRIDO, 2004; LEAL, 2010). Entre os 

motivos alegados, as evidências apontam para o fato de que este problema é tratado como 

estando circunscrito ao âmbito privado; tal atitude resulta em que as suas vítimas muitas vezes 

não procurem ajuda e nem reconheçam, nos profissionais de saúde, um apoio.  

Nota-se ainda que os crimes cometidos por conhecidos da vítima são continuamente 

reduzidos, por vários profissionais, a segundo plano, menos graves, portanto, que os crimes 

contra as mulheres praticados por desconhecidos, o que vai totalmente de encontro ao que 

reza o Código Penal, que considera um agravante o fato de o agressor ser conhecido da 
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vítima, por uma questão de abuso de confiança. Isso demonstra que, mesmo com os avanços 

inegáveis, a violência muitas vezes continua sendo legitimada pela cultura patriarcal, 

arraigada em muitos profissionais que ainda consideram a violência doméstica um fenômeno 

privado, não merecendo, portanto, atenção (ALBUQUERQUE, 2010; CAVALCANTI, 2005; 

LEAL, 2010).  

Desse modo, boa parte dos profissionais de saúde não está capacitada para identificar 

os casos de violência doméstica, papel cabível principalmente àqueles atuantes na atenção 

primária, por seu contato amplo e direto com a comunidade, o que os coloca em posição 

estratégica para diagnosticar e atuar sobre o problema da violência (LEAL, 2010).  

Cavalcanti (2005) considera que os profissionais de saúde devem estar preparados 

para o atendimento às mulheres, já que estas, muitas vezes, buscam o serviço de saúde não 

pela violência em si, mas pelas múltiplas consequências que esta pode trazer a sua saúde. O 

autor assinala ainda a importância da estruturação e da organização dos serviços de saúde. 

Para Gomes et al. (2009b), a violência doméstica requer a integração de 

conhecimentos e serviços, uma vez que seu enfrentamento não pode mais se limitar a ações 

isoladas, pautadas na linearidade, que por si sós não dão conta da complexidade do fenômeno. 

O termo integralidade tem sido usado para designar um dos princípios do Sistema 

Único de Saúde (SUS), expressando uma das bandeiras de luta do chamado movimento 

sanitário. Na prática dos serviços, tem funcionado como uma forma de indicar, ainda que de 

modo sintético, características desejáveis do sistema de saúde e das práticas que nele são 

exercidas, contrastando-as com características vigentes (MATTOS, 2004). Consagrado pela 

Constituição de 1988, seu cumprimento pode contribuir muito para garantir a qualidade da 

atenção à saúde.  

Apesar disso, a integralidade a partir da Saúde da Família tem como um dos principais 

desafios reestruturar a forma como os distintos estabelecimentos e organizações do setor 

saúde trabalham atualmente. A mudança das práticas de saúde deve ocorrer nos níveis 

institucional, de organização e articulação dos serviços de saúde, bem como ao nível das 

práticas dos profissionais de saúde, superando a lógica médica centrada na estruturação das 

práticas integrais à saúde (PINHEIRO; MATTOS, 2007). 

De acordo com a Política Nacional de Atenção Básica (Portaria n° 648/GM de 28 de 

março de 2006), a Estratégia de Saúde da Família constitui uma ferramenta prioritária para a 

reorganização da atenção básica. Esta Portaria (BRASIL, 2006b, p.10) salienta que 

 
 
 



28 
 

  

A atenção básica caracteriza-se por um conjunto de ações de saúde, no âmbito 
individual e coletivo, que abrangem a promoção e a proteção da saúde, a prevenção 
de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde (...). 
Orienta-se pelos princípios da universalidade, da acessibilidade e da coordenação 
do cuidado, do vínculo e continuidade, da integralidade, da responsabilização, da 
humanização, da equidade e da participação social (BRASIL, 2006b, p.10). 
 
 

A Atenção Básica tem na Saúde da Família a estratégia prioritária para a sua 

organização de acordo com os preceitos do Sistema Único de Saúde (SUS). Neste contexto, a 

saúde da mulher é definida como uma das áreas estratégicas de atuação em todo o território 

nacional (BRASIL, 2006b). 

 A implantação, no ano de 1994, do Programa de Saúde da Família (PSF) enquanto 

estratégia de reorganização da assistência primária à saúde, ao servir de “porta de entrada” do 

usuário no serviço, vem não só otimizar a atenção básica até então majoritariamente prestada 

pelo Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), mas, sobretudo, efetivar os 

princípios do SUS que se limitaram às entrelinhas da Lei Orgânica de Saúde. O processo de 

implantação e implementação do Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM) 

foi influenciado, pela proposição do SUS, pelas características da nova política de saúde, pelo 

processo de municipalização e principalmente pela reorganização da atenção básica por meio 

da estratégia do PSF. O PSF ousa, pois, em seus ideais, tendo em vista o fragmentado e 

desigual sistema de saúde contemporâneo, ao tentar garantir uma assistência universal, 

equânime, integral, contínua, e principalmente resolutiva, à população brasileira (SOUSA, 

2008).  

No caso do enfrentamento da violência a partir da ESF, estes profissionais de saúde 

têm como grande desafio, na prática cotidiana, considerar o outro como sujeito e não como 

objeto (BUBER, 2004), mudando a relação de poder técnico-usuário, pois se trata de um ser 

social, com vida plena e digna como expressão de seu direito (ANDRADE; FONSECA, 

2008).  
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3 DELINEAMENTO METODOLÓGICO 
 

 

3.1 Caracterização do estudo 

 

 

Trata-se de uma pesquisa descritiva, exploratória, em uma abordagem qualitativa, que 

utilizou como eixo teórico a Teoria das Representações Sociais.  

A pesquisa descritiva e exploratória vem sendo utilizada por pesquisadores sociais 

preocupados em se familiarizar com determinado fenômeno ou certa população, a partir da 

descrição de suas características. Com vistas a compreender as subjetividades do objeto, 

elegemos a abordagem qualitativa. Este método de estudo permite uma melhor interpretação 

dos fenômenos a partir de seus significantes e contextos, supondo, pois, uma visão mais 

abrangente dos problemas e um maior dinamismo entre pesquisadores e situação pesquisada 

(GIL, 2010). Minayo (2010) concorda, e acrescenta que a abordagem qualitativa representa a 

melhor estratégia de apropriação da subjetividade. Por favorecer o vínculo do pesquisador 

com o ambiente de pesquisa, este tipo de estudo se torna mais preciso (LAKATOS; 

MARCONI, 2007). 

A partir da primeira metade do século XX, alguns pesquisadores passaram a 

questionar os conceitos de objetividade, validade e fidedignidade, impostos pelo discurso 

positivista de neutralidade científica (SANTOS, 2010). A pesquisa social surge então com o 

desafio no sentido de utilizar uma metodologia qualitativa que permita compreender os 

contextos históricos e culturais da realidade investigada. A abordagem qualitativa assumiu, 

assim, a vinculação de suas investigações com os problemas éticos, políticos e sociais, 

defendendo o comprometimento do pesquisador com a prática e com a transformação humana 

(CHIZZOTTI, 2003).  

Nas ciências sociais, a abordagem qualitativa é o principal método utilizado, pois 

possibilita o entendimento da complexidade das relações de gênero e sua interface com a 

saúde (CHIZZOTTI, 2003), sendo utilizado por diversos campos de conhecimento, tais como 

a História, a Antropologia, a Sociologia, a Educação (SANTOS, 2010).  
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3.2 Referencial teórico: Teoria das Representações Sociais 
 

A Teoria das Representações Sociais consiste no estudo da origem das idéias, da 

história do conhecimento humano, da construção de mitos e da transformação das idéias em 

senso comum (MOSCOVICI, 2003). Em resumo, uma representação é constituída por um 

conjunto de crenças, informações, opiniões e atitudes sobre um determinado objeto social 

(SÁ, 1998; GOMES; OLIVEIRA; SÁ, 2008). 

As bases desta teoria surgem a partir da obra de Moscovici, “La Psychanalyse, son 

image, son public”, lançada em 1961 na França. Com a Teoria das Representações Sociais, 

Moscovici valoriza o saber do senso comum, não dualizado com o saber científico, que ele 

denomina universo consensual e reificado, respectivamente. Partindo do pressuposto de que 

existem formas diferentes de conhecer e de se comunicar, o universo consensual consiste 

principalmente na conversação informal, na vida cotidiana, enquanto o universo reificado se 

cristaliza no espaço científico, com seus cânones de linguagem e sua hierarquia interna. As 

representações sociais se constroem com mais frequência na esfera consensual, embora ambas 

não sejam totalmente estanques e apesar de terem propósitos diferentes, são eficazes e 

indispensáveis para a vida humana (ARRUDA, 2002; MOSCOVICI, 2003; WOLTER, 2011). 

Para entender como as representações são construídas nos grupos sociais, são 

fundamentais os conceitos de Objetivação e Ancoragem. A Objetivação torna concreto aquilo 

que é abstrato, transformando um conceito em imagem de uma coisa, retirando-o de seu 

quadro conceitual científico. Trata-se de transformar o que é abstrato, complexo ou novo em 

imagem concreta e significativa, com base em concepções que nos são familiares. A 

Ancoragem, quanto a ela, corresponde à incorporação ou assimilação de novos elementos de 

um objeto em um sistema de categorias familiares e funcionais ao indivíduo. Desse modo, um 

novo objeto é ancorado quando passa a fazer parte de um sistema de categorias já existentes 

(TRINDADE; SANTOS; ALMEIDA, 2011). 

No referencial da Teoria das Representações Sociais, adotou-se a abordagem estrutural 

ou a teoria do núcleo central, proposta por Jean Claude Abric. Esta abordagem considera que 

uma representação social tem como característica ser organizada em torno de um núcleo 

central, consistindo em um ou mais elementos que dão significado à representação (ABRIC, 

2005).  

Os elementos presentes nesse núcleo são representações mais cristalizadas, que podem 

ser ou não transformadas, a depender da natureza do objeto representado, do tipo de relações 
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que o grupo mantém com esse objeto e do sistema de valores e padrões sociais que constituem 

o ambiente de vida (SÁ, 1998; GOMES; OLIVEIRA; SÁ, 2008). 

As representações sociais expressam elementos culturais ou ideológicos acerca de um 

objeto, de uma situação, de outros indivíduos ou grupos, contemplando o saber do senso 

comum e orientando a ação (SPINK, 1995).  

No caso particular do objeto dessa dissertação, a Teoria possibilitará uma aproximação 

com os mecanismos psicológicos e sociais de sua produção, suas operações e funções, 

permitindo relacionar interações sociais, processos simbólicos e condutas (ALVES-

MAZZOTTI, 2008) e assim elucidar como os profissionais de saúde da atenção primária 

representam a violência doméstica praticada contra as mulheres. 

A identificação destas representações sociais possibilitará uma reflexão acerca do 

comportamento destes profissionais nos diferentes contextos de atuação profissional. Logo, 

em estudos sobre violência e relações de gênero, a Teoria das Representações Sociais é 

relevante, por possibilitar a apreensão de elementos que influenciam as atitudes e práticas em 

saúde.  

 

 

3.3 Lócus de estudo 

 

 

O trabalho foi realizado em unidades da Estratégia Saúde da Família no município de 

São Francisco do Conde (BA). Para isto, contamos com o apoio institucional da Secretaria 

Municipal de Saúde deste município por meio da Coordenação de Atenção Básica/Atenção 

Primária à Saúde, mediante carta de anuência (ANEXO B). 

Localizado na macrorregião Leste da Bahia, o Censo 2010 do IBGE realizado em São 

Francisco do Conde relacionou 33.183 habitantes, sendo aproximadamente 15.615 homens e 

16.088 mulheres (IBGE, 2012). 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) assinala que São 

Francisco do Conde apresenta Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M)5 de 

0,714, ocupando a 16ª posição no estado o que, de acordo com a classificação do PNUD, 

representa um índice de médio desenvolvimento humano (PNUD, 2011; SÃO FRANCISCO 

DO CONDE, 2009a).  

                                                
5 O IDH-M é calculado a partir dos índices de longevidade, educação e renda. Seus valores se situam entre 0, 
nível mais baixo e 1, nível mais elevado (PNUD, 2011). 
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A atenção primária à saúde no município, por meio da Estratégia Saúde da Família, 

possui cobertura aproximada de 60,65% (BRASIL, 2012a), com 11 unidades básicas de 

Saúde da Família, que se responsabilizam por cerca de 5580 famílias. Cinco destas unidades 

se localizam na área urbana e seis na área rural (SÃO FRANCISCO DO CONDE, 2009b). 

Participaram do estudo profissionais de oito das onze unidades (cinco da zona urbana e três da 

zona rural). 

Conforme portaria mínima para credenciamento de unidades básicas junto ao Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) (BRASIL, 2006b), o quadro de profissionais 

da ESF ligados à assistência direta (fora o quadro de gestores), panoramicamente é composto 

por 44 profissionais de saúde de nível superior (11 médicos, 11 enfermeiros, 11 cirurgiões-

dentistas, e 11 assistentes sociais), 35 agentes comunitários de saúde e demais profissionais de 

nível técnico/médio (técnicos e auxiliares de enfermagem, auxiliar de serviços gerais e 

auxiliar de consultório dentário).  

Nesta perspectiva, o enfoque na atenção primária à saúde neste estudo se baseia na 

necessidade de conhecimento das representações dos profissionais de saúde que atuam na 

Estratégia de Saúde da Família a respeito da violência doméstica, objeto de estudo deste 

trabalho. A própria Política Nacional de Atenção Básica está incumbida, pelo poder público, 

de estimular o intercâmbio de experiências e o desenvolvimento de estudos e pesquisas que 

busquem o aperfeiçoamento e a disseminação de tecnologias e conhecimentos voltados para a 

atenção primária (BRASIL, 2006b, p.17).  

 

 

3.4 Colaboradoras(es) do estudo 

 

 

Os sujeitos foram escolhidos de maneira aleatória, de forma a que o estudo 

contemplasse representantes das áreas urbana e rural (ANEXO D - Distribuição completa das 

Equipes do município). A relação de profissionais por unidades de saúde foi fornecida pelo 

setor de Recursos Humanos da Secretaria de Saúde.  

Os critérios de elegibilidade dos sujeitos foram: 

1. Possuir vínculo empregatício e/ou desenvolver atualmente suas atividades 

profissionais no âmbito da Estratégia Saúde da Família no município lócus; 
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2. Atuar na Estratégia Saúde da Família no município lócus há pelo menos 06 

(meses)6. 

Os colaboradores e colaboradoras do estudo foram constituídos por 52 (cinquenta e 

dois) profissionais envolvidos com a Estratégia Saúde da Família7.  Foram entrevistados 05 

(cinco) médicos e/ou médicas, 05 (cinco) enfermeiros e/ou enfermeiras, 08 (oito) cirurgiões-

dentistas e/ou cirurgiãs-dentistas, 17 (dezessete) técnicos e/ou auxiliares de enfermagem, 11 

(onze) agentes comunitários de saúde e 06 (seis) assistentes sociais8. 

Inicialmente, todos os colaboradores e colaboradoras foram caracterizados e 

responderam ao Teste de Associação Livre de Palavras (TALP). Todavia, a entrevista em 

profundidade foi realizada com 16 (dezesseis) dos cinquenta e dois colaboradores: 02 (dois) 

médicos e/ou médicas, 04 (quatro) enfermeiros e/ou enfermeiras, 02 (dois) cirurgiões-

dentistas e/ou cirurgiãs-dentistas, 03 (três) técnicos e/ou auxiliares de enfermagem, 03 (três) 

agentes comunitários de Saúde e 02 (duas) assistentes sociais (Quadro 01).  

 
Quadro 01 – Distribuição das(os) colaboradoras(es) por fase de participação no estudo (f=52)  

CATEGORIA PROFISSIONAL 

Número de sujeitos que participaram por fase 
1ª fase da pesquisa: 

Caracterização e 
TALP 

2ª fase: entrevista em 
profundidade 

agente comunitário de saúde 11 03 
Técnica(o)/auxiliar de enfermagem 17 03 
enfermeira(o) 05 04 
médica(o) 05 02 
assistente social 06 02 
Cirurgiã(ao)-dentista 08 02 
TOTAL 52 16 

 
 

Fonte: “Violência Doméstica Contra a Mulher: representações sociais de profissionais na estratégia de 
saúde da família”, São Francisco do Conde-BA, 2013. 

 

                                                
6 Definiu-se este tempo mínimo para que os profissionais possuam uma trajetória mínima necessária ao melhor 
entendimento das dinâmicas e fluxos municipais de atendimento aos usuários do SUS no geral e às pessoas em 
situação de violência em especial, partindo-se da premissa de que, assim, apontarão para uma representação que 
melhor retrate a realidade pesquisada. 
7 Conforme a Política Nacional de Atenção Básica (Portaria nº 648/GM de 28 de março de 2006), “[...] São itens 
necessários à implantação das Equipes de Saúde da Família: I - existência de equipe multiprofissional 
responsável por, no máximo, 4.000 habitantes, sendo a média recomendada de 3.000 habitantes, com jornada de 
trabalho de 40 horas semanais para todos os seus integrantes e composta por, no mínimo, médico, enfermeiro, 
auxiliar de enfermagem ou técnico de enfermagem e agentes comunitários de saúde” (BRASIL, 2006b, p. 24). 
8 Sendo a violência um fenômeno complexo e que, muitas vezes, requer encaminhamentos diversos para outros 
níveis de assistência, para além da atenção primária, surgiu a necessidade de ouvir, além da equipe básica 
preconizada pelo Ministério da Saúde, outros profissionais, devido ao contato destes com situações de violência, 
em parceria com os profissionais “da ponta”. Em São Francisco do Conde, houve a incorporação pela gestão do 
(a) assistente social como integrante da equipe básica na Estratégia de Saúde da Família.  
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Cada Unidade Básica de Saúde no município correspondia a uma Equipe de Saúde da 

Família, nos moldes da Portaria nº 648/GM de 28 de março de 2006, que "Aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a 

organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa 

Agentes Comunitários de Saúde (PACS)" (BRASIL, 2006b, p. 07). Assim sendo, cada equipe 

é composta por um médico, um enfermeiro, um cirurgião-dentista, agentes comunitários de 

saúde, auxiliares e/ou técnicos de enfermagem, auxiliares de consultório dentário, além de 

outros trabalhadores de apoio administrativo (vigia, auxiliar de serviços gerais, gerentes 

nomeados como cargos de confiança da gestão, etc.). Além destes profissionais, as equipes 

contavam com uma assistente social incorporada a este município com recursos próprios da 

gestão.  

Na rede de saúde, o assistente social geralmente é um profissional incorporado apenas 

aos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF)9. Contudo, em São Francisco do Conde, 

optou-se por incorporar este profissional, tendo em vista que o PSF tem como proposta alterar 

o modelo de prestação de serviços de saúde da população na direção do fortalecimento das 

ações participativas de promoção e proteção integral à vida, trabalho este que combina com a 

especificidade do serviço social (SANTOS; BIASOLI, 2008). 

Santos e Biasoli (2008) destacam que o assistente social e/ou a assistente social, com 

suas habilidades e especificidades profissionais, podem desenvolver estratégias específicas, 

sempre por meio de processos educativos, tanto com o indivíduo quanto com as famílias no 

contexto em que vivem, sendo estimuladores de práticas preventivas, movimentos sistêmicos 

de transformação individual e familiar.   
 

 

3.5 Questões éticas e legais 

 

 

O projeto “Fatores de Vulnerabilidade na Saúde das Crianças e Adolescentes de São 

Francisco do Conde”, ao qual esse projeto de dissertação está vinculado, encontra-se 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Escola de Enfermagem da 

                                                
9 Criado pelo Ministério da Saúde através da Portaria GM nº 154, de 24 de Janeiro de 2008, Republicada em 04 
de Março de 2008, o NASF está dividido em oito áreas estratégicas: atividade física/praticas corporais; práticas 
integrativas e complementares; reabilitação; alimentação e nutrição; saúde mental; serviço social; saúde da 
criança/adolescente/adulto jovem; saúde da mulher e assistência farmacêutica. Podem compor as equipes: 
Assistente Social; Educador Físico; Farmacêutico; Fisioterapeuta; Fonoaudiólogo; Médico Acupunturista; 
Médico Ginecologista; Médico Homeopata; Médico Pediatra; Médico Psiquiatra; Nutricionista; Psicólogo e 
Terapeuta Ocupacional (BRASIL, 2008b). 
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Universidade Federal da Bahia (EE-UFBA), registrado no Sistema Nacional de Informações 

sobre Ética em Pesquisa envolvendo seres humanos (SISNEP) e aprovado sob o protocolo de 

nº 04.2010 (ANEXO C). Este projeto de dissertação também foi submetido separadamente ao 

Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Enfermagem da UFBA, sendo aprovado sob o 

protocolo nº 01/2011 deste comitê (ANEXO D).  

Como a pesquisa envolve diretamente seres humanos, consideramos os princípios 

éticos e legais baseados na Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 

1996). Os sujeitos foram, então, informados a respeito das finalidades e contribuições do 

estudo, dos desconfortos e riscos possíveis e dos benefícios esperados;  da garantia de 

esclarecimento, antes e no decorrer da pesquisa; da metodologia; da liberdade que ele tinha de 

se recusar a participar ou de retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa; da 

garantia do sigilo assegurando sua privacidade, com o uso de nomes fictícios10. 

Após estes esclarecimentos, solicitamos aos colaboradores de ambos os sexos que 

consentissem em participar voluntariamente do mesmo por meio da assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE B).  

As vias impressas dos Termos de Consentimento, assinadas pelos colaboradores e pelo 

pesquisador, bem como os formulários preenchidos a mão foram arquivados junto com os 

materiais do grupo de estudos “Violência, Saúde e Qualidade de Vida”, e por segurança, 

foram digitalizadas e arquivadas juntamente com o material das gravações.  

 

 

3.7 Coleta de dados 

 

 

Como técnica de coleta de dados, utilizamos a entrevista acompanhada por formulário 

semi-estruturado (APÊNDICE C). Por sua amplitude e flexibilidade, a entrevista possibilita a 

investigação de determinado assunto e a captação de informações necessárias ao estudo, 

proporcionando menor distorção da realidade a ser pesquisada (LAKATOS; MARCONI, 

2007). 

                                                
10 Foram escolhidos dezesseis nomes próprios aleatórios, sem qualquer relação ou equivalência com os nomes 
reais das(os) colaboradoras(es): Aline, Augusto, Carlos, Catarina, Cristiane, Daniela, Francisco, Gabriele, Inácia, 
Laura, Luciana, Marcos, Maria, Mariana, Paula, e Socorro. O Sexo atribuído a cada um destes nomes-fantasia, 
também não possui equivalência com o nome real, sendo esta aleatoriedade intencional para continuar 
garantindo o sigilo e anonimato (BRASIL, 1996).  
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As narrativas emergem como um valioso instrumento de análise da complexa 

realidade da saúde coletiva na contemporaneidade. Entre as suas vantagens, destaca-se a 

mediação entre o que se diz e o que se faz, ou seja, entre o discurso e a ação (ONOCKO-

CAMPOS; FURTADO, 2008), sendo, portanto pertinente ao estudo das representações 

sociais de profissionais de saúde que atendem a mulheres em situação de violência doméstica. 

O formulário de coleta de dados foi subdividido em duas partes. Na primeira parte, 

foram utilizados a entrevista estruturada e o Teste de Associação Livre de Palavras (Test of 

Free Association of Words - TALP) (APÊNDICE C) com 52 colaboradoras e/ou 

colaboradores. A entrevista estruturada foi destinada à caracterização dos sujeitos; quanto à 

delineação da estrutura das representações sociais, utilizamos o TALP, técnica de coleta de 

dados que permite identificar os elementos que compõem a representação compartilhada por 

um determinado grupo sobre o objeto a ser pesquisado (SÁ, 1996).  

O estímulo indutor no TALP foi “VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A 

MULHER”. Mas com vistas a treiná-los para a espontaneidade das respostas, realizamos um 

pré-teste com as colaboradoras e/ou colaboradores utilizando a palavra “CARNAVAL”. 

Em um segundo momento, realizamos a entrevista qualitativa a partir de um roteiro 

com questões norteadoras (APÊNDICE C), uma vez que o uso de ferramentas abertas de 

investigação “facilita a expressão do sujeito em toda sua complexidade e aceita o desafio que 

implica a construção de idéias e conceitos sobre a informação diferenciada que expressam os 

sujeitos estudados” (GONZÁLEZ REY, 2005, p. 80-81). Foram entrevistados 16 

colaboradoras e/ou colaboradores.  

O número de sujeitos para a entrevista em profundidade foi definido pelo processo 

conhecido como amostragem por saturação ou princípio da exaustão de conteúdo. De acordo 

com este método, a inclusão de novos participantes no estudo será concluída quando o 

conteúdo das entrevistas concomitantemente transcritas for repetitiva e não trouxer mais 

nenhuma contribuição em termos de idéias, segundo avaliação do investigador 

(FONTANELLA; RICAS; TURATO, 2008). Para Minayo (2010), parte-se da premissa de 

que a metodologia qualitativa não se volta para a quantificação da realidade investigada: logo, 

o processo de definição de amostragem não se circunscreve à perspectiva estatística de 

definição amostral (MARTINS, 2004). Em outras palavras, a abordagem qualitativa se 

preocupa com a realidade que não dá para ser quantificada ou reduzida através de variáveis, 

pois existe uma relação entre sujeito e objeto, pela qual o sujeito não pode ser traduzido em 

números (MINAYO, 2010). 
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O processo de abordagem dos colaboradores e/ou colaboradoras foi iniciado na 

própria Unidade de Saúde onde trabalham, no município lócus deste estudo. Em todas as 

entrevistas, o colaborador e/ou colaboradora foi previamente contatado (a) em uma primeira 

visita à Unidade onde trabalha, informado (a) em detalhes do estudo, convidado (a) a 

participar voluntariamente da pesquisa. Finalmente, no caso de aceitar, ele ou ela indicava o 

melhor dia e horário para a entrevista.  

Esta foi realizada preferencialmente em uma sala da própria Unidade, com a aceitação 

da gerência, desde que fosse um espaço privativo e livre de interrupções e/ou qualquer outro 

fator de dispersão.  

As entrevistas foram gravadas com o auxílio de gravador portátil após a permissão dos 

sujeitos, a fim de permitir a transcrição literal e maximizar a fidedignidade na exposição das 

falas. O material multimídia gerado a partir das gravações será arquivado durante cinco anos 

em vários tipos de mídia removível, por questões de segurança digital (CD-ROM, pendrive e 

HD Externo), permitindo aos pesquisadores e/ou colaboradores recorrer às falas para 

esclarecimentos adicionais.  

 

 

3.8 Organização e análise dos dados 

 

 
Os dados quantitativos obtidos através do TALP foram submetidos separadamente ao 

processamento estatístico com o auxílio do software de análise evocações “EVOC” versão 

2003, a fim de revelar a frequência média das palavras mais evocadas em resposta ao estímulo 

concedido. Desde a década de 80, esse software vem sendo utilizado em pesquisas que 

trabalham com as Representações Sociais (GOMES; OLIVEIRA; SÁ, 2008).  O software 

organizou as palavras por ordem de frequência ou número de vezes em que a palavra foi 

evocada, o que permitiu encontrar a média de evocação, definida como média ponderada das 

palavras evocadas, possibilitando identificar as Representações Sociais de profissionais de 

saúde na Estratégia Saúde da Família. 

As informações de caracterização dos sujeitos foram armazenadas e apresentadas em 

gráficos e tabelas, utilizando recursos digitais e quando necessário pacotes estatísticos dos 

softwares “Microsoft Word e Excel for Windows” e analisadas por percentual 

simples/freqüência relativa.  
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Já a análise dos dados qualitativos foi realizada pelo referencial metodológico da 

Análise de Conteúdo de Bardin, na modalidade Análise Categorial Temática, um conjunto de 

técnicas de análise de comunicação capaz de formar indicadores que permitam tornar 

replicáveis e válidas inferências sobre dados de determinado contexto. Para o tratamento dos 

dados, utilizamos a técnica da análise temática ou categorial baseada em operações de 

desmembramento do texto em unidades. Esta técnica permite descobrir os diferentes núcleos 

de sentido e significados que constituem a comunicação. Posteriormente, realizamos o seu 

reagrupamento em classes ou categorias (BARDIN, 2009). 

Surgida no início do século XX nos Estados Unidos para analisar o material 

jornalístico, esta técnica está fundamentada em três grandes etapas: a pré-análise, a 

exploração do material e o tratamento dos resultados e interpretação (MINAYO, 2010).  

Durante a pré-análise, todas as entrevistas realizadas foram selecionadas e agrupadas 

por caráter homogêneo, pertinência e representatividade, através de leitura exaustiva e intensa 

do material abordado. É assim que, após as leituras flutuantes, se constitui o corpus e há a 

formulação e reformulação de hipóteses e objetivos. Tomamos como unidade de contexto as 

falas que deram origem aos temas compostos pelas respostas das entrevistadas. A exploração 

do material compreendeu o recorte das falas, a construção da tabela das categorias e das falas 

e a redução do texto a expressões representativas, de modo a alcançar o núcleo de 

compreensão do texto. A fase de análise teve como finalidade contribuir para o entendimento 

das informações adquiridas, já que a Análise de Conteúdo Temática aliada à Teoria das 

Representações Sociais permite ir além do que está sendo comunicado 

verbalmente/visivelmente (BARDIN, 2009; MINAYO, 2010). 

Em seguida, a análise dos dados foi realizada a partir de estudos que discorrem sobre 

as temáticas Violência doméstica, Gênero, Enfermagem, Assistência integral à saúde da 

mulher, Saúde da família e Ação interssetorial, a pesquisa bibliográfica sendo baseada nos 

Descritores em Ciências da Saúde preconizados pela Biblioteca Virtual do Ministério da 

Saúde (BVS/MS). 
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

 

4.1 Caracterização Social e Demográfica das(os) Colaboradoras(es) 
 

 

Neste capítulo do estudo, caracterizamos os colaboradores.  

Foram entrevistadas e/ou entrevistados 17 técnicas e/ou técnicos/auxiliares de 

enfermagem, 11 agentes comunitários de saúde, 08 cirurgiões-dentistas e/ou cirurgiãs-

dentistas, 06 assistentes sociais, 05 enfermeiras e/ou enfermeiros e 05 médicos e/ou médicas, 

totalizando 52 colaboradores (Quadro 01).  

A maioria dos profissionais era de mulheres (f=37, 71,1%) entre 23 e 54 anos. O 

catolicismo foi a religião mais predominante (f=39, 75%).   

Quanto ao vínculo empregatício, a quase totalidade dos entrevistados (entre homens e 

mulheres) (f=51, 98,07%) possui quarenta horas semanais de jornada de trabalho, o que vai de 

encontro à Política Ministerial para a Atenção Primária à Saúde, já que os profissionais devem 

se dedicar intensa e exclusivamente à área em que está registrado para tornarem efetivos o 

vínculo e a confiança implícitas na lógica do PSF. 

A maioria dos sujeitos (67,3%, f=35) possuía vínculo empregatício temporário, o que 

acarreta modificações constantes nos quadros de profissionais e se reflete na insatisfação dos 

profissionais e na qualidade da assistência ao usuário. 

Este quadro flutuante acontece não só entre municípios, mas dentro do próprio 

município entre as equipes, já que boa parcela das entrevistadas e/ou dos entrevistados 61,5% 

(f=32) possuía mais de 06 anos de trabalho na Estratégia de Saúde da Família no geral, mas 

somente 30,7% (f=16) afirmam trabalhar na mesma equipe por mais de 06 anos. Este é mais 

um fator que interfere no estabelecimento de vínculos entre a equipe e a comunidade.  

Em relação à qualificação específica para a violência doméstica contra a mulher 

durante a formação profissional, 61,5% (f=32) nunca participou de qualquer processo de 

formação sobre a temática. O estudo mostra que após a formação 65,4% (f=34) não tiveram a 

oportunidade de discutir a temática durante o trabalho no PSF, de modo que a temática nunca 

foi abordada durante os treinamentos em serviço. Entretanto, 51,9% dos sujeitos (f=27) 

afirmam que, pelo fato de ser uma realidade no município, a temática emerge nas reuniões de 

grupo. 
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4.2 A Estrutura das Representações Sociais de Profissionais de Saúde sobre Violência 
Doméstica Contra a Mulher 
 

 

Neste capítulo estão os elementos que compõem a estrutura das representações sociais 

de profissionais de saúde sobre violência doméstica contra a mulher, obtidos por meio do 

processamento das palavras evocadas no TALP.  

 

 
Quadro 02 – Síntese dos Resultados do Teste de Associação Livre de Palavras (TALP) -  

São Francisco do Conde-BA, 2013 (f=52). 
 

Número de sujeitos 52 

Número total de palavras evocadas 260 

Número de palavras diferentes evocadas 52 

Freqüência média de evocações 8 
Ordem média de evocações 3 

Número de sujeitos que indicaram a palavra mais importante 52 

Número total de evocações analisadas 260 
 

Fonte: Dados processados no EVOC 2003. 

 

 

Das 260 palavras evocadas, 52 eram diferentes, o que assinala a baixa dispersão em 

torno da representação do tema pesquisado, ou seja, a maioria das (os) profissionais de saúde 

entrevistadas (os) tem representação semelhante sobre a violência doméstica contra a mulher.   

A construção do quadro de quatro casas pelo software EVOC foi realizada por meio do 

cálculo e análise combinada da ordem média de evocações, representada no eixo vertical e 

gerada em torno de 3,0 em uma escala de 1 a 5, e da frequência média de palavras, 

representada no eixo horizontal e gerada em torno de 3,0 a 8,0 (Quadro 02). 
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Quadro 03 - Estrutura das Representações Sociais de Profissionais de Saúde sobre  
“violência doméstica contra a mulher”, São Francisco do Conde-BA, 2013 (f=52) 

 
Quadro de Quatro Casas 

 

NÚCLEO CENTRAL PRIMEIRA PERIFERIA 
Frequência ≥8 / Rang <3 Frequência ≥8 / Rang ≥3 

      
      Abuso 26  2,346       Falta de amor 10 3,200 
      Covardia 13 1,615       Impunidade 23 3,250 
      Desespero 8 2,625       Indignação 8 3,125 
      Desrespeito 9 1,667       Machismo 11 3,222 
      Falta de informação 12 2,833       Paz 7 3,000 
      Intolerância 6 2,667      Questões familiares 17 3,200 
      Medo 15 2,333      Questões psicológicas 9 3,167 
      Submissão 7 2,429      Álcool drogas 6 3,333 
      Tristeza 10  2,800    
      

ZONA DE CONTRASTE SEGUNDA PERIFERIA 
Frequência < 8 / Rang < 3 Frequência <8 / Rang ≥ 3 

         
      Falta de caráter 3 2,667       Autoestima 7 3,400 
      Impotência 5 2,800       Falta de deus 3 3,667 
      Silêncio 5 2,200       Humilhação 5 3,200 
         Questões financeiras 6 3,400 
         Vergonha 5 3,250 
      

         
 

Fonte: Dados processados no EVOC 2003. 

 

Este quadro contém quatro quadrantes com quatro conjuntos de termos. O quadrante 

superior esquerdo corresponde ao núcleo central das representações sociais, onde estão 

descritos os termos mais significativos. No quadrante superior direito (Primeira Periferia) e no 

inferior esquerdo (Zona de Contraste) estão localizados os elementos intermediários, os 

termos menos evocados porém relevantes, que tendem a se aproximar ou do núcleo central ou 

dos elementos periféricos. Por fim, no quadrante inferior direito (Segunda Periferia) 

encontram-se os elementos periféricos da representação, que foram os menos frequentes e 

evocados (SÁ, 1998).  

Segundo Abric (2005) e Gomes, Oliveira e Sá (2008), o sistema central ou núcleo 

central é identificado através das palavras que são primeiramente evocadas e possuem alta 



42 
 

  

frequência de evocação. Este sistema tem como função gerar o significado das representações 

sociais determinando sua organização e possui como características a ligação com a memória 

coletiva, normas e a história do grupo; a consensualidade (define a homogeneidade do grupo); 

estabilidade; coerência e rigidez (resiste às mudanças, pouco sensível ao conteúdo imediato). 

De acordo com os autores, o sistema periférico (primeira periferia, zona de contraste, e 

segunda periferia) é identificado por meio das demais palavras evocadas, possui variedade 

maior e uma frequência menor; representa o resultado entre as interações das experiências 

cotidianas dos indivíduos. Sua função é permitir a adaptação à realidade concreta, respeitando 

a diferença de conteúdo. Tem como características permitir a integração de experiências e 

histórias individuais, tolerar a heterogeneidade do grupo (ou seja, as contradições), ser 

flexível (sensível ao conteúdo imediato) e evolutivo. 

Os autores afirmam ainda que as periferias do sistema são dinâmicas e acrescentam 

novos elementos (informações novas) que podem reforçar ou desmentir (mudar) o núcleo 

central. Poderíamos dizer que, assim como as circunstâncias do dia-a-dia nos afetam e nos 

influenciam, as periferias afetam o núcleo central e as representações em si. Mas se muda com 

mais facilidade o sistema periférico (opinião) do que a atitude que está vinculada ao núcleo 

central. 

Os elementos presentes no Núcleo Central, “abuso”, “covardia”, “intolerância” e 

“desrespeito”, guardam relação com o poder legitimado pela sociedade e concedido ao 

homem a ser exercido sobre a mulher, possibilitando construir uma relação de violência na 

conjugalidade. A “submissão”, elemento também presente no Núcleo Central, é atribuída 

pela sociedade às mulheres, o que favorece a relação de violência. O “medo”, o “desespero” 

e a “tristeza” revelam a fragilidade da mulher que passa por situações de violência. Estas 

representações podem, porém, ser transformadas por meio da informação, o que dá respaldo 

ao elemento “falta de informação”, também evocado no Núcleo Central.  

Na primeira periferia, encontram-se os elementos “machismo”, “questões 

familiares”, “falta de amor”, “álcool / drogas”, “impunidade”, “questões psicológicas”, 

“indignação” e “paz”. O “machismo”, associado ao modelo patriarcal, é culturalmente 

reproduzido nas relações familiares, de modo que as “questões familiares” e a “falta de 

amor” mantêm este modelo de relações assimétricas, que favorece a violência na 

conjugalidade. “Álcool / drogas” mostra-se como elemento que potencializa a prática da 

violência conjugal.  A “impunidade” do agressor e as “questões psicológicas” da mulher 

levam ao sentimento de “indignação”. A “paz” é um elemento apontado como horizonte a 

ser buscado. 
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Na zona de contraste foram evocados os termos “falta de caráter”, “impotência” e 

“silêncio”. O elemento “falta de caráter” sinaliza para a necessidade de uma cultura que 

valorize o respeito ao outro, visto que o caráter se forma em termos de valores. A violência 

conjugal desencadeia um sentimento de “impotência”, tanto por parte da mulher que a 

vivencia quanto do profissional que a atende, e guarda relação com a cultura do “silêncio”.  

Os elementos “vergonha”, “humilhação”, “falta de Deus”, “autoestima” e 

“questões financeiras” constituem a segunda periferia da representação dos profissionais de 

saúde acerca da violência doméstica contra a mulher.  O elemento “falta de Deus” se ancora 

no imaginário da religiosidade como elemento que favorece as relações conjugais 

harmoniosas. A vivência de violência gera sentimentos de “humilhação” e “vergonha” na 

mulher, o que interfere na sua “autoestima”, dificultando o enfrentamento da violência. As 

“questões financeiras” potencializam tal dificuldade, visto que a maioria das mulheres se 

encontra em situação de dependência parcial ou total de seus companheiros. 

O termo “Abuso” foi o mais associado à violência doméstica contra a mulher, dizendo 

respeito às expressões da violência: física, sexual, psicológica, entre outras. Ele foi evocado 

26 vezes (10%), sendo que 15 profissionais o consideraram como 1º e 2º elementos mais 

importantes (QUADRO 04). 

O abuso se aplica a qualquer ação humana onde exista uma pré-condição de desnível 

de poder, seja ele sobre objetos, seres, legislações, crenças ou valores. O abuso físico, sexual 

e/ou psicológico são modalidades frequentes nas relações íntimas na conjugalidade 

(PONDAAG, 2009).  

Neste estudo, os profissionais de saúde representam a violência principalmente 

enquanto vinculada a sua expressão física, ancoradas a partir do imaginário do senso comum.   

Quando se pensa em violência, imediatamente emerge no imaginário popular a 

agressão física. Assim sendo, a agressão física foi rotulada enquanto sinônimo direto de 

violência, como vemos no exemplo a seguir:  

 

Pra mim a palavra seria agressão. Agressão física, psicológica [...] 

Qualquer tipo de agressão que deixe sequelas, que aí você entra com 

a física e a psicológica.  

Carlos, Agente Comunitário de Saúde 
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De acordo com Cortez e Souza (2008), a agressão física perpetrada pelo parceiro 

íntimo é quase sempre acompanhada de agressões psicológicas e também de sexo forçado (de 

um quarto a metade das vezes).  

 

 
Quadro 04 - Ordem Média de Palavras das Representações Sociais de profissionais de saúde sobre 

“Violência Doméstica contra a Mulher”, São Francisco do Conde-BA, 2013 (f=52) 
 

 

Fonte: Dados processados no EVOC 2003. 

 

 

 

 

 

Aspecto 
Estrutural Elementos 

  

Frequência da Ordem de Evocação Freqüência 
de 

Evocação 1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 

NÚCLEO 
CENTRAL 

      Abuso 7 8 8 1 2 26 
      Covardia 9 2 1 0 1 13 
      Desespero 2 2 1 3 0 8 
      Desrespeito 5 2 2 0 0 9 
      Falta de informação 4 1 2 3 2 12 
      Intolerância 2 1 1 1 1 6 
      Medo 3 8 1 2 1 15 
      Submissão 2 2 2 0 1 7 
      Tristeza 2 1 4 3 0 10 

PRIMEIRA 
PERIFERIA 

      Falta de amor 1 3 2 1 3 10 
      Impunidade 2 3 6 6 3 23 
      Indignação 1 2 1 3 1 8 
      Machismo 1 1 2 5 2 11 
      Paz 0 2 2 2 1 7 
     Questões familiares 2 2 4 5 4 17 
     Questões psicológicas 0 2 1 3 3 9 
     Álcool drogas 1 1 1 1 2 6 

ZONA DE 
CONTRASTE 

      Falta de caráter 1 0 1 1 0 3 
      Impotência 0 2 2 1 0 5 
      Silêncio 1 2 2 0 0 5 

SEGUNDA  
PERIFERIA 

  
  

      Autoestima 1 1 0 1 4 7 
      Falta de deus 1 0 0 0 2 3 
      Humilhação 0 1 2 2 0 5 
      Questões financeiras 1 0 0 4 1 6 
      Vergonha 1 0 1 1 2 5 
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A violência psicológica se expressa por meio de palavras, gestos, olhares dirigidos ao 

outro, sem necessariamente ocorrer o contato físico.  As ofensas constantes e a tirania 

constituem uma agressão emocional tão grave quanto as físicas, porque abalam a autoestima, 

a segurança e a confiança em si (PONDAAG, 2009; SILVA, COELHO; CAPONI, 2007).   

As colaboradoras e colaboradores do estudo mencionaram 6 vezes (2,3%) 

“álcool/drogas” como fator precipitante dos atos violentos. Vejamos por exemplo o seguinte 

relato: 

 

“[...] Nas minhas brigas tudo tinha o alcoolismo no meio. A gente 

passava semana toda numa boa, mas se ele bebesse qualquer coisa, 

eu não podia dizer nada [...]. A violência surgia de repente.” 

Aline, Agente Comunitária de Saúde 

 

Outro termo mencionado foi “covardia”, citado 13 vezes (5%) e descrito por 11 

profissionais como um dos dois elementos mais importantes. Isso também guarda relação com 

o “abuso”.   

O poder do homem sobre a mulher está ancorado na cultura do “machismo”, termo 

evocado 11 vezes (4,2%) na Primeira Periferia. O machismo representa um dos pilares da 

cultura patriarcal enquanto forma masculina de exercer o poder sobre a mulher, como mostra 

o relato a seguir: 

 

“A mulher começou a querer mais a liberdade. [...] E por querer ir 

bem mais, às vezes a sociedade e o homem em si não estão 

acostumados, e tentam frear. E pra eles a melhor maneira é pela 

violência.” 

Mariana, Agente Comunitária de Saúde 

 

O “Machismo”, termo evocado na primeira zona de contraste na estrutura das 

Representações Sociais, mostra que os profissionais de saúde entrevistados  de ambos os 

sexos acreditam que este princípio do patriarcado está presente nos dias atuais, associado à 

existência preocupante da violência doméstica contra a mulher. 

A associação entre o ganho de liberdade pelas mulheres e a ocorrência de violência 

por seus parceiros está relacionada com a perda de poder pelos homens, já que as mulheres 

foram histórica e simbolicamente voltadas para a resignação e a discrição, só podendo exercer 
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o poder desde que delegado pelo homem (BOURDIEU, 2005). Assim sendo, esta perda de 

poder gera conflitos e reação por parte do homem, donde emergindo a possibilidade de 

violência. 

Ser homem e ser mulher implica, em determinados contextos socioculturais, a adoção 

de condutas díspares: nestes contextos, o comportamento violento contra a mulher é percebido 

como ato legítimo, símbolo de poder masculino (BARROSO, 2007). A ordem patriarcal 

institucionaliza a obediência e a submissão das mulheres e das crianças ao homem-pai de 

forma naturalizada, solo fértil para os abusos masculinos (BOURDIEU, 2005). 

O termo “submissão” foi evocado 7 vezes (2,7%), sendo que 04 profissionais o 

consideraram como 1º e 2º elementos mais importantes. A submissão, que tem raízes nos 

papéis desiguais de gênero, se apresenta nas falas das entrevistadas enquanto elemento 

constituinte da relação de violência, como mostra o relato: 

 

“A pessoa vai ficando cada vez mais submissa à situação até que vem 

a agressão física e a pessoa tá achando que é normal. Então deveria 

ter um programa que orientasse a família essa situação.” 

Gabriele, Técnica de Enfermagem  

 
Segundo Narvaz e Koller (2006), o fato de as mulheres quererem manter a família 

unida é um fator que contribui ainda mais para a submissão às várias formas de violência 

vividas por ela. Ou seja, as próprias mulheres, imbuídas deste sentimento de manutenção da 

família a qualquer custo, podem permanecer em relações violentas apenas para cumprir este 

arcabouço determinado social e culturalmente.  

Chamam a atenção os sentimentos de “medo”, “vergonha”, “desespero” e “tristeza” 

presentes na violência doméstica vivida pelas mulheres. Para Sacramento e Rezende (2006), 

uma pessoa que tenha sofrido uma agressão tem o psiquismo alterado de maneira duradoura.  

O “medo” foi evocado 15 vezes (5,7%), sendo que 11 profissionais o consideraram 

como 1º e 2º elementos mais importantes. O medo é o sentimento de inquietação ante a noção 

de perigo real ou imaginário, de ameaça, pavor e temor (KOURY, 2009). Pode ser decorrente 

da exposição do caso, como podemos ver neste depoimento: 

 

“Elas têm medo de se expor pra que as outras pessoas não saibam 

que elas estão passando por essa situação.” 

Daniela, Técnica de Enfermagem 
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“A mulher tem medo de se expor na sociedade, as mulheres... De 

colocar que foi agredida pelo seu parceiro ou por qualquer outro 

homem, no sentido até de se protegerem.” 

Marcos, Cirurgião-Dentista 

 

Expor a violência a que são submetidas é motivo geralmente de “vergonha”. Este 

termo foi evocado 5 vezes (1,9%). A vergonha pode estar relacionada com o reconhecimento 

de que o projeto de ser feliz ao lado do companheiro fracassou (DATASENADO, 2009). 

O “medo” e a “vergonha” favorecem o “silêncio” e dificultam a busca de 

enfrentamento da situação. Souto e Braga (2009) percebem, em sua pesquisa sobre o 

posicionamento das mulheres em relação à vida conjugal, que o medo contribui para que elas 

silenciem a respeito do problema da violência doméstica, pois aparece como um modo de 

intimidá-las, de oprimi-las e controlá-las. Soares (2005) já salientava que o medo enfraquece e 

paralisa a mulher em vivência de violência doméstica, pois esta percebe o perigo de o 

agressor se tornar ainda mais violento, principalmente se ela denunciar o caso às autoridades 

policiais: 

 

“O medo hoje, também está muito dentro disso tudo da violência... O 

medo de ir procurar seus direitos.” 

Aline, Agente Comunitária de Saúde 

 

“Há um medo de represália do marido [...].  A sociedade ainda não 

abraça essas mulheres quando elas são agredidas.” 

Marcos, Cirurgião-Dentista 

 

Estudos têm revelado que o medo é um dos principais obstáculos na luta contra a 

violência doméstica e familiar (DATASENADO, 2009). Para Freire (2011), o medo que gera 

silêncio é parte de uma cultura, onde ser silencioso não é necessariamente a ausência de 

palavras ou iniciativa, mas está vinculado ao seguimento de ordens e à legitimação do poder 

daqueles que falam e impõem o silêncio ao outro. 

O silêncio também pode estar associado à falta de confiança da mulher em confessar a 

violência doméstica sofrida quando demandam pelos serviços de atenção primária. Esta falta 

de confiança implica no não reconhecimento pelas mulheres da Equipe de Saúde da Família 

como possibilidade de buscar apoio. Assim, confiar implica uma forma de fidelidade a uma 
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linha de conduta, e pode constituir-se em um aliado no desvelamento de situações de 

violência por mulheres, pois o profissional de saúde pode tranqüilizar as mulheres em 

situação de violência de que não precisam corresponder às expectativas do serviço no que diz 

respeito à denúncia (WATIER, 2008). Além disso, a confiança potencializa o estabelecimento 

de vínculos entre profissionais e comunidade adscrita, consolidando as premissas de 

responsabilidade sanitária preconizadas pelo Ministério da Saúde na Política Nacional de 

Atenção Básica (BRASIL, 2006b).  

A “tristeza”, evocada 10 vezes (3,8%), lembrada entre os dois elementos mais 

importantes por 3 profissionais, e o desespero, com frequência de evocação de 8 vezes 

(3,1%), lembrado como um dos dois principais elementos por 4 profissionais, são sentimentos 

desafiadores, pois geram na mulher conflitos internos, repercussões psicológicas, ideias 

suicidas, e podem desencadear consequências fatais. Correia (2011) mostra que existe uma 

associação preocupante entre a vivência de violência doméstica e as tentativas de suicídio de 

mulheres, o que demandaria atendimento especializado, a exemplo da psicoterapia.  

Isso tudo dá origem a uma impotência, ainda maior para as pessoas que são vítimas de 

atos agressivos, pois com eles surge um sentimento de desesperança, quando a pessoa não vê 

alternativas para a situação atual, independentemente do agente; a pessoa impotente sente que 

não tem a capacidade de acionar as alternativas existentes (BRAGA; CRUZ, 2005). 

O sentimento de “impotência”, evocado cinco vezes, é uma resposta pertinente para o 

que existe na enfermagem: tal impotência é definida como a falta de controle percebida com 

relação a uma situação atual ou um acontecimento imediato (NANDA, 2009). 

Além do sentimento de impotência diante do problema, ou seja, diante da mulher 

vítima de violência, Moura e Reichenheim (2005) destacam outras limitações para este 

atendimento: o receio de ofender as mulheres ao tocar no assunto, a percepção de que não 

existem recursos disponíveis para oferecer às vítimas soluções efetivas e a crença de que não 

faz parte de suas atribuições abordar o assunto. A violência familiar é, pois, uma abordagem 

difícil para o profissional da área da saúde. Esse agravante estaria relacionado, em muitos 

casos, à pouca ênfase que se dá sobre o assunto nos cursos de graduação, pois as grades 

curriculares destes ainda estão arraigadas a aspectos do binômio saúde/doença.  

Mesmo que a violência contra a mulher venha ganhando visibilidade social reconhece-

se a necessidade de nos aprofundarmos na compreensão da complexidade desse problema. Por 

ser uma questão que envolve tabu, aspectos morais, sociais e ideológicos, a vítima da 

violência conjugal, em geral, convive com o isolamento social e o silêncio impostos por 

mecanismos psicológicos de defesa diante da violência, com sentimentos de fragilidade e 
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impotência diante do abuso de força física e psicológica pelo parceiro masculino (GUEDES; 

SILVA; COELHO, 2007; PONDAAG, 2009). 

A informação é um elemento chave para a desconstrução dos papéis sociais de gênero. 

O acesso ao conhecimento, de maneira geral, permite aos indivíduos a capacidade crítica e é 

responsável por verdadeiras revoluções históricas, uma vez que os tornam mais críticos e que 

isso contribui para que lutem pelo ideal de melhores condições de vida (FREIRE, 2011).  

O termo “Falta de informação” foi evocado 12 vezes (4,6%), sendo que 05 dos 

profissionais o consideraram como 1º e 2º elementos mais importantes.  

No que diz respeito à violência doméstica contra a mulher, estudos mostram que as 

mulheres que têm acesso a informações sobre seus direitos e sobre as políticas existentes para 

o enfrentamento da violência doméstica têm maior facilidade para se perceberem em uma 

relação de violência e assim buscarem formas de sair dela. O conhecimento da existência da 

Lei Maria da Penha e dos dispositivos de proteção à mulher favorece o enfrentamento de tal 

fenômeno (PASINATO, 2009). 

As “questões familiares” e “questões financeiras”, evocadas 17 vezes na primeira e 

06 vezes na segunda periferia, respectivamente, se entrelaçam, dificultando o rompimento do 

ciclo da violência pela mulher, como podemos ver no relato a seguir: 

 

“As mulheres tinham que procurar fazer alguma coisa da vida, 

trabalhar, estudar, são jovens, [...] Ser independente financeiramente. 

Acho que também a coisa do trabalho, de ser independente, porque 

tem muitos casos que a mulher apanha, mas que volta de novo porque 

tem filho, não tem onde morar, porque quem paga é ele [...] quem dá 

a comida é ele. Acho que a dependência financeira e a coragem 

mesmo, de não ter medo.” 

Cristiane, Enfermeira 

 

Como podemos ver, as dificuldades socioeconômicas constituem um dos fatores que 

contribui para a permanência da mulher em uma relação de violência (DEEK et al., 2009). No 

entanto, a dependência financeira por si só não explica as motivações que fazem com que uma 

mulher continue na relação conjugal, sinalizando para a necessidade de uma compreensão 

mais aprofundada acerca do fenômeno por parte dos profissionais de saúde, sobretudo no que 

tange à decisão da mulher em não se separar do marido.  
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Segundo a Organização Mundial de Saúde, sociedades nas quais o homem detêm o 

poder econômico, o que o faz dominar e subjugar os demais residentes do domicílio, têm 

maiores probabilidades de apresentar casos de violência doméstica (MOTA; 

VASCONCELOS; ASSIS, 2007). O fato, portanto, de as mulheres muitas vezes serem 

dependente financeiramente dos parceiros, juntamente com a falta de apoio da família, 

contribui para que as mulheres permaneçam na situação de violência.  

Embora reconheçam a denúncia como forma de enfrentar a violência doméstica, a 

“impunidade” e a “indignação” devidas à não resolução do caso nas esferas jurídica e 

policial foram elementos mencionados na primeira periferia 24 e 8 vezes, respectivamente, 

como frustrantes e temerosos, sobretudo no que se refere à falta de proteção da mulher, como 

vemos a seguir: 

“A lei tem suas falhas, porque a mulher vai dar uma queixa, ela tá 

sendo ameaçada, [...] Até essa coisa de fato efetivar ela volta pro 

mesmo espaço, onde tá o agressor dela [...] Ela dorme com o inimigo, 

[...] Aí depois que mata é que vai correr atrás do homem pra 

prender.” 

Maria, Assistente Social  

 

De acordo com a Lei Maria da Penha são garantidas medidas de proteção à mulher: a 

polícia e a justiça têm um prazo de 48h para agir (BRASIL, 2006a). A fala aponta justamente 

a necessidade de efetivação desta Lei.  

Alguns entraves para a efetivação da Lei Maria da Penha têm sido verificados pelo 

Observatório Nacional desta lei: são exemplo disso as precárias condições de funcionamento 

das DEAMS e Juizados, a falta de pessoal, a demora no encaminhamento das solicitações, a 

dificuldade de garantir o vinculo empregatício da mulher nos casos em que ela precisa se 

ausentar da cidade ou vai para a casa abrigo, entre outros (OBSERVE, 2011). 

 

 

4.3 O Conteúdo das Representações Sociais de Profissionais de Saúde sobre Violência 
Doméstica Contra a Mulher 
 
 
 

A análise das entrevistas (Apêndice E) realizadas com profissionais de saúde da 

Estratégia de Saúde da Família permitiu, por meio da Análise Temática proposta por Bardin 

(2009), identificar temas e categorias, organizados e apresentados no quadro a seguir:  
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Quadro 05 – Organização dos Temas e Categorias expressos por profissionais de saúde,  
São Francisco do Conde-BA, 2013 (f=16). 

 
TEMAS CATEGORIAS 

Representações de Gênero O Ser mulher na atualidade 

Violência Doméstica 
Expressão e Repercussão 

Enfrentamento (Autoestima, Apoio familiar e Denúncia) 

Assistência 

Não-Identificação  

Fragilidades na Rede 

Julgamento 
 

Fonte: “Violência Doméstica Contra a Mulher: representações sociais de profissionais na estratégia de 
saúde da família”, São Francisco do Conde-BA, 2013 

 
 
 
4.3.1 Tema: Representações de Gênero/Categoria: O Ser mulher na atualidade 

 

 

Para os profissionais de saúde (de ambos os sexos) atuantes na EFS, ser homem e ser 

mulher está ancorado em papéis de gênero: este é um resquício de uma cultura patriarcal 

velada, em que se atribui ao homem as atividades vinculadas ao espaço do público, e à mulher 

a responsabilidade pela procriação, o cuidado da família e o trabalho fora de casa, o que 

constitui a dupla jornada de trabalho.  

No tocante ao papel masculino, as profissionais de saúde e os profissionais mostram 

que culturalmente os homens têm o dever de provedores, segundo mostra a fala a seguir:  
 

“Tem a cobrança da sociedade, que necessariamente o marido tem 

que prover o sustento.” 

Socorro, Enfermeira  

 

Estudos apontam para o aumento de lares chefiados por mulheres. Segundo a Pesquisa 

Mensal de Emprego do IBGE, entre as mulheres que trabalham 30% são chefes de família 

(IBGE, 2010). E mesmo diante dessa realidade, a representação social do homem enquanto 

provedor continua a existir.  

Essa inserção da mulher no mundo do trabalho fora de casa gera uma sobrecarga, 

como podemos observar nas seguintes falas: 
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“Eu vejo a mulher sobrecarregada porque a mulher tem tripla 

jornada [...] no âmbito familiar, as atribuições enquanto mãe, 

enquanto esposa, e ela tem a jornada do trabalho fora de casa.  [...]” 

Socorro, Enfermeira  
 

Os profissionais de saúde reconhecem a sobrecarga de trabalho que têm as mulheres, 

exercendo diferentes papéis dentro e fora do lar. Para Albini e Labronici (2007), a dupla 

jornada de trabalho advém do grande desafio imposto à mulher de permanecer no mercado de 

trabalho e conciliá-lo com a vida privada, na tentativa de atender às diversas solicitações do 

mundo público e do privado, dentro do qual se inserem as atividades domésticas.  

As funções biológicas de gestar, parir e amamentar construíram, em determinadas 

culturas, o papel social de responsabilidade da mulher com os cuidados da prole. O papel de 

mãe, cristalizado no imaginário social, leva a mulher a assumir, sem questionar, as atividades 

relacionadas com o cuidado dos filhos, do companheiro e da casa. 

A função de procriação da mulher foi socialmente representada pelas colaboradoras e 

colaboradores do estudo, que vêem no corpo feminino um mero papel reprodutor. 

 

“[...] Quando eu era criança, ouvi muito se dizer que orgasmo era 

coisa de homem, que a mulher não tinha orgasmo. [...] Mulher 

quando esquece que é menina está pronta pra procriar, pra 

engravidar, perpetuar a espécie, biologicamente. Quando ela 

renuncia isso, em nome de uma ascensão social, ela está se 

violentando inconscientemente.” 

Francisco, Médico 
 

A fala traz à tona a representação do prazer como atributo exclusivo do masculino e a 

responsabilidade da mulher de engravidar para, assim, assegurar a “perpetuação da espécie”.  

A vinculação da figura feminina à condição materna vem sendo questionada historicamente 

pelo movimento de mulheres.  

Para Villela (2010), mulher, reprodução e sexo são idéias que descrevem funções 

cujos valores e significados têm variado ao longo da História.  

De acordo com a autora, durante os últimos séculos o papel social atribuído às 

mulheres era principalmente o da reprodução. Entretanto, a partir dos anos 50, passa a haver 
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um enorme esforço no sentido de limitar o número de filhos por mulher, especialmente nos 

países pobres. Baseados nas teorias de Malthus, que assinalam que o rápido crescimento 

populacional pode levar o mundo à escassez de alimentos, esforços nacionais e internacionais 

começaram a pressionar o governo para que fossem estabelecidas políticas que 

desestimulassem a reprodução. Esses interesses macroestruturais casam bem com a aspiração 

de muitas mulheres de poder contar com meios de regulação de fecundidade. Assim, ao lado 

de ações de assistência à gravidez, parto e puerpério nos serviços de assistência às mulheres, 

começa a haver a distribuição de contraceptivos.  

A idéia de controle do corpo feminino tem como base o modelo biomédico, vinculado 

às ciências ligadas à Medicina, que valoriza a biologização, a patologização e a 

medicalização.  

 

“[...] ainda vejo mulher que acha normal menstruar. Hoje a mulher 

menstrua mais, tem poucos filhos, isso tem consequência. A 

ascendência social da mulher foi ganhando espaço, com isso foi 

ganhando um “bocado” de doenças. [...] A mulher não abortava. 

Endometriose nem existia porque a mulher engravidava sempre e 

menstruava pouco. Isso é uma violência, biologicamente, é uma 

violência.” 

Francisco, Médico 
 

 
Percebe-se que há uma visão limitada acerca do corpo feminino, cuja representação se 

restringe ao aspecto biológico reprodutor. Pinheiro e Luz (2007) salientam que essa visão não 

converge com o princípio da integralidade, uma vez que a racionalidade científica conduz a 

uma fragmentação do indivíduo pelos profissionais de saúde: muitas vezes, aí, separa-se o ser 

físico de suas razões, sentidos e sentimentos. Cabe pontuar que estes profissionais foram 

formados pelo paradigma cartesiano positivista, o que leva a uma visão mecanicista do corpo 

como biológico e não social, e também a uma relação reducionista de causa/efeito do 

adoecimento dos sujeitos (SANTOS, 2010). Esse paradigma mecanicista não dá conta da 

subjetividade, reduzindo o olhar ao biológico.  

Goffman (2004) afirma que tudo aquilo que impede o ideal de se manifestar é 

extirpado, suprimido. Para Le Breton (2007), “a diferença gera a contestação” (p. 75).  

Assim sendo, a mulher que fugir ao ideal de mãe, dona do lar, cuidadora dos filhos, entre 
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outros papéis em que está submissa, tende a carregar uma marca e a ser estereotipada pela 

sociedade.  

De acordo com a representação dos profissionais, as mulheres são culpadas por não 

acompanhar o crescimento dos filhos e a rotina familiar. 
 

“A nossa sociedade continua sendo machista. A questão de culpar a 

mulher por determinadas situações que ela enfrenta: “Os filhos hoje 

não são tão bem educados, porque a mulher hoje está muito fora de 

casa” [...]” 

Laura, Assistente Social 

 

Embora os profissionais representem a culpa social das mulheres por dividirem o seu 

tempo entre o cuidado com os filhos e a jornada de trabalho fora de casa, em nenhum 

momento veio à tona qualquer reflexão a respeito do emprego como necessidade de 

subsistência da mulher. Independentemente de escolha ou necessidade, não se percebe a co-

responsabilidade do homem nos “afazeres domésticos”. Vejamos: 
 

“A mulher já consegue trabalhar, mas esta tem sido uma escolha 

pesada porque o homem, ele simplesmente trabalha [...]” 

Socorro, Enfermeira  

 

As mulheres que cuidam dos filhos e sustentam seus lares fazem parte de uma 

dinâmica familiar atual, em que o dito “modelo antigo” de família nuclear convive com o 

“modelo novo” (NEGREIROS; FÉRES-CARNEIRO, 2004).  

Fonseca (2005) chama a atenção para o fato de que a noção atual de família é muito 

mais complexa do que moradia e laços consangüíneos: hoje se fala muito mais em dinâmicas 

e relações familiares do que em um modelo ou uma unidade familiar.  

Fugindo ao modelo de homem como provedor absoluto, a família contemporânea é 

marcada pelo individualismo e pela diversidade: aí, as fronteiras de identidade entre os dois 

sexos são fluidas e permeáveis, com possibilidades plurais. Por exemplo, mãe e pai solteiros, 

casais homossexuais masculinos ou femininos, parceiros masculinos mais jovens, casal sem 

filhos por opção, mulher chefe de família, homens “donos-de-casa”, mulheres nas forças 

armadas, entre outras possibilidades (NEGREIROS; FÉRES-CARNEIRO, 2004).  
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Estudo revela que 50,6% das mulheres que sustentam seus lares não tinham cônjuge e 

moravam com os filhos (IBGE, 2010). A entrada da mulher no mercado de trabalho também é 

cheia de estereótipos de gênero, em função da representação deste espaço como sendo 

inerente ao masculino. Desse modo, a mulher é rotulada de não competente para o 

desenvolvimento de atividades consideradas exclusivamente masculinas.  

 

“Se você entra num campo onde o trabalho é mais pelo lado do 

homem, aí entra uma mulher, então a visão vai toda pra ela. É como 

se todo mundo olhasse qual a hora que ela vai errar. O homem erra o 

tempo todo, mas na hora em que a gente escapole um pouquinho, por 

qualquer motivo, a mulher é mais cobrada.” 

Mariana, Agente Comunitário de Saúde  
 

O depoimento anterior aponta para a discriminação que a mulher sofre no mercado de 

trabalho, o que gera desigualdades no tratamento dispensado a homens e mulheres. As 

desigualdades entre homens e mulheres no mercado de trabalho continuam a existir. Em 2009, 

35,5% das mulheres aproximadamente estavam inseridas no mercado de trabalho como 

empregadas com carteira de trabalho assinada, percentual inferior ao observado na 

distribuição masculina (43,9%). O estudo mostra ainda que as mulheres estudam mais para 

ocupar os mesmos cargos que os homens, já que 61,2% das trabalhadoras tinham 11 anos ou 

mais de estudo, enquanto para os homens este percentual era de 53,2%. Apesar destes anos a 

mais de estudo, o rendimento de trabalho das mulheres, estimado em R$ 1.097,93, continua 

inferior ao dos homens (R$ 1.518,31) (IBGE, 2010). 

A menor remuneração, juntamente com a dupla jornada exercida pelas mulheres, 

representa um fator que as torna mais vulneráveis a doenças: 

 

“Eu acho que muitas mulheres vêm adoecendo por causa desta 

sobrecarga de trabalho.” 

Socorro, Enfermeira  

 

A atividade laboral interfere diretamente na vida das mulheres em função da 

sobrecarga de trabalho causada por longas jornadas, o que as obriga a permanecerem 

afastadas do convívio familiar. No dia-a-dia, elas convivem com ambivalências e conflitos, ao 

terem que decidir como conciliar seus diversos papéis; terminam por deixar de lado o cuidado 
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com elas mesmas e com a própria sexualidade: elas se esquecem até de ser mulheres, tudo em 

prol das muitas atividades que realizam (SPINDOLA; SANTOS, 2004). 

O adoecimento, percebido pelos entrevistados de ambos os sexos tem origem na 

sobrecarga de trabalho dentro e fora do lar, que para determinadas mulheres de classes menos 

favorecidas é ainda maior. Isto, entre as mulheres pobres, pode ser explicado a partir da ótica 

das iniquidades em saúde.  

A Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde (2008) recomenda que 

sejam realizadas intervenções nos mecanismos de estratificação social para combater as 

iniquidades em saúde, incluindo aí políticas que diminuam as diferenças sociais, como 

aquelas relacionadas com o mercado de trabalho, a educação e a seguridade social.  

 

 

 
4.3.2 Tema: Violência Doméstica 

 
 

O Tema Violência Doméstica abrange as seguintes categorias: Expressão e 

repercussão e Enfrentamento.  

 

 

Categoria: Expressão e Repercussão 
 
 
 

Nesta categoria, os sujeitos do estudo revelaram as representações sobre violência a 

partir do local de manifestação, ou seja, violência doméstica, bem como suas formas de 

expressão:  

 

“[...] violência doméstica contra a mulher é das pessoas do convívio 

doméstico [...] não na rua.” 

Augusto, Cirurgião-Dentista  

 

“ [...] pra mim violência é toda forma de agressão [...] tem várias 

faces [...] não é só física [...]” 

Francisco, Médico   
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“[...] É todo tipo de violência que ocorre no âmbito familiar, seja de 

ordem psicológica, ordem física, de ordem emocional, que ocorre 

contra a mulher.” 

Socorro, Enfermeira  

 

“[...] Uma delas vivia em cárcere. Ela tinha que fugir quando ele não 

estava em casa para poder cuidar de si.” 

Laura, Assistente Social 

 

As falas convergem para o elemento “abuso”, o mais evocado no Núcleo Central na 

Estrutura das Representações Sociais.  

Os profissionais de saúde representam a violência como um processo que se inicia a 

partir de expressões mais veladas, culminando com as agressões físicas, conforme relato a 

seguir:  
 

“Violência física é o último estágio, [...] Tem uma violência 

silenciosa, que é a repressão, e as pessoas vão se sentindo presas, não 

têm poder de reação... A violência começa por aí, vai culminar na 

violência física, mas nem sempre ocorre de imediato [...]” 

Francisco, Médico   
 

Segundo Carmo e Moura (2010), a violência conjugal se dá de forma cíclica, e se dá 

em três fases: etapa de tensão, quando a violência simbólica (psicológica, moral, etc.) 

acontece e a mulher nutre esperanças de que a situação vá se solucionar de forma espontânea. 

A segunda fase, a etapa de explosão, é um estágio mais curto, marcado pela ocorrência da 

violência física propriamente dita: é a fase em que o autor promete que não agirá novamente 

daquela maneira. Já a terceira fase, a etapa de reconciliação, é a fase dita lua-de-mel, o 

recomeço, marcado por desculpas, arrependimento e novas promessas de mudança.  

Chama a atenção o fato de, entre os entrevistados, profissionais de uma das categorias 

referirem vivência de violência doméstica e conjugal. É o que mostram os depoimentos: 
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“Meu pai [...] era muito agressivo. Ele batia muito na minha mãe [...] 

desde quando eles namoravam [...]. Foi tanto que durante a gravidez 

ele batia nela. [...] Tanto apanhava minha mãe quanto apanhava eu. 

Ele era uma pessoa muito agressiva.” 

Mariana, Agente Comunitária de Saúde  

 

“Foram 30 anos da minha vida que eu não vivi, eu vegetei [...]. 

Durante três anos a gente ficou convivendo em quartos separados, 

mas a violência ficou pior. Machucar, hematomas [...]. Deus sabe o 

quanto eu me manti [...] Eu me sentia mais infeliz porque meus filhos 

viam [...]. Nunca fui de prestar queixa [...] Ele ainda disse: “se você 

der queixa de mim e a delegacia me achar, quando eu chegar em casa 

eu te bato, eu te mato.” 

Aline, Agente Comunitária de Saúde  

 

Percebemos, pois, que a violência está presente em qualquer classe social e em 

qualquer nível de escolaridade. Sabendo que as representações sociais são construídas 

culturalmente e ancoradas a partir de saberes compartilhados entre grupos sociais 

(MOSCOVICI, 2003), as vivências por parte de profissionais podem influenciar suas 

representações e práticas.  

Segundo Arruda (2011), representação consiste em uma rede dinâmica de significados, 

onde o papel da comunicação e da linguagem (verbal, gestual, e corporal) são elementares, 

uma vez que a vivência é um dos meios que possibilitam a elaboração representacional. 

De acordo com os profissionais de saúde, a vivência de violência doméstica dificulta o 

cuidado da mulher com a saúde, como vemos a seguir: 

 

“[...] Ela fugiu de casa, para poder ir para a palestra, porque ela não 

quer ter mais filhos, e ela queria uma forma de evitar filho sem que o 

marido percebesse que ela tava fazendo isso, entendeu? Mais ou 

menos um cárcere.” 

Laura, Assistente Social 
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A fala traduz a dificuldade que têm as mulheres mantidas em cárcere privado de cuidar 

da saúde. Sabe-se, contudo, que a vivência de violência desencadeia uma série de problemas 

de saúde que muitas vezes não são identificados pelos profissionais.  

As repercussões da violência para a saúde das mulheres são amplamente mencionadas 

na literatura. O Ministério da Saúde, nas normatizações técnicas voltadas para profissionais de 

saúde, assinala que mulheres que vivenciam situações de violência são tidas como 

“poliqueixosas”, com queixas vagas e sintomas crônicos não esclarecidos em resultados de 

exames. Este quadro pode estar refletindo dores e traumas vivenciados, traduzidos por meio 

da psicossomatização (BRASIL, 2008a, 2010a). 

A violência não atinge apenas a mulher, repercutindo também nos filhos. Vejamos isso 

nos depoimentos a seguir:  

 

“Antes dele (pai) tocar a mão nela (mãe), eu já sabia que ela ia 

apanhar, eu já ficava na cama tremendo. Aí teve uma vez que ele 

entrou no quanto e eu estava tremendo, e me perguntou o que eu 

estava sentindo, aí eu disse: “estou com medo de você bater em 

mãinha” [...] Tanto apanhava minha mãe quanto apanhava eu [...] 

Tive que ter acompanhamento no colégio porque eu era muito 

agressiva.” 

Mariana, Agente Comunitária de Saúde  
 

Estudos mostram que existe uma ligação entre variáveis do ambiente familiar e 

problemas de saúde mental em crianças e adolescentes, e a violência vem sendo apontada 

como particularmente prejudicial ao desenvolvimento infantil, sendo fator predisponente de 

problemas de comportamento (ASSIS et al., 2009).  

Para Taniguchi (2010), o relacionamento conjugal influencia diretamente no 

psicológico dos filhos e seus efeitos indiretos são influenciados pelas práticas parentais e 

pelos relacionamentos entre pais e filhos.  

No âmbito do PSF, estas repercussões para a criança trazem implicações para as 

práticas, pois requerem que os profissionais atentem para situações de violência em diversas 

oportunidades de interação com mãe e filho, tais como vacinação, puericultura e consulta 

puerperal.  

As atitudes violentas passam de pai para filho, como vemos a seguir: 
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“Muitas vezes aquele companheiro, agressivo foi um filho agredido.” 

Socorro, Enfermeiro  

 

“Criança que é muito agressiva, criança muito desconectada, então 

às vezes pode ser vítima de uma violência.” 

Maria, Assistente Social  
 

Como vimos, o impacto da violência doméstica nos filhos é uma representação 

presente nas falas dos sujeitos, sendo comuns as referências aos aspectos psicológicos. Esta 

representação converge para o termo “questões familiares”, evocado na primeira periferia.  

 

 

Categoria: Enfrentamento 
 

 

Nesta categoria, os profissionais representam o aumento da autoestima da mulher, o 

apoio familiar e a denúncia enquanto elementos importantes para o enfrentamento da 

violência doméstica contra a mulher.  

 

Autoestima  

 

As entrevistas sinalizam para a importância da autoestima da usuária, como fica 

exemplificado nos relatos a seguir: 

 

“O amor-próprio dela tem que ser trabalhado, a autoestima.” 

Laura, Assistente Social 

 

“A gente tem que esclarecer para ela a importância dela se gostar, 

dela se cuidar, [...] Que ela não merece isso (violência)” 

Luciana, Médica 

 

“É preciso melhorar a autoestima [...] Aí vem aquela parte da 

psicóloga, de você tá dando um ‘estimulozinho’. ” 

Catarina, Enfermeira  
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Estudos apontam que quando uma mulher é agredida, fica mais vulnerável, sua 

autoestima baixa. Autoestima é um juízo pessoal de valor, exteriorizado nas atitudes que o 

indivíduo tem com relação a si próprio. Ou seja, a percepção que a mulher tem de seu próprio 

valor e a avaliação que faz de si mesma em termos de competência interfere em sua 

autoestima (MARRIEL et al., 2006).  

Potencializar a autoestima da mulher não é uma atribuição privativa de uma categoria 

profissional (psicologia), podendo ser uma competência multidisciplinar a ser desenvolvida 

pela equipe.  

 

 

Apoio familiar 

 

 

O apoio da família foi apontado como sendo essencial para a mulher no processo de 

enfrentamento da violência doméstica, como podemos ver no depoimento a seguir: 

 

“Pra violência não existir, o principal está na questão do equilíbrio 

familiar, e hoje o que a gente vê é justamente o contrário. Família é a 

base de tudo pra mim. Muitos problemas que a gente enfrenta são 

pela falta de equilíbrio da família.” 

Socorro, Enfermeira 

 

“O apoio da família é muito importante [...] às vezes elas não podem 

sair daquela situação porque não têm um apoio. [...] Se tem uma 

mulher que não tem apoio, ela vai voltar para aquele homem.” 

Mariana, Agente Comunitária de Saúde  

 

A partir das falas dos profissionais, nota-se que elas têm uma representação social de 

que a mulher romperá com mais facilidade o ciclo da violência caso perceba em sua família 

um ambiente acolhedor, longe de julgamentos e culpas.  

No âmbito de estratégia de saúde da família, este apoio familiar pode contribuir para a 

capacidade de a mulher se construir positivamente frente às adversidades, o que, nas ciências 

humanas, se denomina resiliência. Pode-se pensar a resiliência como uma nova perspectiva 
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que contribui para as ações do PSF, segundo os princípios norteadores deste, entre os quais a 

promoção da saúde (NORONHA et al., 2009).  

Diniz, Santos e Lopes (2007) mostram, no entanto, que a família é representada 

socialmente enquanto valor moral, o que dificulta o rompimento das relações de violência na 

perspectiva da manutenção da relação conjugal a todo custo. As autoras mostram ainda que 

profissionais e gestores, ancorados nas construções sociais de gênero, consideram, em geral, a 

violência doméstica como um problema de cunho privado, ficando outras instâncias, como a 

justiça, responsáveis pelo atendimento à questão da violência.  

 

 

Denúncia 

 

 

Os profissionais consideram a denúncia um elemento importante no enfrentamento da 

violência, como podemos ver nas falas a seguir:   

 

“A orientação dada foi que ela deveria procurar uma delegacia para 

registrar mas ela não quis ir.” 

Laura, Assistente Social 

 

“A mulher precisa de coragem pra enfrentar o agressor. [...] 

Coragem pra denunciar.” 

Cristiane, Enfermeira 

 

“A gente tem sempre que encaminhar para delegacia pra que ela 

veja que aquilo não é certo [...]. Eu sempre dou esses tipos de 

conselhos (denúncia), incentivando pra que ela não seja violentada.” 

Luciana, Médica 
 

As entrevistadas e os entrevistados veem na denúncia uma saída para a violência 

doméstica e por isso a incentivam.  

A visão de que a violência é um problema de polícia persiste no imaginário do senso 

comum, inclusive no dos profissionais de saúde. De fato, em sua origem, a violência constitui 

um fenômeno social e histórico, e não propriamente do setor saúde, mas começou a tomar 
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visibilidade na saúde, assim como em outras áreas – policial, jurídica, social e econômica – a 

partir do momento em que as suas consequências tomaram magnitude (MINAYO, 2007; 

VIEIRA, 2011). A violência é, portanto, segundo entendemos, um fenômeno multifacetado 

que requer a atuação de profissionais de áreas distintas (GOMES et al., 2009; KISS; 

SCHRAIBER; D'OLIVEIRA, 2007). 

Estima-se que mais da metade das mulheres violentadas não peçam ajuda e as razões 

para que permaneçam em silêncio são muitas e variadas: achar que são culpadas pelas 

agressões sofridas, por exemplo, ou talvez vergonha, o medo de sofrer represálias do agressor, 

questões familiares e financeiras, entre outras (TAVARES, 2010). 

Embora estatisticamente as mulheres de classes menos favorecidas denunciem mais 

(BRANDÃO, 2006), deve-se ter cuidado ao restringir o ato de não denunciar às questões 

financeiras. O primeiro equívoco resultante desta associação é vincular a violência à pobreza, 

numa associação carregada de preconceitos étnicos e classistas. O segundo equívoco é 

desmerecer a violência sofrida pelas classes média/alta, como o emblemático caso de Maria 

da Penha. As iniquidades em saúde possibilitam enxergar que mulheres com condições 

socioeconômicas menos favorecidas e aquelas das classes média e alta lidam com o fenômeno 

da violência doméstica de maneiras distintas (COMISSÃO NACIONAL SOBRE 

DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE, 2008). 

 

 

4.3.3 Tema: Assistência 

 

Categoria: Não Identificação 

 

 

Embora a violência seja um problema global, com impactos expressivos na saúde da 

população, muitos profissionais representam o fenômeno como alheio ao seu cotidiano de 

trabalho na saúde, conforme podemos ver nos relatos a seguir: 

 

“Aqui no município nunca peguei (casos de violência doméstica 

contra a mulher), até porque o paciente não quer se auto-denunciar.” 

Augusto, Cirurgião-Dentista  
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“Aqui não atendi casos ainda. Só se alguém teve e não me disse.” 

Luciana, Médica  

 

Os relatos assinalam que mesmo havendo um tempo longo de convivência entre os 

profissionais das equipes e a comunidade, a formação dos vínculos de confiança com as 

mulheres mostrou-se incipiente: isso levou essas mulheres a não se sentirem à vontade para 

revelar suas vivências de violência doméstica durante os atendimentos no PSF e os 

profissionais de saúde a se envolverem pouco na identificação de situações de violência.  

Sobre essa dificuldade na formação de vínculos do profissional com a usuária, o 

elemento da confiança assume papel central nas relações interpessoais, ao propiciar a 

valorização do saber do outro, uma vez que é confiando uns nos outros que o ser humano 

consegue conviver em sociedade até os dias atuais (WATIER, 2008).  

A confiança e o acolhimento, enquanto dispositivos da humanização na assistência em 

saúde, devem ser entendidos como modos de se produzir saúde e ferramentas tecnológicas de 

qualificação da escuta, construção de vínculo, garantia do acesso com responsabilidade e 

resolução nos serviços, entendendo o ato da escuta e a produção de vínculo como ação 

terapêutica (BRASIL, 2010b).  

Confirmando esse fato, Borsoi, Brandão e Cavalcanti (2009) argumentam que as 

unidades de saúde da família se encontram em posição estratégica na rede para a identificação 

da violência doméstica contra a mulher, visto que estão mais próximas da comunidade onde 

atuam, têm mais possibilidade de atender continuadamente a população sujeitada, e o vínculo 

entre a usuária e a instituição que podem ser construídos. 

As mulheres ainda são o público que mais frequenta os serviços de atenção primária à 

saúde, seja para cuidar da própria saúde, seja para atuar como cuidadoras dos demais 

membros da família (BRASIL, 2011b). Isto, aliado à atuação do PSF, faz com que haja uma 

série de espaços de atendimento onde a mulher pode ser ouvida, ficando à vontade para falar 

sobre a vivência de violência doméstica.  

Já quando há identificação da violência doméstica pelos profissionais, esta está 

ancorada à existência de lesão física, como podemos ver nos relatos: 

 

“Algumas chegam com hematomas, teve uma que chegou com 

queimadura no braço [...] Depois a mãe disse que tinha sido [...] o 

esposo, e que também já tinha furado ela de faca.” 

Luciana, Médica  
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“Algumas mulheres até dizem que sofrem violência, mas não estão 

com nenhum tipo de lesão visível.” 

Laura, Assistente Social  

 

Percebemos que a abordagem dos profissionais de saúde no instante em que os 

usuários procuram os serviços de atenção primária reproduz o modelo técnico de queixa-

conduta, o que compromete o processo de identificação de outras formas de violência que não 

a física.  

Um dos fatores que dificultam a identificação da violência doméstica é o silêncio. Este 

fato converge para a estrutura das Representações Sociais, onde o elemento “silêncio” foi 

evocado na zona de contraste, associado ao “medo” de falar, este último evocado no Núcleo 

Central. 

De acordo com Schraiber e Oliveira (2008), os silêncios que cercam a violência contra 

a mulher são reforçados pela própria mulher que a vive, pelos profissionais que 

eventualmente ela procura e pelas pessoas de seu convívio social. Para estas autoras, as 

mulheres evitam falar por medo, de vergonha ou culpa pelo ocorrido. Já os familiares ou 

vizinhos acham que este é um assunto privado. E os profissionais de saúde escolhem o 

silêncio porque não sabem o que fazer. 

Os profissionais dizem também que a proximidade e o vínculo de confiança 

estabelecido entre os Agentes Comunitários de Saúde e a comunidade são importantes para a 

identificação da violência, como podemos ver nos depoimentos abaixo: 

 

“A agente comunitária da família foi me procurar e me deixou 

atenta.” 

Maria, Assistente Social  

 

“Um agente comunitário me relatou que ela vez ou outra sofria 

violência [...]. Já estive outras vezes com ela e ela nunca me relatou. 

Eu só fiz mesmo o atendimento da puericultura.” 

Socorro, Enfermeira 
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Os profissionais de saúde reconhecem a relevância dos Agentes Comunitários de 

Saúde na identificação de mulheres em situação de violência, mostrando a dificuldade de 

abordar tal assunto durante o atendimento.  

Desse modo, o fácil acesso e a relação diferenciada face às questões domiciliares das 

usuárias na atenção primária tornam os Agentes Comunitários de Saúde profissionais 

privilegiados na identificação da violência (FONSECA et al., 2009). 

No registro dos casos identificados, não houve qualquer menção à notificação 

compulsória de violências preconizada pelo Ministério da Saúde, como no relato abaixo: 

 

“Nem sei como é na verdade a questão de notificação de violência da 

mulher, eu nem estou atualizada pra falar. Então nunca notifiquei, eu 

sei que tem que notificar. Mas não sei como funciona.” 

Socorro, Enfermeira 

 

 O depoimento reitera a ausência de notificação compulsória, o que combina com a 

ausência de registros no Sistema de Informações de Violência e Acidentes (VIVA) em São 

Francisco do Conde. A notificação compulsória é imprescindível em qualquer caso de 

suspeita ou confirmação de violência doméstica contra a mulher, pois somente a partir de 

estatísticas fidedignas será realizado o real dimensionamento epidemiológico da violência a 

nível de Brasil, Bahia e São Francisco do Conde. Além disso, a notificação desencadeia ações 

em rede a partir de fluxos e protocolos, caso o município tenha pactuado com isso 

(GAWRYSZEWSKI et al., 2007). 

A ausência de notificação pode ser entendida judicialmente como omissão, estando 

previstas sanções nos códigos de ética da Medicina, Odontologia, Enfermagem e outras 

categorias, Lei das Contravenções Penais, Estatuto da Criança e Adolescente, Estatuto do 

Idoso e na lei que trata da notificação compulsória de violência contra a mulher (SALIBA et 

al., 2007).  

Estudos sobre a notificação compulsória assinalam a presença de dificuldades tais 

como o despreparo profissional para a identificação e notificação da violência, a deficiência 

de fiscalização do ato notificatório, a vinculação da notificação à denúncia e, juntamente com 

isso, o medo de sofrer represálias do agressor (LIMA; DESLANDES, 2011; SALIBA et al., 

2007).  

Estudos apontam para o fato de que a violência não tem sido incorporada de maneira 

consistente na graduação nos cursos da área de saúde. Souza et al. (2008) mostram que 
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mesmo diante dos elevados índices de violência na realidade brasileira e das diretrizes do 

SUS, a incorporação, nos currículos dos futuros médicos e enfermeiros, é escassa, e mesmo 

quando se dá, assume um enfoque tecnicista, contemplando de maneira insuficiente aspectos 

biopsicossociais da pessoa que sofre violência.  

 

 

Categoria: Fragilidades na Rede 
 

 

Em relação ao enfrentamento da violência neste município, sabe-se que existem alguns 

dispositivos isolados para apoio às mulheres, sendo os principais: Núcleo de Atendimento à 

Mulher dentro da Delegacia Civil, Centro de Referência em Assistência Social (CRAS), 

Centro de Referência à Saúde da Mulher (CRESAM), Conselho Tutelar, Fórum Municipal, 

dentre outros. Embora todos estes atendam situações de violência doméstica, ela não é objeto 

específico de atuação da maioria. Dentro das rotinas, não foi encontrado registro de protocolo 

ou fluxograma sistematizado entre estes serviços, que oficialize os encaminhamentos para 

assistência integral às mulheres em vivência de violência doméstica. 

O estudo aponta para o fato de que os profissionais de saúde não conhecem grande 

parte dos serviços que podem auxiliar as mulheres no enfrentamento da violência, como 

podemos ver nos relatos seguintes: 

  

 

“Conheço nenhum (serviço para atendimento à mulher em situação 

de violência), aqui em São Francisco não.” 

Cristiane, Enfermeira  

 

“Especificamente para violência da mulher, eu não tenho 

conhecimento aqui no município de nenhum serviço.” 

Francisco, Médico  

 

Ou seja, o fato de desconhecerem os serviços de apoio existentes dificulta a 

continuidade da assistência para além do setor saúde, tornando as ações fragmentadas e 

dificultando a intersetorialidade (KISS; SCHRAIBER; D'OLIVEIRA, 2007). Sendo a 

promoção da saúde um dos eixos estruturantes na atenção primária, o fazer intersetorial é, 
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para Gonçalves et al. (2011), premissa para intervir no processo saúde/doença/cuidado, já que 

o diálogo entre diferentes setores deve possibilitar intercâmbio de conhecimentos e práticas 

baseadas em um projeto que atenda às múltiplas necessidades de uma comunidade.  

Por conseguinte, o conhecimento entre os serviços que apóiam a mulher no município 

é dever de todo e qualquer profissional que atue com esse público; esse intercâmbio, essa 

troca de conhecimentos é importante para que eles possam melhor se articular, criando um 

sistema de referência e contra-referência resolutivo. A iniciativa de articulação poderá semear 

a construção de fluxogramas e protocolos de atendimento, organizando a atenção às mulheres 

em situação de violência doméstica a partir da Rede social e assistencial existente no 

município.  

Dos serviços supracitados, muitos profissionais conhecem apenas a Delegacia, como 

vemos no trecho a seguir: 

 

“Aqui em São Francisco a gente só tem a delegacia.” 

Daniela, Técnica de Enfermagem  

 

“Na verdade aqui pouco se têm serviços além da delegacia.” 

Carlos, Agente Comunitário de Saúde  

 

Percebemos que alguns profissionais de saúde representam a delegacia enquanto 

espaço que vai atender às necessidades da mulher em vivência de violência doméstica, 

desconsiderando a importância das demais instituições.  

Mesmo na Lei Maria da Penha, que trata mais enfaticamente de questões legais, 

tornando mais rigorosa a punição da violência doméstica e no seio da família, menciona-se 

que o setor jurídico não deve ser o único a que se deve recorrer; deve, sim, haver uma rede de 

proteção e apoio às mulheres violentadas, integrando os setores e saberes de segurança 

pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação (BRASIL, 2006a). 

Esta necessidade de articulação no município é percebida por uma das entrevistadas, 

como mostra o seguinte texto: 
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“Eu acho que precisa se montar esta rede, esta articulação do PSF 

com o setor, com a delegacia da mulher, com o hospital, com o centro 

de referência da mulher, esta articulação não está bem amarrada. 

Cada um tem a sua parcela de contribuição.” 

Socorro, Enfermeira 

 
Resumindo, os profissionais sustentam que a articulação entre a Estratégia de Saúde 

da Família e outros serviços é indispensável para o enfrentamento da violência, visto que os 

encaminhamentos poderão oferecer uma resposta mais satisfatória às demandas da mulher, já 

que um só serviço não a contempla em suas necessidades.  

Gomes et al. (2009) argumentam que esta desarticulação faz com que as mulheres 

revivam cenas de violência ao peregrinarem pelos diferentes serviços. Isto requer, do setor 

saúde, um rearranjo singular, para enfrentar entre os setores e entre disciplinas tal 

problemática, já que isoladamente os saberes não surtirão efeito.  

 
 
Categoria: Julgamento 

 

 

O atendimento dos profissionais à mulher em situação de violência doméstica é 

seguido de julgamento, como mostra o relato: 

 

“[...] Ela chegou com as mãos machucadas, realmente depois ela 

disse que foi ele, que ele agrediu, que já tinha dado queixa na 

delegacia da mulher, com o tempo que passou já estava de novo junto 

[...] Ela é muito safada, porque depois disso tudo, nem sei se ela tirou 

a queixa, porque tá junto de novo, continua com o cara.” 

Cristiane, Enfermeira 

 

A re-significação das representações torna-se importante pelo fato de propiciar ao 

indivíduo o questionamento dos conceitos enraizados em valores culturais, morais e éticos, e 

superação de preconceitos eventualmente construídos.  

O enfrentamento deste julgamento pode ser incorporado nas políticas públicas de 

educação permanente para os profissionais da atenção primária, visando re-significar as 
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representações sociais ancoradas sobre a culpabilização da mulher pela violência sofrida. 

(ALMEIDA; SANTOS; TRINDADE, 2011; TECHIO; LIMA, 2011).   

Assim, o estudo permitiu mostrar um julgamento moral a partir de valores próprios, 

que servem de pano de fundo para práticas de saúde desumanizadas. Estudos mostram que a 

situação da violência doméstica, bem como outros dilemas éticos da prática profissional, 

trazem à tona aspectos conflitantes dos profissionais de saúde, onde eles apóiam seus 

julgamentos (OLIVEIRA, 2009). 

A sensibilização do profissional para escutar o outro durante o atendimento é tida 

pelas colaboradoras e pelos colaboradores como necessária à devida abordagem da violência 

no atendimento, como podemos ver nos seguintes depoimentos:  

 

“Escutar... Talvez isso não esteja sendo bem trabalhado por nós 

profissionais [...].” 

Catarina, Enfermeira 

 

“A gente precisa estar sensível à situação, precisa estar incomodada. 

Você não pode ficar vendo aquela situação e ficar fora, você tem que 

fazer alguma coisa.” 

Socorro, Enfermeira 

 

Os profissionais acreditam que, uma vez incomodados com a situação do outro, podem 

auxiliar mais a mulher em seu processo de enfrentamento. 

Para cuidar de uma mulher em vivência de violência domestica, além de escutar é 

preciso estar aberto. É preciso ser verdadeiro e não julgar, pois cuidar significa dar liberdade 

ao outro (CORRÊA; LOPES; DINIZ, 2001). A escuta é um dos dispositivos de humanização 

na assistência (BRASIL, 2010b).  

Os profissionais de saúde devem considerar os aspectos biológicos, psicológicos e 

sociais, e não apenas o biomédico. Para Lettiere, Nakato e Rodrigues (2008), o profissional de 

saúde não deve criar uma fragmentação da ação e do sujeito com o qual trabalha, evitando 

assim reduzir sua abordagem profissional aos saberes estritamente biomédicos. Estas 

questões, segundo a autora, têm suas bases na formação biologista.  

As ferramentas da escuta e do diálogo podem ser estabelecidas também a partir das 

noções relacionais trazidas por Buber (2004). Segundo o autor, o homem é, em si, um ser 

relacional, ou seja, só existe em relação ao “tu”, na relação “eu/tu”. Portanto, a assistência à 
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mulher em vivência de violência deve ser dialógica, considerando o saber do outro, sua 

singularidade e subjetividade.  O diálogo enquanto técnica de detecção, escuta e orientação 

para questões de violência contra as mulheres no atendimento poderá ocorrer cotidianamente 

nos serviços de saúde, nos encontros entre profissionais e usuários (D'OLIVEIRA et al., 

2009). 

Para contribuir com o enfrentamento da violência, na relação com o outro, os 

profissionais de saúde podem recorrer a ferramentas educativas, como sugeriu Freire (2011), 

já que a conscientização permitirá que as próprias mulheres construam saídas e tomem 

decisões mais adequadas a suas próprias necessidades.  

O aproveitamento dos momentos de educação em saúde, mesmo aqueles que não 

propriamente voltados para a temática da violência, mostraram-se oportunidades singulares na 

identificação de situações de violência, possibilitando também o aperfeiçoamento da interação 

profissional/usuária para além do atendimento individual, como podemos ver no depoimento 

abaixo: 

 

“A gente falou sobre direitos reprodutivos e foram surgindo outras 

questões voltadas para a própria mulher (violência) [...] Depois que 

terminou, era mais ou menos dezesseis mulheres, dez ficaram para 

falar comigo, e todas as dez era o mesmo caso de violência 

domestica.” 

Laura, Assistente Social  

 

As estratégias educativas de grupo podem auxiliar tanto na revelação de situações de 

violência quanto na abordagem de situações já identificadas pelos profissionais e/ou 

reconhecidas pelas próprias mulheres. Quanto mais horizontal, democrática e participativa for 

a iniciativa, mais próxima estará de auxiliar a mulher em suas relações familiares e conjugais. 

Estes grupos não necessariamente devem se voltar para a temática violência, mas podem 

abordar questões da própria mulher, possibilitando que a mesma se perceba nas suas relações 

com o outro, como sujeito de direitos.   

A responsabilização e o fortalecimento dos vínculos constituem premissas para os 

profissionais que trabalham na Atenção Primária à Saúde, previstos na Política Nacional de 

Atenção Básica (BRASIL, 2006b), já que a adscrição de clientela em um território definido 

requer dos profissionais que lancem mão de tecnologias relacionais para a abordagem de 

problemáticas como a violência.  
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Para a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura), por meio do Comitê Paulista para a Década da Cultura de Paz, os pilares da cultura 

de paz são: respeitar a Vida; rejeitar a violência; ser generoso; ouvir para compreender; 

preservar o planeta; e redescobrir a solidariedade. E todos estes princípios podem ser 

incorporados na atitude dos profissionais enquanto tecnologias para o cuidar/cuidado. 

Definindo:   

 

“Cultura de Paz é paz em ação; é o respeito aos direitos humanos no 
dia-a-dia; é um poder gerado por um triângulo interativo de paz, 
desenvolvimento e democracia. Enquanto cultura de vida trata de 
tornar diferentes indivíduos capazes de viverem juntos, de criarem um 
novo sentido de compartilhar, ouvir e zelar uns pelos outros, e de 
assumir responsabilidades por sua participação numa sociedade 
democrática que luta contra a pobreza e a exclusão; ao mesmo tempo 
em que garante igualdade política, equidade social e diversidade 
cultural” (Comitê Paulista para a Década da Cultura de Paz apud 
BRASIL, 2012b) 

 

Assim, a noção de educação paulofreiriana (FREIRE, 2011) pode ser utilizada como 

ferramenta de promoção da cultura de paz, onde o respeito seja um valor trabalhado por 

estratégias educativas e capazes de conscientizar.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

O estudo permitiu mostrar que a estrutura das representações sociais de profissionais 

de saúde sobre violência doméstica contra a mulher sustenta-se em elementos no Núcleo 

Central que guardam relação com o poder legitimado socialmente ao homem sobre a mulher 

(“abuso”, “covardia”, “intolerância”, “desrespeito” e “submissão”) e com sentimentos que 

mostram a fragilidade da mulher em vivência de violência doméstica (“medo”, “desespero” e 

“tristeza”).  

Entre os elementos periféricos, destaque para os fatores associados às origens do 

fenômeno no âmbito doméstico e a permanência da mulher no ciclo da violência, como 

“machismo”, “questões familiares”, “falta de amor”, “falta de Deus”, “falta de caráter”, 

“álcool/drogas”, “impunidade”, “questões psicológicas”. Os elementos “silêncio”, “vergonha” 

e “humilhação” dão exemplo do adoecimento psíquico das mulheres.  

Estas representações foram extraídas das entrevistas qualitativas, que categorizaram os 

temas representações de gênero, violência doméstica e assistência.  

A maioria dos profissionais de saúde entrevistados de ambos os sexos nunca 

participou de qualquer sensibilização sobre violência durante a formação profissional nem 

depois, mediante treinamentos. Apesar disso, boa parte reconhece que este é um problema 

presente cotidianamente nos serviços de atenção primária.  

Os profissionais representam os avanços da mulher na atualidade chamando a atenção 

para o poder que o patriarcado ainda exerce nos dias de hoje e para a dupla jornada de 

trabalho.  

Apesar de a Estratégia de Saúde da Família ser um espaço privilegiado para a 

identificação e o enfrentamento de situações de violência doméstica, os profissionais ainda se 

limitam a percebê-la como agressão física, representação que se reflete em atendimentos 

pautados no biológico, limitando a perspectiva das subjetividades do outro. As repercussões 

da violência doméstica para a mulher e para os filhos são mencionadas, mas o atendimento se 

centra nas lesões da própria mulher, a despeito do cuidado neste nível de assistência centrar-se 

na noção ampliada de família.  

O enfrentamento da violência doméstica para a mulher é representado pelos 

profissionais como centrado na autoestima, no apoio familiar e na denúncia, sendo que os 

profissionais desconhecem os serviços para encaminhamento dentro da rede local, o que 

limita o atendimento de saúde na perspectiva da integralidade. A delegacia foi a instituição 
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mais mencionada, revelando uma centralidade da denúncia como saída para a mulher que 

sofre violência doméstica.  

O estudo sinaliza a necessidade de uma melhor compreensão da violência doméstica 

contra a mulher pelos profissionais de saúde, visando ao aperfeiçoamento no processo de 

reconhecimento e abordagem durante os atendimentos na atenção primária à saúde, que ainda 

ocorrem reproduzindo o paradigma biologista e técnico-centrado. A notificação compulsória 

de violências, inexistente no município, deve ser incluída na pauta de prioridades para a 

capacitação.   

Demandam-se, pois, qualificações específicas para a temática, e sua maior inclusão 

nos currículos básicos durante a formação dos profissionais de saúde, quer seja de nível 

técnico ou superior, abordando de maneira compreensiva a mulher em vivência de violência 

doméstica. Os conteúdos devem valorizar as tecnologias relacionais por parte dos 

profissionais de saúde, a saber, o diálogo, a escuta e o reconhecimento do outro como um 

sujeito de direitos. Por conseguinte, o enfrentamento da violência pelos profissionais de saúde 

pode se centrar na conscientização como mecanismo de libertação do outro por ele próprio 

(FREIRE, 2011): esse processo é necessário para que a própria mulher se reconheça como 

violentada e desenvolva, em colaboração com os profissionais, estratégias de enfrentamento 

isentas de julgamentos morais.  

A Enfermagem tem papel primordial no enfrentamento da violência doméstica a partir 

da Estratégia de Saúde da Família, pois pode desenvolver promoção, prevenção e proteção à 

saúde dessas mulheres de forma integrada com os outros profissionais da equipe, a partir da 

noção de integralidade como horizonte a ser buscado no cotidiano das práticas em saúde.  
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APÊNDICES 

 
APÊNDICE A – Documento institucional de apresentação e solicitação de 
autorização para o desenvolvimento do estudo 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
ESCOLA DE ENFERMAGEM 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 
MESTRADO ACADÊMICO EM ENFERMAGEM 

 

 
Ilmª. Profª. Drª. Marília Santos Fontoura 
Secretária de Saúde do município de São Francisco do Conde-Bahia 
 
Att: Ilmº. Sr. José Raimundo Nogueira 
Gerente de Atenção Básica/Saúde da Família 
 
 

Projeto de Pesquisa:  
“FATORES DE VULNERABILIDADE NA SAUDE DAS CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES DE SÃO FRANCISCO DO CONDE”  
(Edital Nº 026/2009 FAPESB SFC) 

 
 

CARTA DE SOLICITAÇÃO PARA COLETA DE DADOS 
 

 
Prezados/as, 
 
Tendo em vista a aprovação do Projeto de Pesquisa pela Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB), intitulado “Fatores de Vulnerabilidade na Saúde das 
Crianças e Adolescentes de São Francisco do Conde”, com recursos financeiros aprovados 
conforme termos do Edital Nº 026/2009 - Pró-Saúde São Francisco do Conde (Classificado 
Beneficiado na Linha 01), Nº do pedido 7609/2009, parceria entre a Prefeitura Municipal de 
São Francisco do Conde, o Governo do Estado da Bahia e a FAPESB, vimos solicitar 
autorização para o desenvolvimento das atividades do Projeto de dissertação intitulado 
“Assistência às mulheres em situação de violência doméstica na Estratégia Saúde da 
Família”, a ser desenvolvido pelo Sr. CLÁUDIO CLAUDINO DA SILVA FILHO, 
Mestrando em Enfermagem pela Escola de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia 
(UFBA), área de concentração “Gênero, Cuidado e Administração em Saúde”, Linha de 
Pesquisa “Mulher, Gênero e Saúde”. Este projeto de dissertação é orientado pela Profª. Drª. 
Normélia Maria Freire Diniz e co-orientado pela Profª. Drª. Nadirlene Pereira Gomes, ambas 
Professoras adjuntas da EEUFBA. 

Este projeto de dissertação é um subprojeto da pesquisa aprovada pela FAPESB, e tem 
como objetivo geral é analisar as representações sociais de profissionais na Estratégia Saúde 
da Família sobre a violência doméstica contra mulheres e a assistência prestada, e como 
objetivos específicos: Identificar a estrutura e o conteúdo das representações sociais de 
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profissionais de saúde sobre a violência doméstica contra mulheres; e Descrever a assistência 
prestada às mulheres em situação de violência doméstica por profissionais de saúde.  

Trata-se de uma pesquisa descritiva exploratória, com abordagem qualitativa e que 
utilizará como referencial teórico-metodológico a Teoria das Representações Sociais. O lócus 
do trabalho consistirá em espaços/unidades engajados direta ou indiretamente na lógica da 
ESF no município de São Francisco do Conde-BA. Os sujeitos do estudo serão 50 (cinqüenta) 
profissionais envolvidos(as) com a ESF, integrantes das equipes de saúde da família, e do 
Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF). Após nova submissão e aprovação do projeto 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), a partir das premissas éticas e legais da Resolução 
196/96 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), realizar-se-ão oficinas sistemáticas de 
aproximação com lócus e sujeitos. Como técnica de coleta de dados, utilizar-se-á a entrevista 
gravada acompanhada por formulário semi-estruturado. Os dados serão tabulados com apoio 
do TALP e da Análise de Conteúdo de Bardin, respectivamente, e analisados de acordo com a 
literatura técnico-científica que trabalha as temáticas Violência doméstica, Gênero, 
Enfermagem, Assistência integral à saúde da mulher, Saúde da família, e Ação intersetorial. 
Acredita-se que este estudo possa contribuir com subsídios para (re)construção de políticas 
públicas, sociais e de saúde voltadas à prevenção de violências e estímulo à cultura de paz, a 
partir da atuação intersetorial. 

Ainda que o projeto matriz já esteja aprovado por Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), 
salienta-se que o projeto de dissertação apresentado buscará novamente respaldo ético junto 
ao Conselho Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), o qual indicará um CEP para posterior 
submissão, respeitando assim a Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde. Isto dar-
se-á para detalhamento das questões particulares deste subprojeto. 

Certos de sua compreensão, desde já agradecemos a atenção dispensada e nos pomos à 
disposição para maiores esclarecimentos pelos contatos: 

Telefone: (71)8801-0873 
E-mails: claudiocfilho@gmail.com.  

 
 

________________________________ 
Cláudio Claudino da Silva Filho 

Mestrando em Enfermagem (UFBA) 
Pesquisador responsável pelo projeto de dissertação 

 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

________________________________ 
Drª. Nadirlene Pereira Gomes 

Doutora em Enfermagem (UFBA) 
Professora Adjunta da Escola de Enfermagem da UFBA  

Co-orientadora do projeto de dissertação 
 

________________________________ 
Drª. Normélia Maria Freire Diniz 

Doutora em Enfermagem (UNIFESP) 
Professora Adjunta da Escola de Enfermagem da UFBA  

Orientadora do projeto de dissertação 
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APÊNDICE B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
ESCOLA DE ENFERMAGEM 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 
MESTRADO ACADÊMICO EM ENFERMAGEM 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

O(a) Senhor(a) está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa que tem como 
objetivo principal analisar as representações sociais de profissionais na Estratégia Saúde da 
Família sobre a violência doméstica contra mulheres e a assistência prestada. Trata-se de um 
Projeto de Pesquisa concernente à dissertação de Mestrado de Cláudio Claudino da Silva 
Filho, Enfermeiro vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Enfermagem da 
Universidade Federal da Bahia (UFBA), sob a orientação da Profª. Drª. Normélia Maria Freire 
Diniz e co-orientado pela Profª. Drª. Nadirlene Pereira Gomes, ambas Doutoras em 
Enfermagem e Professoras adjuntas da Escola de Enfermagem da UFBA.  

O(a) Senhor(a) poderá participar ou não da pesquisa, bem como desistir em qualquer 
fase, sem qualquer prejuízo. Caso o(a) Senhor(a) aceite, todas as informações coletadas serão 
estritamente confidenciais, de modo que os(as) colaboradores(as) entrevistados(as) serão 
identificados por nomes fictícios durante a análise e exposição eventual de alguns relatos, 
garantindo o sigilo e o anonimato e assegurando a privacidade em todas as etapas deste 
projeto. 

As informações serão gravadas com o auxílio de um gravador portátil em um local 
mais confortável e privativo possível, onde o(a) Senhor(a) poderá falar livremente sobre a sua 
experiência. A coleta dos dados será realizada de acordo com a sua disponibilidade e 
mediante a sua prévia autorização por escrito. O material da gravação, bem como todo 
protocolo deste projeto de pesquisa (Termos assinados pelos/as Colaboradores/as), serão 
arquivados por 5 (cinco) anos e após esse período poderão ser destruídos.  

Ao participar desta pesquisa, o(a) Senhor(a) não terá nenhum tipo de despesa, bem 
como nada será pago por sua participação. Também não haverá nenhum benefício direto. 
Esperamos que este estudo aponte elementos para que possamos, a médio/longo prazo, 
aperfeiçoar a qualidade da atenção às mulheres em situação de violência doméstica na cidade 
de São Francisco do Conde, tornando especialmente a atenção à saúde destas mulheres, mais 
humana e resoluta.  

Este Termo será assinado em 02 (duas) vias, uma ficará em posse do pesquisador, e a 
outra do entrevistado, para que você possa solicitar esclarecimentos a qualquer momento da 
pesquisa ou desistir sem nenhuma penalidade. Caso haja finalização das atividades do projeto 
de pesquisa antes do período previsto no cronograma, os pesquisadores se comprometem a 
comunicar prontamente ao Comitê de Ética em Pesquisa que aprovou o projeto.  

Ao final da pesquisa e defesa pública da dissertação de Mestrado, serão encaminhadas 
cópias da dissertação na íntegra para o Comitê de Ética em Pesquisa que aprovou o projeto, e 
também para a Secretaria Municipal de Saúde de São Francisco do Conde-BA/Coordenação 
de Atenção Primária à Saúde. Na ocasião, todos(as) os(as) profissionais serão convidados(as) 
para conhecer os resultados, em exposição dialogada com os(as) pesquisadores(as). Os 
resultados desta pesquisa serão publicados sob a forma de artigos em periódicos científicos 
nacionais e internacionais, divulgados em eventos técnico-científicos, e veiculados junto às 
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instituições de atenção às mulheres em situação de violência e em entidades de organização 
de mulheres.   

Todos os aspectos mencionados respeitam a Resolução nº. 196/96 do Conselho 
Nacional de Saúde, que trata dos aspectos éticos da pesquisa envolvendo seres humanos. O 
projeto “Fatores de Vulnerabilidade na Saúde das Crianças e Adolescentes de São Francisco 
do Conde”, ao qual esse projeto de dissertação está vinculado, encontra-se aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Escola de Enfermagem da Universidade Federal da 
Bahia (EE-UFBA), registrado no Sistema Nacional de Informações sobre Ética em Pesquisa 
envolvendo seres humanos (SISNEP) mediante Folha de Rosto sob o nº 316.608, e aprovado 
sob o protocolo de nº 04.2010. Além disso, este projeto de dissertação foi submetido 
separadamente ao Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Enfermagem da UFBA, com o 
cabível detalhamento de questões particulares que propõe investigar, mediante Folha de Rosto 
sob o nº 397.630, e foi novamente aprovado conforme protocolo nº 01/2011 deste Comitê. 

Qualquer informação adicional à este Termo e/ou sugestões, favor entrar em contato 
com o Mestrando Sr. Cláudio Claudino da Silva Filho (Celular: 71 8801 0873, Endereço 
eletrônico: claudiocfilho@gmail.com). Dúvidas quanto à vinculação institucional deste 
projeto à UFBA, poderão ser sanadas no Programa de Pós-Graduação em Enfermagem 
(Telefone: 71 3283 7631, Fax:  71 3332 4452, Endereço Eletrônico: pgenf@ufba.br) 

Após estes esclarecimentos, solicitamos o seu consentimento de forma livre para 
participar desta pesquisa.  

 
CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Eu, _______________________________________________________________________, 
confirmo ter compreendido todas as informações acima descritas e, de forma livre e 
esclarecida, manifesto meu consentimento em participar desta pesquisa. 

 
São Francisco do Conde-BA,  _________ de ______________________ de 2011. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura do(a) colaborador(a) 

 
 
 

____________________________________ 
Assinatura do(a) pesquisador(a) 
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APÊNDICE C – Instrumento para coleta de dados 
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
ESCOLA DE ENFERMAGEM 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 
MESTRADO ACADÊMICO EM ENFERMAGEM 

 

PARTE 1 – CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS DO ESTUDO 
 

Data: ______/________/__________ 
 
1. Idade: ________________________ 
 
2. Sexo: (  )Masculino   (   )Feminino 
 
3. Cor ou raça:  
( ) preta ( ) branca ( ) amarela ( ) parda ( ) indígena (  ) Não sabe ( ) Não informado 
 
4. Religião:  
(   )Católica  (   )Evangélica  (   )Espírita  (   )Acredita em Deus, mas não tem religião  
(   )Ateu (   )Outros  (   )Não informado 
 
5. Situação de Conjugalidade:  
( ) casado/a  ( ) solteiro/a ( ) união consensual ( ) viúvo/a ( ) divorciado/a    
( ) desquitado/a ou separado/a (  )Não informado 
 
6. Renda Familiar:  
(   )até 2 salários   (   ) Mais de 2 a 5 (   ) Mais de 5 a 10 (   ) Mais de 10 a 20  (   ) Mais de 20   
(   ) Não informado 
 
7. Regime de trabalho, tempo de serviço no vinculo atual e na ESF: 
___________________________________________________________________________ 
 
8. Formação escolar/acadêmica (detalhar processos em curso, instituição):  
(   ) Fundamental ou 1º grau incompleto  
(   ) Fundamental ou 1º grau completo  
(   )Ensino médio ou 2 º grau incompleto   
(   )Ensino médio ou 2 º grau completo   
(   ) Superior incompleto  
(   ) Superior completo  
(   )Especialização/ Residência  incompleto     
(   )Especialização/ Residência  completo  
(   )Mestrado incompleto    
(   )Mestrado completo    
(   ) Doutorado incompleto   
(   ) Doutorado completo    
(   ) Não informado 
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9.Categoria profissional e cargo exercido: ______________________________________ 
 
10. A temática da violência doméstica contra a mulher foi, de alguma forma, abordada 
durante a sua formação profissional (antes e/ou durante o trabalho no PSF)? 
(  ) Sim       (  )Não  / Fale mais sobre isso. (Como, em que disciplina/conteúdo, carga horária) 
 
11. Você já teve alguma capacitação/sensibilização acerca da temática violência 
doméstica contra a mulher? 
(  ) Sim       (  )Não  / Fale mais sobre isso (Quais cursos, modalidades, carga horária). 
 
12. Casos de violência doméstica contra a mulher já foram discutidos em reunião entre 
os profissionais da unidade no PSF? 
(  ) Sim  (   ) Não  / Fale mais sobre isso. 
 
 

TALP - ESTÍMULO INDUTOR  
(mostrar tarjetas) 

 
13. Que palavras vêm na sua cabeça quando digo a expressão “VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER”?  
Diga-me 5 palavras (colocar na ordem que ela disser)  
1 __________________________________________________________________________ 
2 __________________________________________________________________________ 
3 __________________________________________________________________________ 
4 __________________________________________________________________________ 
5 __________________________________________________________________________ 
 
14. Dessas palavras que você me disse, coloque na ordem da mais importante para a 
menos importante para você (escrever na ordem que o/a entrevistado/a disser)  
1 __________________________________________________________________________ 
2 __________________________________________________________________________ 
3 __________________________________________________________________________ 
4 __________________________________________________________________________ 
5 __________________________________________________________________________ 
 
15. Agora me diga por que você escolheu as 2 primeiras palavras como as mais 
importantes? Justifique.  
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 
ESCOLA DE ENFERMAGEM 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENFERMAGEM 
MESTRADO ACADÊMICO EM ENFERMAGEM 

 

 
 

PARTE 2 – ROTEIRO PARA ENTREVISTA (QUESTÕES NORTEADORAS) 
 
 
 
 

1.  “Fale sobre Violência Doméstica Contra a Mulher?” 
 

2. “Fale sobre o atendimento às mulheres em vivência de violência doméstica”  
 

3. “Fale sobre os serviços neste município que você conhece, para atendimento às 
mulheres em situação de violência doméstica?”  
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APÊNDICE D – Detalhamento da Caracterização sócio-demográfica 
das(os) colaboradoras(es)  

 
VARIÁVEIS (f = 52) % 

Categoria profissional 

Agente Comunitário(a) de Saúde 11 21,1 
Técnico(a)/Auxiliar de Enfermagem 17 32,7 
Enfermeiro(a) 05 9,6 
Médico(a) 05 9,6 
Assistente Social 06 11,5 
Cirurgião-Dentista 08 15,4 

 

Faixa etária 

23 a 29 anos 02 3,8 
30 a 34 anos 11 21,1 
35 a 39 anos 20 38,5 
40 a 44 anos 10 19,2 
45 a 49 anos 05 9,6 
50 a 54 anos 04 7,7 

 

Gênero Homem 15 28,8 
Mulher 37 71,1 

 

Raça/Cor 

Preta 29 55,7 
Branca 03 5,7 
Amarela -- -- 
Parda 20 38,5 
Indígena -- -- 

 

Religião 

Católica   39 75 
Evangélica   03 5,7 
Espírita   02 3,8 
Acredita em Deus, mas não tem 
religião 

08 15,4 

Ateu -- -- 
 

Situação de 
Conjugalidade 

Casado(a) 29 55,7 
Solteiro(a) 16 30,7 
União consensual 04 7,7 
Viúvo(a)   
Divorciado(a)    03 5,7 
Separado(a)   

 

Renda Familiar11 

Até 2 salários    08 15,4 
Mais de 2 a 5 salários    16 30,7 
Mais de 5 a 10 salários    09 17,3 
Mais de 10 a 20 salários    13 25,0 

                                                
11 “Rendimento mensal familiar - Soma dos rendimentos mensais dos componentes da família, exclusive os das 
pessoas cuja condição na família fosse pensionista, empregado doméstico ou parente do empregado doméstico”. 
(IBGE, 2011). 
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Mais de 20 salários 06 11,5 
 

Escolaridade 

Ensino médio/técnico incompleto   01 1,9 
Ensino médio/técnico completo   13 25,0 
Ensino Superior incompleto 12 23,1 
Ensino Superior completo 07 13,5 
Especialização/Residência  
incompleto(a)     

06 11,5 

Especialização/Residência  
completo(a) 

13 25,0 

 
Carga horária de 
Trabalho 

30 horas semanais 01 1,92 
40 horas semanais 51 98,07 

 

Vínculo empregatício Contratado(a)/Temporário(a) 35 67,3 
Concursado(a)/Estatutário(a) 17 32,7 

 

Tempo de Trabalho na 
Estratégia de Saúde da 
Família 

De 6 meses a 01 ano 03 5,7 
De 01 a 02 anos 10 19,2 
De 03 a 05 anos 07 13,5 
De 06 a 10 anos 19 36,5 
De 11 a 15 anos 09 17,3 
De 16 a 20 anos 04 7,7 
Mais de 20 anos -- -- 

 

Tempo de trabalho na 
atual Equipe de Saúde da 
Família que se encontra 
vinculado 

De 6 meses a 01 ano 17 32,7 
De 01 a 02 anos 15 28,8 
De 03 a 05 anos 04 7,7 
De 06 a 10 anos 09 17,3 
De 11 a 15 anos 05 9,6 
De 16 a 20 anos 02 3,8 
Mais de 20 anos -- -- 

 
Participação em algum 
processo formativo sobre 
Violência Doméstica 
contra a mulher durante 
a formação profissional 

Sim 20 38,5 

Não 32 61,5 

Participação em algum 
processo formativo sobre 
Violência Doméstica 
contra a mulher durante 
o seu trabalho no PSF 

Sim 18 34,6 

Não 34 65,4 

Participação em alguma 
discussão sobre 
Violência Doméstica 
contra a mulher entre a 
equipe de saúde da 
família onde trabalha 

Sim 27 51,9 

Não 25 48,1 
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APÊNDICE E - Transcrição das entrevistas12 
 
 
Mariana, Agente Comunitário de Saúde 
 
 

Meu pai era muito agressivo, ele batia muito na minha mãe.  Desde quando eles 
namoravam e tudo, ele era muito agressivo, e depois que ela engravidou ele continuou. Foi 
tanto que durante a gravidez ele batia nela. Eu nasci com a clavícula descolada, e tive que ter 
acompanhamento no colégio porque eu era muito agressiva. As professoras perguntavam a 
minha mãe porque que eu era assim, tão danada. Quando alguém vinha me bater eu revidava, 
hoje eu me controlo.  Ela (a professora) perguntou como tinha sido a gravidez à minha mãe, 
foi conversando. Então, tanto apanhava minha mãe, quanto apanhava eu. Ele era uma pessoa 
muito agressiva! Eu estava no terreiro brincando e ele vinha com tudo mesmo e me batia. Eu 
“era doida” pra assistir televisão, mas só assistia quando ele estava acordado, pois se ele 
estivesse dormindo, ele levantava (vinha até mim) e eu apanhava. Minha mãe apanhou muito! 
Era tanto que antes dele tocar a mãe nela eu já sabia que ela ia apanhar, eu já ficava na cama 
tremendo. Teve uma vez que ele entrou no quarto e eu estava tremendo, e ele me perguntou o 
que eu estava sentindo, aí eu disse “estou com medo de você bater em mainha”.  

A mulher hoje está conquistando vários espaços, o papel da mulher na comunidade 
hoje, se diz que o número de mulheres solteiras aumentou; então a mulher está em tudo, ela 
tanto é mãe, o que já é mesmo, como é pai. O papel da mulher aumentou muito, ela tem sido 
também muito cobrada. Eu tiro por mim. Se você entra num campo onde o trabalho é mais 
pelo lado do homem, aí entra uma mulher, então a visão vai toda pra ela. É como se todo 
mundo olhasse qual a hora que ela vai errar. Então é assim, o homem erra  o tempo todo, mas 
na hora em que a gente escapole um pouquinho, por qualquer motivo, aí a mulher é mais 
cobrada. Então na verdade é difícil! 

O meu trabalho (de Agente Comunitário de Saúde) é mais assim de esclarecimento, 
sentar, conversar, falar quais os direitos que elas têm, onde elas podem achar ajuda.  

Os direitos delas é que, acabou aquele tempo em que a mulher ficava acomodada, 
calada com a situação de violência que ela sofria. Hoje a sociedade esta mais aberta, há sim 
uma certa barreira, mas está mais aberta. Então elas devem denunciar aos órgãos competentes, 
porque tipo, de um tempo pra cá diminuiu, mas algumas situações que eu vivenciei, eu falei 
pra procurar a delegacia, viu?! Falei mesmo! (risos) 

O Direito da mulher é um Direito de ir e vir, assim como o de qualquer outro cidadão. 
É o Direito de poder trabalhar, o Direito de poder viver mesmo. Porque a gente fala assim em 
Direito, mas na verdade o que a mulher quer é ser reconhecida como ser humano. Porque 
simplesmente por parte do preconceito a mulher é vista como uma coisa de segunda, porque 
geralmente quando a mulher tenta respirar, é pra colocar aquilo que ela tem pra fora dela. Ela 
tem uma negatividade de outras pessoas, e assim, a violência hoje cresceu mais por causa 
disso. Porque a mulher, ela começou a se expressar mais, ela começou a correr mais atrás dos 
ideais dela. Então a forma como a sociedade, não é só o homem não, É a sociedade toda! Ela 
não tava preparada pra isso. Então assim começou a violência aumentar. Sempre existiu a 
violência contra a mulher, mas hoje as coisas estão piores por causa disso. A mulher começou 
a querer mais a liberdade, ela sabe que aquilo, ficar dentro de casa (sinal de reprovação)... e 
ela sabe que pode ir bem mais que aquilo. E por querer ir bem mais, às vezes a sociedade e o 

                                                
12 Transcrição Ipsis litteris das gravações das entrevistas, suprimindo erros gramaticais e vícios de linguagem 
APENAS quando estes dificultavam o entendimento da idéia central dos discursos. Entre parênteses, encontram-
se impressões percebidas pelo pesquisador no ato da entrevista, importantes para a compreensão do contexto 
relatado, e muitas vezes, emitidos de forma para-verbais.  
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homem em si, que não estão acostumados com aquilo, tentam frear. E a mulher, ela luta 
contra aquilo. E pra eles a melhor maneira que eles acham é pela violência. E muitas das 
vezes uma violência chega a ser trágica. Porque às vezes eles vêm e batem, às vezes até 
mutilam algumas partes e então pra eles a melhor forma realmente, o que a gente vê, é o 
assassinato. Quantas mulheres são mortas?! Só porque, na verdade, ela não quer ser mais 
companheira. E antigamente a mulher era acomodada aquilo. A mulher não gostava do 
homem e ia morar mesmo porque era forçada, a família decidiu, vivia com o homem o tempo 
todo, vivia como escrava, porque até na parte do sexo ela era utilizada como escrava. Porque 
(ele) tinha  a mulher dento de casa pra um tipo de sexo e tinha uma amante na rua para outro 
tipo de sexo.  Ela não podia demonstrar nada. Ela tava ali só para servir. Então a partir do 
momento que a mulher passou a ter consciência e lutar pelos seus direitos, o direito de ir e vir. 
Não é mais nada do que isso! É o direito de ir e vir. Geralmente pra ela ser reconhecida é 
preciso ter direitos. É uma violência mesmo à mulher, enorme! O que eu digo pra elas é que 
elas não baixem a cabeça, não baixem a cabeça! Agora tem que ser uma cabeça erguida 
também na inteligência, porque a gente sabe que bater com um homem de frente mesmo é 
muito difícil. Então a gente tem que ter um “jeitinho”. Aquele jogo de cintura pra saber 
contornar a situação. E às vezes as mulheres pecam ai. É no bater de frente, direto. Às vezes 
querem medir força com o homem. E a gente sabe que na verdade é muito difícil que isso 
aconteça. Então é não baixar a cabeça, procurar também o auxilio da família. Isso é muito 
importante! Porque se a família está ali, a família junta, muita coisa se resolve. Procurar a 
justiça, se tiver o atendimento, a mulher procura, se não tiver vai até a delegacia mais 
próxima. Se às vezes acontece dela chegar e não ter o atendimento mais adequado, não pare 
por ali. Vai no fórum... procura... procura outras coisas. Mas o que não pode acontecer é ficar 
parado. Isso que não pode acontecer. E procurar um meio pra perder o laço do homem. 
Porque muitas mulheres às vezes, ela depende muito do homem. Ela não tem um outro meio 
de sobreviver. E tem filhos. E de imediato é por isso que o apoio da família é muito 
importante. Porque muitas mulheres sofrem a violência, mas às vezes elas não podem sair 
daquela situação porque não tem um apoio. E quando se tem um apoio é muito mais fácil 
Agora se tem uma mulher que não tem apoio por parte da família, e vem a parte da lei e não 
ajuda, ela vai voltar pra aquele homem, para aquela situação. Aí as coisa complicam. Eu acho 
mesmo que de inicio o fundamental é, assim, a parte mais participativa é a família.  

[...] Tem outras coisas também que a família discrimina a mulher. Só porque a mulher 
é casada com marido e tal, acha que ela tem que sofrer as piores humilhações. A mulher é um 
ser vivo, ela tem sentimentos. Então é muito difícil. Ela tem que conquistar seu próprio 
espaço, ser independente. A mulher tem que colocar uma coisa na cabeça: a mulher mesmo... 
é porque assim... os princípios que eram passados para a mulher eram de submissão.  O que 
hoje nós vivemos em um novo tempo, em um novo século, que essa  educação, esses valores  
são passados na própria família. Então a mulher ela tem que ser independente, porque quando 
a mulher é independente, quando a  sociedade já encontra uma mulher assim que tem os seus 
objetivos já, o respeito é maior. É bem maior! Então é isso, a mulher ela tem que ter essa 
consciência que ela não pode ficar submissa a ninguém, e quando eu digo ninguém não é só 
ao homem não. É até mesmo ao próprio mundo em que nós vivemos. A gente vê muitos 
exemplos. Você vê uma mulher humilde como é tratada e uma mulher que é independente, ela 
tem sua casa, emprego, seus bens... ela tem tudo. Você vê de que forma ela é tratada.  A 
mulher tem que conquistar seu espaço, e já que ela quer conquistar seu espaço ela tem que 
lutar. Agora lutar com inteligência. Não adianta medir forças, não adianta você dizer que pode 
fazer as coisas, não. Tem que dizer assim: posso fazer, e provar que pode fazer. Mas você tem 
que fazer. Então o direito da mulher é esse, como eu falei o direito de ir e vir mesmo. A gente 
quer os mesmos direitos que os outros tem. A gente que ser respeitada, a gente quer falar, a 
gente quer que os outros nos ouçam, a gente quer viver numa comunidade. A gente quer 
participar disso. E não é o que sempre acontece. O direito que a gente quer é de participar, de 
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poder decidir também. É de contribuir, eu falo por mim. Sei que tem outras visões, outras 
coisas mais quando eu converso com outras mulheres, que a gente ta ali batendo um papo, a 
gente quer isso. A gente quer o reconhecimento a participação, a gente quer a contribuição, a 
gente quer sentar ali na roda e decidir as coisas, a gente quer também que as outras pessoas 
nos ouçam, a gente tem opiniões mas as vezes ficamos caladas até porque não tem a 
oportunidade de ser ouvida.  E nós sabemos que quando pára pra ouvir elas, sai muita coisa 
boa. Porque a mulher ela tem um poder de observação maior que o homem, não é querendo 
(se vangloriar)... Mas a gente sabe que, a gente tem um poder de sensibilidade maior. Em 
determinadas situações... Por exemplo, a gente sempre se coloca como uma mãe, quando uma 
mãe está passando necessidade com seu filho, a mulher ela é mais fácil de decidir algumas 
coisas porque ela não usa só a cabeça, eu acho que nós temos várias outras coisas , a gente 
tem que usar o coração, a cabeça,  tem que usar tudo. Porque nesse momento muita coisa 
conta, e o homem pensa só com a cabeça, é assim mais individual, e a mulher não, ela tem 
aquela coisa mais participativa. 

Tem vários casos, tem um assim de eu estar num lugar e a pessoa não saber que eu 
estava, e o marido veio e deu um murro no rosto dela mesmo e quando foi no outro dia que eu 
fui fazer a visita, que eu cheguei, aí falei: “Oh mulher, venha cá, o que foi isso no seu rosto?”  
Aí ela disse: “Foi o armário, menina. Meu marido deixou o armário aberto e quando eu saí 
na porta, que fui passar, o armário pegou em mim”. Aí eu disse: “poxa, que armário danado, 
miserável né (risos)”.  

Teve outro caso de um marido que deu um murro no braço da mulher e ela tava 
grávida, quase perde o bebê. Ficou em coma vários dias e depois acabou voltando para o 
marido.  Foi assim... o murro ... Teve toda uma agressão só que quando ele acabou de agredir 
ela, ele veio com um facão, ele ia no pescoço porque ele ia degolar ela, só que ela pra se 
defender levou o braço, e quando ela levou o braço cortou o pulso e ela tava grávida.  E nessa 
gravidez, a hemorragia e tudo. E quase que ela perde o bebê. E ela passou e ficou no hospital, 
muito tempo internada e tudo mais. Quando ela retornou, ela voltou pra casa. E vive com ele 
até hoje. Sofreu outras agressões, hoje ela tem problemas de diabetes e de hipertensão por 
causa de tudo o que ela viveu. O emocional dela ficou tão abalado que a filha dela tem hoje 
30 anos, e tem 30 anos que ela sofre essas agressões.  E não aceita que ninguém de opinião.  
Esse caso aconteceu há 30 anos atrás. As agressões existem até hoje. E se você for dar alguma 
opinião ou coisa assim ela não quer saber. Ela ainda acha que você ta invadindo a privacidade 
dela. Ela acha que ninguém tem nada haver com isso, e é verdade. Assim, o pessoal mesmo, 
ninguém tem nada haver com a vida, mas a gente vê aquela situação acontecendo e muitas 
vezes você vê tudo aquilo e você quer tomar uma posição, porque você está vendo a situação 
que ta acontecendo na sua frente você vê e tem que cruzar os braços.  E você vai tomar uma 
decisão, muitas vezes você é condenada pela própria pessoa que está sendo agredida. Sabe?! 
É muito difícil o que leva uma pessoa a “fazer essa idéia”. Porque às vezes eu converso com 
as meninas, falam que antes tomar um murro do que ouvir determinadas coisas. E eu coloco 
que não quero nem tomar um murro, nem tomar um tapa, nem ouvir certas coisas. Porque dói. 
Tanto ouvir como tomar um tapa.  Então eu não entendo a pessoa preferir tomar um murro do 
que palavras, que dói. Eu sei que tem, mas um murro também dói. Um murro. Você tomar um 
murro de um homem, aquilo ali a mulher tem que ter força de vontade pra conseguir se 
reerguer, porque fica pro resto da vida.  Ela vai dar a volta que for, mas ela nunca esquece. E 
às vezes tem situações que acontecem na vida dela depois daquilo tudo, e tem atitudes que ela 
toma por causa daquele murro. Quando ela não se acomoda ela se ergue. E quando ela se 
ergue muitas das vezes ela age com determinadas situações por aquilo que ela viveu. É 
aquilo... se me deu um murro nunca mais vai me dar. Se me disse uma palavra que eu não 
gosto, eu já vou agir logo, eu digo: “epa!” (expressão referente à “PARE”). Então a violência 
a gente tem que começar a barrar até nas palavras. Porque antes de um homem dar um murro, 
agredir uma mulher, ele não começa logo pela agressão física. Ele começa pela agressão 
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verbal. E ali ela vai crescendo aos poucos... vai crescendo e é por isso que  na primeira 
agressão verbal, já tem  que ter uma “freada”. Por que se não “freias” ali, depois pode ser 
pior. Então se deu o primeiro tapa, agrediu verbalmente e se não for trabalhado em cima 
daquilo, pode se preparar que pode levar dois, três anos, mas no dia que tiver vai querer bater 
de novo.  

 Na verdade eu fico sem saber o porquê uma mulher fica 30 anos na situação de 
violência. Ela não se valoriza. Porque a partir do momento que um cidadão se valoriza  ele 
não vai permitir que ninguém o maltrate em nenhuma situação. Ela já teve outros empregos 
mais nunca separou dele. Seis filhos, o mais novo tem 20 anos.  Hoje ele mora numa casa, é 
vizinho dela. Como eles estavam brigando muito e os filhos não suportavam aquela situação 
fizeram uma casa pra ela, mas não se separaram. Porque ela volta, vai pra lá... dorme. Vive 
uma vida normal. Faz o almoço dele, faz tudo dele, vivem uma vida normal. Marido e mulher. 
A diferença é que os filhos foi que fez uma pressão pra ela sair de casa. Ela disse “eu vou 
sair”.  É difícil mesmo por incrível que pareça. Mas nunca é tarde pra se separar. Então na 
verdade eu não entendo o que é que faz com que ela fique com ele e suporte toda essa... não 
sei se é amor, porque eu não to aqui no  coração de ninguém nem posso dizer como é porque 
eu não amo dessa forma. Eu não amo sendo maltratada. Se me diz uma coisa que não 
precisava daquilo eu posso até ficar depois, mas no momento eu não consigo. Então eu não 
entendo o porquê que ela se submete a isso.  

Agora mesmo tem um caso na comunidade, ela mora com o rapaz, eles são 
evangélicos. A primeira vez eles eram doidos pra engravidar, e ela engravidou logo, eram 
gêmeos. De tanto ela apanhar, os dois bebês morreram. Ele na época era usuário de drogas.  
Passou. Quando foi agora... ele tinha parado de usar drogas... voltou a usar e roubar. Ela ainda 
engravidou e teve o bebê, mas apanha de dia a noite. A gente vai conversa com ela que tem 
que partir dela, não adianta a gente... tento ajudar mostrar os meios... ela tem família tem todo 
o suporte que pode ajudar, mas ela ta com ele apanha mesmo... apanha!  Tanto ela, e estavam 
falando de mais outros três casos. De você ver mesmo apanhar puxando os cabelos, colocando 
pra dentro de casa, fechando a porta e batendo mesmo dentro de casa. E não estar “nem aí 
nem vai chegando”. E são meninas novas, essa mesmo que eu tava falando tem 38 anos. Mas 
as outras duas tem 23 anos, não tem filho nem nada. E fica se submetendo a essa situação 
porque não tem filho nem nada. Na verdade eu acho que é  muito falta de amor. Eu não sei 
qual foi a educação que esses pais passaram pra essas meninas porque as coisas são da 
criação. O individuo já é preparado dentro da própria família, então isso também contribui 
para os valores que essa jovem tem em sua vida. O que foi  que esses pais passaram pra elas? 
É uma coisa assim, que a gente fala a situação que nós estamos vivendo mas a gente não fala 
do inicio de tudo.  Não se sabe também qual a formação desse homem que bate na mulher, 
nem da mulher que aceita ser agredida. Então o que eu tenho certeza, é que eu tenho minha 
filha e se ela receber um tapa a coisa vai ser feia porque são os valores que a gente vai ficar. 
São os valores. O inicio de tudo é a família.  Tanto pro homem que agride a mulher quanto 
pra mulher que aceita a agressão do homem. 

Eu no dia que levei um tapa do meu marido dei uma nele que até hoje tem a cicatriz, e 
depois nós nos separamos e pronto. Eu não entendo o que leva uma mulher a receber um tapa 
ou até... né?!. Tem que ver os dois lados, a gente fala de violência doméstica contra a mulher 
mas tem a violência contra o homem também. Tem uma mulher que se o homem abaixar a 
cabeça elas matam, tem vários exemplos aí. O homem meio “bestinha” e a mulher vem “você 
é isso e isso mesmo”, ela vem e dá o tapa e depois quando o “bichinho” vai e revida, a gente 
diz: agrediu uma mulher! A gente tem que ver onde estão os valores. Hoje as pessoas acham 
que tudo é normal. Mas não é bem assim não. A  gente tem que saber o que fala, pois é como 
se diz, uma ação tem uma reação.  

Paz pra mim é viver numa sociedade que você sabe que.... é não ter violência. É parar 
com a violência, acabar com a violência, aí a gente tem paz.  Quando eu falo em acabar com a 
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violência não é só a violência contra a mulher não, é todo o tipo de violência.  A violência em 
outros países, contra os jovens, os idosos, contra as crianças, e contra as mulheres. Enfim é 
acabar com a violência contra o ser humano. Porque a partir do momento que pessoas tem a 
consciência que ela tem que respeitar o próximo, a ouvir o próximo, a se colocar no lugar do 
próximo, em qualquer atitude se colocar no lugar do próximo, as coisas começam a caminhar. 
Mas as pessoas perderam os valores e aí começou “a guerra”, porque o que nós estamos 
vivendo hoje é uma guerra! E que infelizmente acho que nunca vai acabar não. Porque a partir 
do momento que se perdeu os valores, você  não tem esse reconhecimento,  você não se 
preocupa com o próximo, é muito difícil. Muito  difícil mesmo. A parte é a família. A 
estrutura da família está deixando muito a desejar.  Porque isso vem em conseqüência da 
família. As famílias acham que tudo hoje... por exemplo a partir do momento que uma criança 
começa a agir de uma determinada forma e os pais acham que aquilo é certo.. ela começa a se 
jogar no chão,  ela começa a xingar, a colocar o dedo na cara de um adulto, ela vai crescer 
sem limites e vai se tornar um adulto ... e como vai se tornar esse mundo se essas crianças não 
tiverem nenhuma estrutura familiar, não ser passado pra elas os valores  que devem ser 
seguidos. Porque a gente vem de uma época que ainda os valores eram passados e a gente 
ainda vê que nem tudo dá certo, e agora que não são passados mesmo? Se o jovem chega em 
casa com a carinha fechada e o pai acha que “é coisa de adolescente”, e ele diz “é coisa de 
adolescente”. Porque o pai tem que entender o adolescente, e ele não pode entender o pai, 
uma mãe?   O pai ta ali é alimentação... estudo... e um pai não pode se queixar não, uma mãe 
não pode se queixar não? Mas o adolescente pode se estressar? Quer dizer e a  preocupação de 
manter esse filho? Não... comigo não tem esse negocio não... vamos sentar aqui e vamos 
conversar! Aí deixa lá...  Joãozinho está assim mesmo.... Não, ele tem que aprender a 
respeitar! Não, é porque ele está zangado com uma coisa que tem que descontar nos outros. 
Tem que saber separar as coisas.  E em muitas das  vezes isso não acontece. Os pais acham 
que educar filhos é uma escola e etc... Não! Quem educa “isso” é pai e mãe.  Eu tenho 2 
filhos, sou mãe solteira, um tem 18 e outro tem 14,  e eu agradeço a deus os filhos que tenho. 
Sou mãe solteira, sempre trabalhei fora e graças a deus eu fico tranqüila.  Eles não são 
santinhos não, mas não fazem nada que me envergonhe. Quando eu digo não, eles tem que me 
obedecer, ter limites. Esse “não” tem que observar pra não interferir em outras pessoas, pois 
uma ação causa uma reação.  A gente tem que ter essa noção. Tem muita gente tirando  onda 
de certinho mas era do lado sujo, a gente não pode julgar as pessoas. Eu fui mãe solteira, 
farreei mesmo, me casei com 14 anos e me separei com 21. Quando me separei farreei 
mesmo. Queria viver tudo o que não tinha vivido em minha adolescência. Aí vivi até os 16 
anos e depois parei. Hoje em dia eu tenho respeito. Porque eu conquistei esse respeito, então 
as coisas .... a gente tem que parar de “porque fulano fez uma coisa no passado tem que sofrer 
a vida toda”. Não, a partir do momento que a pessoa prova, porque não é a sociedade que 
aceita.  Ela tem que se fazer ser aceita. Então olha eu aqui! 

A delegacia tem (aqui na cidade), só para atender mulheres. Mesmo sendo na 
delegacia a sala é separada. Meu namorado é policial, aí ele me conta que elas chegam 
rasgadas, cheias de tapas, aí os meninos ficam “retados” e saem atrás, mas quando eles 
chegam lá que pegam ele e trazem elas começam a gritar: “ não... não prendam não. Não foi 
porque ele quis não, ele não vai fazer de novo”, elas são as primeiras a pedir pra soltar. 

Na verdade não me sinto bem não, aqui no PSF. Porque a gente sabe qual é a realidade 
do Brasil né. A gente sabe que não tem todas as condições pra fazer um bom trabalho.  

Bom trabalho é primeiro você começar com uma coisa mais certa. A coisa é o 
fundamento do PSF, é você poder fazer uma orientação certa. A orientação é a prevenção. A 
partir do momento que você pode trabalhar isso, que você tem apoio, uma condição de 
trabalho, as coisas fluem bem melhor. Mas quando começa um trabalho errado que você 
procura fazer um trabalho de orientação, como por exemplo, você quer fazer um trabalho de 
gestantes não pode, você que fazer um trabalho sobre planejamento familiar não pode. Você 
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pode até reunir as mulheres, mas depois vem a parte do planejamento mesmo, e ai como é que 
a gente faz? Você chega vai pra um lado, vai pro outro, você chega e fala de medicações 
depois essa mulher engravida... Você que fazer uma palestra com elas e apoio que não vem? 
Como é que você vai passar? Porque muitas vezes essas mulheres precisam de outras coisas. 
Sei que a conversa é importante, mas ela precisa de uma estrutura e quando eu falo de 
estrutura me refiro ao bem material. Às vezes ela está desempregada e não tem o que comer 
em casa, ela muitas das vezes, o homem só fez engravidar, ela não sabe como é que ela vai 
tomar a medicação, às vezes passa uma medicação e ela não tem dinheiro pra comprar essa 
medicação, e ai? Então fica difícil! Você tem as adolescentes e quer passar uma outra coisa 
pra orientação, mas as vezes tem outras coisas que você quer passar e não tem o apoio, fica 
difícil. Porque a gente sabe muito bem que nós agentes temos o principio do trabalho a 
prevenção. Mas a gente vai encontrar com outras situações. E como é que a gente vai lidar 
com aquilo?  Porque quando a gente chega para os órgãos competentes a gente não tem o 
apoio. Porque é aquele ditado. Se você está com a dor, a pessoa não quer saber de nada não, 
você quer achar uma solução pra passar a sua dor. E se der um veneno pra passar você vai 
querer. Depois você vai ate refletir, mas no momento você quer que a dor passe. E em muitas 
vezes a gente chega  e encontra situação  que não pode resolver  e isso tira o nosso estimulo. E 
quando muitas das vezes... o agente  se  mete em tudo. Quem toma toda a carga é ele. Porque 
quando a pessoa chega a desabafar, a falar alguma coisa quem ouve tudo é a gente. La em 
cima ninguém ouve nada. E a gente ta ali correndo atrás pra fazer o nosso trabalho, capenga 
daqui, capenga dali com os nossos próprios recursos porque a gente mora numa comunidade. 
Então tem aquela coisa de conhecer todo mundo. Então muitas das vezes a gente faz coisa que 
não está dentro de nosso trabalho. A gente faz por conta própria. Que a parte profissional 
poderia estar ali interagindo mais, mas não tem esse suporte, então muitas das vezes eu não 
acho justo que eu chegue na casa de uma pessoa que está  passando por determinada situação. 
Eu tenho como ajudar, eu simplesmente como agente  e uma cidadã comum, e não ajudo. Que 
eu posso ajudar eu posso, mas eu tenho que tirar “do meu”, quando tem os órgãos aí que tem 
essa responsabilidade e não faz. Então eu  digo a você hoje eu não me sinto bem como agente 
comunitária de saúde porque o que a gente encontra pela frente é muita coisa, não é só 
doença, a gente encontra todo o conjunto de fatores e coisas e que a gente não pode fazer 
nada. E ainda somos cobrados, querem a perfeição do trabalho. Aonde eles não fazer a parte 
deles, eu sei que somos todos culpados nessa situação a partir do momento que somos 
sociedade e estamos ali, somos todos culpados.  Mas não podemos pegar a culpa e jogar só 
em cima de um. A gente tem que achar um culpado. Então  o culpado tem que ser aquela 
pessoa. Muitas vezes a gente chega na comunidade e você tem uma gestante que ela tem um 
marido, o marido dela usa um droga, faz algumas coisas que não é certo. Isso contribui para 
que aquela gestante perca o seu bebê. Porque em relação à droga não foi o primeiro caso que 
aconteceu lá, já teve outro caso  de meninas que em determinadas situações perderam o seu 
bebê. E quando chega lá na frente a secretaria diz que culpado é o agente comunitário que 
estava responsável por aquela gestante e não fez nada. Agora me diga como é que eu vou 
intervir numa vida pessoal? Vem cá: que ajuda essa gestante teve, enquanto ela tinha o marido 
drogado? Que ajuda esse drogado teve dos órgãos? A gestante não teve apoio nenhum, o 
drogado não teve apoio nenhum, e queriam que o ACS fosse o que? Deus? Aí é fácil chegar 
numa reunião e dizer que teve um óbito e que o culpado foi o ACS. Aí fica difícil, a gente 
perde o estimulo quando a gente vê determinadas situações que poderiam  não estar 
acontecendo e colocam a culpa em cima de mim.  

E outros tipos de trabalho ainda deixam a desejar. Porque você chegar na casa de uma 
pessoa e ver determinadas situações  e não poder fazer praticamente quase nada. Só falar, 
falar e a gente sabe que no momento as pessoas precisam de algo mais. Você chega, conversa, 
traz o problema para equipe, mas ela não pode fazer muita coisa, e fica chato. No momento eu 
não me sinto bem fazendo o trabalho de ACS. Porque eu queria fazer um trabalho mais... que 
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eu pudesse abraçar mais o problema das pessoas, dar um conforto melhor, mesmo sabendo 
que não poderei resolver tudo. Você chega na casa de uma pessoa vê uma criança comendo 
farinha no caneco, aí você diz “esta comendo farinha?!”, aí ela diz “sim, estou comendo 
farinha porque não tem outra coisa pra comer!”.  Então acho que o PSF poderia ser mais 
bem trabalhado. Tem que ser mais bem visto nas necessidades de urgência que podem ser 
feitas no momento, não que vá fazer sempre tudo. O médico mesmo passa uma medicação, se 
tiver na unidade tudo bem, se não a pessoa não compra. Deveria ter um amparo melhor, eu 
vejo dessa forma.   

 
 
Carlos, Agente Comunitário de Saúde 
 
 

Pra mim a palavra seria agressão. Agressão física, psicológica. Por que é o seguinte... 
é... situações as vezes, situações de .. ou ao mesmo situações de até outras mulheres. Porque 
agressão, a violência aí as vezes quando você olha de uma homem para uma mulher, mas as 
vezes ocorre de mulher para mulher. Ou até dela mesma contra ela mesma! Ainda tem essa! 
Agressão é uma coisa, mas violência pode acontecer até mesmo dela contra ela.  E é a 
questão, entende na verdade que seria a agressão física, sabe? Qualquer tipo de agressão que 
deixe seqüelas, que aí você entra com a física e a psicológica. Que deixa seqüelas. Então seria 
essa a que é causada em casa. Seja por, nesse caso aí seria, parentela, vínculo familiar. Que aí 
nesses casos “abre” (expande as possibilidades) mais a violência contra a mulher ou a 
violência (no geral). A doméstica seria em casa. Normalmente entre maridos, filhos enteados, 
e aí vai o que seria a violência domestica nesse caso.  

No meu caso, já me deparei mas é.... conseguiu-se resolver de certa forma ... mas já 
ouvi casos. Porém na minha microárea a incidência é muito menos. A incidência é maior na 
microárea do colega, meu colega, que fica logo aqui em baixo.  Desse lado de cá a violencia 
doméstica é maior do que no meu lado. Então já me deparei com alguns casos, até com 
suspeitas, na verdade que terminou depois, percebida aqui recentemente, teve um caso que eu 
ao averiguar o que era ai depois conversando com a pessoa e investigando não foi!. E o que 
ela disse foi: “E ele é maluco de fazer isso?”. Mas a gente já averiguou vários casos de 
violência domestica.  

Sim.... e coloca aí que a violência domestica é... a gente fala muito é o.... Estupro e ou 
a violência sexual contra menores, pedofilia, que infelizmente tem aumentado muito, por 
vários fatores. Na maioria é... em grande parte tem acontecido dentro de casa. Então há essa 
relação de violência domestica e é bom pontuar isso. 

A partir do momento que algumas pessoas passam a falar a gente vai investigar. E em 
outros casos percebendo algumas marcas na pele, machucados. Então aí a idéia é investigar, 
que no caso que eu falei pra você foi uma suspeita. Graças a Deus não foi! Então aí a gente 
notou um machucado na pessoa e aí foi investigar, aí descobriu que na verdade ela tropeçou e 
ao tropeçar ela deu uma carreira e aí bateu o rosto na parede. E aí foi o que ela disse: “ Ele é 
doido? Se fizer isso comigo morre!”. E pela pessoa que conheço,  hummmm. O homem é 
pessoa de momentos mas.... E as vezes por sinais mesmo, marcas e em algumas situações a 
gente conversando percebe que é o semblante, tristeza, que a gente vai conversando a fundo e 
penetrando,  que quando a gente consegue essa abertura dentro da família, então a gente 
consegue ir penetrando, penetrando... ai que vai começando a descobrir essas situações. A 
gente termina sendo amigo colega e irmão e vai conhecendo as coisas.  

Um senhor.. hoje já falecido, ele  atentou contra a esposa dele com a arma. Chegou 
bêbado e atentou. Ela ficou hospitalizada durante muito tempo. Esse realmente foi um caso 
marcante da minha área. Ele deu um tiro nela realmente. Nesse caso a equipe do PSF não teve 
muita coisa pra fazer, como foi num final de semana. Simplesmente a gente só fez a visita, e o 
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encaminhamento já tinha sido feito. Ela já tinha sido levada para o hospital e ele foi prezo 
durante um período e ela ficou no hospital. A gente ficou mesmo fazendo as visitas, que ela 
precisou de alguns curativos. E na verdade o papel do PSF foi justamente esse: a realização 
dos curativos dessa senhora e também acompanhar, conversar. Esperamos ela chegar pra fazer 
o tratamento dela em casa mesmo. E ela também já faleceu. 

É como eu já falei, (nosso papel) é conversar, ser um psicólogo mesmo. Eu tenho que 
fazer psicologia, não tem jeito, não tem pra onde correr! (ar de ironia) Na verdade o que a 
gente ajuda nessa hora é o conforto. Dar um esclarecimento de algumas coisas que as vezes 
terminam infelizmente, em alguns casos, se repetindo na própria família. Por causa da própria 
pessoa que foi agredida ou o agressor. Pois a pessoa termina tomando a situação como 
normal. Então a gente tenta esclarecer algumas situações tentando impedir que isso não 
aconteça na verdade. Então o papo que a gente termina fazendo é esse, conversando com as 
pessoas, dialogando, conselhos, que é mesmo o nosso papel. O trabalho mesmo que a gente 
faz.  

A questão dos conselhos seria falar, além de conscientizar com relação à se ocorrer 
novamente, como ela deve proceder, além disso coisas pra evitar que isso ocorra, e tentar 
conscientizar que há algumas pessoas que acha que isso é normal, sabe, a questão conjugal.  
Em todo casal acontece isso! Então a gente tem que tirar essa idéia: “Não... nada disso!”. 
Então a gente tenta conversar. E no caso de algumas situações que ocorreram a gente tenta 
conversar, consolar. Até mesmo pra ela entender que ela não é única, mas que isso não tem 
que acontecer com ela toda vez! Isso é basicamente os conselhos. Pra onde ela ir? O que 
proceder?  

Atualmente a mulher tem desenvolvido um papel um pouco diferente do que quando 
era só progenitora, que era só de cuidar do filho, isso e aquilo. Hoje a mulher ela tem 
assumido um papel de sair para o mercado de trabalho, conseguir o seu sustento e não só 
esperar o homem. E isso é uma coisa que eu apoio e aconselho a qualquer mulher, não só 
esperar do homem. É você ser independente financeiramente. Não é passar na cara. Então 
hoje ela está conseguindo, um dos papéis é esse, não só de progenitora, cuidar dos filhos. 
Apesar de que infelizmente também está deixando (de lado) um pouco essa parte do cuidado a 
família. E aí a gente não sabe nem com o resolver essa situação na verdade. Porque hoje  a 
família esta ficando um pouco desligada, os filhos hoje perdem um pouco o respeito com a 
própria mãe. Por que infelizmente pela sobrecarga do trabalho ela tem deixando de ficar com 
os filhos, e eles têm que ficar em casa com a empregada ou com outras pessoas. Então ela tem 
perdido a oportunidade de dar educação. Nem ela, nem o próprio pai. Só precisa deixar o 
salário dos dois igual no mercado de trabalho. Hoje está sendo essa questão de trabalhadora, 
independência e que isso é só largar um pouco desses “feminismos extremos”. Que esse 
feminismo tem na verdade fortalecido o machismo.  E ela termina perdendo a razão dentro da 
própria sociedade. Procurar trabalhar, que é isso, que na verdade a casa não fosse sustentada 
só por ele ou ela, e sim por ambos. Procurasse algo conjunto, em casa, na família, no cuidado 
com os filhos. Apesar de  que infelizmente hoje as mães estão sendo pais. Tem essa situação. 
Hoje a incidência de mães solteiras está sendo alta e às vezes por opção. O lema é que pra elas 
é melhor. O trabalho acaba dobrando mas é melhor do que  aquele jeito que o pai é ausente. 
Na maioria dos casos é ausente.  Então é melhor você ter o trabalho sozinha do que com 
alguém que é ausente ao seu lado. 

Que atendem a mulher (existe serviços) verdadeiramente não. Agora desculpe, tem o 
CRESAM (Centro de Referência em Saúde da Mulher). Na verdade aqui pouco se tinha 
serviços além da delegacia. Agora tem até uma delegacia especializada que atende a mulher. 
Mas os encaminhamentos basicamente são a delegacia, o CRESAM que tem psicólogos isso e 
aquilo e principalmente à unidade. Passa por aqui e daqui fazemos os encaminhamentos.  
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Aline, Agente Comunitário de Saúde 
 

Na minha (história de) violência doméstica é que o alcoolismo estava em primeira 
parte em tudo, e hoje a gente vê que a violência hoje... é assim é... 100% da separação é 
causada por alcoolismo, eu cito porque nas minhas brigas tudo tinha o alcoolismo no meio... a 
gente passava a semana toda numa boa... mas se ele bebesse qualquer coisa... eu podia não 
dizer nada, qualquer coisa, a violência surgia de repente do nada... o alcoolismo hoje é a 
principal causa. 

Às vezes muitos casais nem tem diálogo, pra que tudo melhore a situação... e tem uns 
até que mesmo com diálogo... eu mesmo com diálogo, eu não conseguia... eu digo todo dia 
que foi 30 anos da minha vida que eu não vivi, eu vegetei... foram 3 anos de namoro e 27 anos 
de casamento... mas eu vejo assim... eu fico até sentida por isso, por que... não ficou nada... só 
hoje meus filhos... mas... por que sempre fica né... por pior que seja o relacionamento sempre 
fica alguma coisa... mas no meu não sei porque... mas agora também graças a deus não ficou 
mágoa, ódio, rancor, nada... não ficou nada... é tanto que as pessoas até me criticam com 
isso... mas ele é digno de oração, ele precisa de oração... não vou querer mal nenhum pra ele... 
aí eu digo sempre... porque eu sei se ele sofrer meus três filhos vão sofrer juntos... e eu não 
quero que meus filhos sofram... eu quero o melhor pra ele... hoje a gente se dar super bem... 
sempre se deu... superação... a gente ficou três anos convivendo na mesma casa... porém em 
quartos separados aí a violência eu achei que nessa época ficou pior... Deus sabe mesmo o 
quanto eu me mantive! (várias pausas e muita emoção em relembrar da violência sofrida).  

O meu trabalho no PSF é ótimo me ajudou também muito à superar toda essa situação 
da violência... como eu falei no começo... que as vezes a gente acha que o problema maior é 
nosso... mas quando a gente chega a gente vê um bem maior... É foi ótimo... eu aprendi 
também muito, a cada dia, com as famílias a gente aprende muito, também... apesar da gente 
levar mais, a gente traz muita coisa... que nos enriquece... trabalhar nas equipe também é 
muito bom, graças a deus eu nunca tive problema com equipe nenhuma... apesar de agente ter 
passado vários... (risos).  A gente né... queria assim né... que a família continuasse né... pensa 
que tá numa boa né... sempre alguém tem que viajar... alguém tem que ir pra outra cidade 
trabalhar.... passa em algum concurso... mas a convivência em minha comunidade graças a 
Deus como eu não sou filha daqui já conhecia todo mundo... aí ficou melhor ainda né... hoje 
assim eu tenho a comunidade como a minha família... pela confiança que as pessoas também 
tem em mim... tudo isso é muito bom... E o respeito... 

A gente começou, hummm, com um médico, uma enfermeira, e uma técnica de 
enfermagem... era assim... eu disse as meninas... que antes a gente trabalhava com menos 
coisas... e a gente tinha muito mais produtividade do que hoje... que a gente tem uma equipe 
formada com dois técnicos, uma enfermeira, um médico, uma assistente social, uma dentista e 
uma ACD (Auxiliar de Consultório Dentário), mas assim eu acho que o trabalho deveria ser 
melhor. Apesar de ter mais vantagem (mais profissionais), ele ficou mais preso, tudo isso... 
igual aquele ditado, quanto mais você tem mais você gasta... o PSF formou uma família 
maior, mas a gente ficou com muito mais dificuldade... tempo melhora.. tempo piora... mas 
assim.. da situação que a gente já passou hoje até que está bem melhor.. hoje a gente já tem 
um trabalho melhor... quando a gente pode ajudar de um lado ajuda de outro... apesar das 
dificuldades... hoje está melhor que antes... me dou bem... Como eu já disse boa... me dou 
bem com todo mundo... eu acho até assim... tenho a confiança deles, graças a deus... se eu... 
hoje me separar da minha comunidade... ter que sair pra fora, eles vão sentir muita falta e eu 
vou sentir muito mais... já é uma família! 

Eu chego na casa delas (mulheres em situação de violência doméstica) que é assim é 
bem difícil, né... A gente chega conversando... mas de repente... elas terminam contando... 
chegam conversando... eu falo assim... gente é difícil e eu sei... quando eu posso aconselhar... 
converse... que ele não é daquele jeito... mas acontece normalmente... quando a gente já sabe 
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que é uma coisa constante... a gente já tem uma maneira diferente de conversar com essa 
pessoa... tem que procurar seus direitos... por que eu já passei por isso... procurar pra saber 
como foi que eu fiz... e tudo... aí eu converso com elas. 

Alguns casos mais graves... assim... Ninguém nunca falou assim... “ele me bateu, ele 
me agrediu... rumou alguma coisa”... sempre fala né... “porque ele falou isso, xingou disso”, 
ele disse que eu era isso... aí as vezes até elas falam assim: “por que ele é isso... porque ele é 
aquilo”. Sim, como é que você fala que ele é isso, de noite vai deitar com ele? Você vai deitar 
com um “bicho”. Você vai deitar com “essas coisas feias” que vocês falam (risos), eu falei 
assim, tente ver de outra maneira, tente falar de outro jeito, aí eu peço assim, ore por ele, reze, 
agradeça pra que as coisas melhorem. Eu nunca digo assim, bata, é... rume uma coisa nele... 
não... eu digo sempre a elas aprenda também a se defender.... é claro se ele tá aqui perto você 
tem como revidar... por que eu não revido... a gente agüenta, agüenta, mas tem um dia que a 
você num agüenta... você tem que aprender a se defender de qualquer jeito... e eu aprendi a 
me defender... assim... com palavras eu também revidava... por que alguns falava eu tinha 
como dá aquela resposta... pra mim o pior problema na violência do lar  entre as famílias... é 
os filhos... por que os filhos tem que presenciar tudo aquilo... eles crescem num ambiente 
super triste... E aqui eu me sentia mais infeliz por que meus filho viam, isso pra mim era 
violência pior...  

Vem tanta coisa gente... vem o diálogo... que é o principal... isso é um... é o diálogo 
que... as palavras que as vezes ofendem pra mim... isso é uma violência horrível... né... o 
abuso sexual é uma violência também muito triste... que eu falo assim com minhas colegas eu 
não quero assim que ninguém passe por isso... eu nem falo ... por que essa parte graças a 
deus... eu eu não tenho... pode até ser meu inimigo... por que eu não tenho inimigo nenhum... 
então eu falo assim... que eu não desejo isso nem pra o meu pior inimigo... essa violência no 
lar... 

É triste, dói, machuca... então não quero o mal pra você... você não vai desejar o mal 
para o próximo... E hoje assim... minhas duas filhas está casadas... 29 e 22 e 30... todos 
grandes, casados, formados, aí eu vejo assim... esses dois estão todos assim casados vivos... 
casados... a minha maior preocupação assim... que eles não tenham que passar por tudo que eu 
passei... eu oro tanto... peço tanto a deus... por que é muito triste hoje a violência no lar hoje, e 
eu sei que a maior causa é o alcoolismo. Hoje está destruindo... aqui mesmo cem por cento a 
gente chega a gente sabe que é pelo alcoolismo... 

O caso assim mais triste... Está relacionado a minha família né... quer dizer é um o 
primo meio longe... mas é primo. Ele assim... agride muito a esposa dele, já quebrou o braço, 
já bateu nela, machucar hematomas, e assim, o que me deixa mais triste... assim a gente tenta 
mostrar a ela a realidade... a gente tenta ajudar... mas ela não quer se ajuda... esse é um fato 
que me deixa triste sabia, outro caso que me deixa muito triste, corte pra quase perder braço... 
aí tudo isso me deixa muito triste, violência também por palavrões. 

Até agora só tem aqui essa delegacia da mulher, que atende precariamente, é... não 
tinha delegacia da mulher, como não tem, é montado uma sala numa delegacia, mas só que eu 
vejo aqui, é assim, muito pouco caso, por que é um lugar pequeno, todo mundo conhece todo 
mundo... quando chega na delegacia o que eles fazem é dar um conselho a um e dá um 
conselho a outro... as vezes até ameaça e tudo... eu não vejo nada concreto aqui... mulher volta 
pra casa... ai no dia seguinte apanha de novo.... se ela vai dar queixa ela torna a apanhar... e 
aí... então aqui, o pouco caso aqui ainda pela violência contra a mulher é grande... E as 
providências aqui não... não são... pessoas fazer corpo de delito... voltarem dá no mesmo... 
continua a mesma coisa... pouco caso referente a isso... apesar da gente já ter tido 
conferência... foi implantado pra delegacia da mulher aí... também... se você vai dar uma 
queixa na delegacia é por que é amigo de não sei quem, colega de num sei quem... chega lá 
manda pra casa acaba e pronto... meu caso mesmo, eu... nunca fui de prestar queixa... as 
minhas queixas só eram mesmo assim... eu ia conversava na delegacia... era passado pra 
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promotora... me dava uma folha por escrito levava tudo pro fórum... meus casos eu só resolvia 
hora dessa... e é por que eu tinha que passar pela delegacia... levava pra delegacia por que 
tinha que levar pra minha advogada... mas eu nunca fiz questão que ele fosse pra delegacia. 
Simplesmente ia mandar pra casa, vai pra casa todo mundo, e as minhas ameaças e minhas 
violências? Ia ficar só no conselho? Ia dar pra ele mesmo... volta todo mundo pra casa rindo... 
e ele ainda disse: “se você der queixa de mim, e a  delegacia me achar, quando eu chegar em 
casa eu te mato, eu te bato”, torna a fazer a mesma coisa, quer dizer cadê o apoio? Cadê esse 
apoio? Essa alta estima, pra ti melhorar? Um conselho melhor... pra que você busque os seus 
direitos... as vezes até a gente fala aqui... a gente fala aqui mais praticamente no Brasil todo... 
você vê depois... não sei quantas queixa... vai pra delegacia da mulher e tudo mais... passa uns 
dias você ver o que uma mulher morta... matou... então jogou tocou fogo... e acabou, que 
perdeu a vida... então o medo hoje, também está muito dentro disso tudo da violência... o 
medo de ir procurar seus direitos... de ir em busca... buscar seus direitos... até mesmo sem 
brigar sem machucar o outro... sem ofender o outro. Ou seja, uma mulher dessa que apanhou 
em casa... que... tomo porrada fez tudo mais, tá com hematomas, tá com marcas... chega lá... a 
delegacia da mulher simplesmente te encaminha pra fazer... quando acontece corpo de delito 
não te dar apoio nenhum, manda você de volta pra casa onde pode acontecer tudo de novo... 
então... não tem apoio nenhum... pra mim está “pendengando” (peregrinando).  

Um apoio ideal pra mim seria uma casa de apoio a elas, de sair de uma situação dessa, 
as vez ela volta pro lar dela por que ela não tem pra onde ir... pra onde é que ela vai? só tem 
aquela casinha ali... se tem parente não pode dar um apoio a ela, fazer nada por ela... então... 
deveria ter uma casa de apoio... quando ela saísse de uma situação dessa, se ela não tem um 
emprego, ela aprendesse a fazer uma coisa pra ter a sua sobrevivência melhor... entendeu... 
porque as vez muita acontece isso por isso... por que as vezes só tem aquele marido que dá 
aquele pão a ela... ela vai pra onde? não tem um emprego... não tem um salário pra 
sobreviver... com dois três filho, quatro, até cinco, seis,... todo mundo pensa nisso né... por 
que no meu sofrimento, mesmo.. no meu casamento... eu.. eu... minha mãe não tinha uma vida 
financeira boa, era separada de meu pai... eu com... tinha dois filhos, ai eu falava assim... sim 
pra onde eu vou¿ não tinha emprego não tinha profissão não tinha nada... pra onde eu vou 
com meus dois filhos... vou viver de que? ai eu só dizia Deus um dia vai me ajudar. porque 
meus filhos vão crescer... e eu vou conseguir um emprego... e eu consegui. (tempo silêncio) 
então hoje me sinto assim liberta, feliz... eu digo as pessoas... eu podia tá debaixo de uma 
ponte mais eu ia tá feliz sabia.. quando a juíza disse a mim assim... eu olhei pra mesa... ai 
juíza perguntou assim é... eu fiquei com direito a tudo.. né.. casa tudo... por que eu tinha 
minha filha ainda de menor, ai eu falei assim pra juíza... Ah eu não quero.. eu não quero a 
casa... ai ela falou.. ai o advogado: menina pense antes.. eu nunca tinha visto o advogado... 
menina pense antes não sei o que... o advogado só está faltando me carregar, me balançar.. eu 
falei assim... eu não quero... aí ela me falou assim: por que? eu falei... e eu já tinha ajudado 
ele... por que já tinha começado a trabalhar... praticamente a casa a gente construiu junto... 
tudo que tinha eu ajudei a comprar, praticamente eu comprei só... (sorriso), aí eu falei assim... 
olhe uma casa doutora que não me fez feliz.. essa casa não me serve.. ai um olhou pra um, 
otro olhou pra outro balançou a cabeça... só fizeram dizer isso a resposta foi isso... as 
pessoas... todo mundo ficou me acusando, me questionando... por que eu fiz isso.. por que eu 
saí. eu disse assim... por que vocês não perguntam se eu estou feliz... essa era a pergunta que 
eu queria que meus amigos me fizessem... não ficar me cobrando casa, móvel, isso pra mim 
não é nada... o importante pra mim hoje é minha vida minha felicidade... por que muita gente 
hoje ainda sofre violência doméstica por causa de uma casa, por causa de um móvel de uma 
televisão... isso pra mim não é nada... hoje o que importa pra mim é minha vida...... debaixo 
de um aponte debaixo de uma bananeira... mas eu quero tá feliz... eu quero durmir, acordar e 
dizer eu estou bem... isso pra mim que é importante. 
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A parte mais importante é a mulher procurar os direitos, direitos e deveres, né dela... 
por que, as vezes muito até... não por que eu sou mulher, as vezes a gente sabe... tem 
mulheres as vezes também causa violência né, vezes ela também as vezes agride o marido... a 
gente sabe que o marido não merece aquilo, mas assim... cada qual no seu cada qual, cada 
qual tem sua vida o seu jeito de viver... então as vezes se queixam muito que a culpada é ela, 
que ele não teve culpa, mas... sempre a gente procura algum culpado pra jogar a culpa. As 
vezes eu vejo assim que o diálogo também na separação resolve muito. 

Família pra mim hoje é tudo... É um elo assim muito importante, porque a família por 
pior que seja a situação sempre ela vai tá unida, sempre vai tá apoiando um ao outro. Hoje eu 
vejo a família pra mim um tudo. o papel da mulher assim tá sendo muito importante... hoje 
temos uma mulher na presidência, vamos ver como é que vai ficar esse Brasil... (sorrisos) é... 
assim a mulher conquistou muitas coisa né, e eu vejo assim... eu acho por a mulher hoje está 
conquistando seu espaço mais que antes isso também tem causado muita violência no lar, por 
que os homens não tão aceitando né.. ir em busca do seus direitos seus objetivos... aprender a 
dizer não (enfática)... né... não dizer sim pra tudo, isso também tá causando muita violência 
no lar. 

Quando fala assim direitos são iguais, alguns têm medo né... os direitos ficar iguais 
mesmo, (sorrisos), na parte da traição, né (sorrisos), que isso também né... é um problema 
sério... aí assim... ainda tem muitos machão... né que Não aceitam pela criação... jeito 
machista.. não o homem da casa sou eu, quem tem que resolver tudo sou eu... quem tem que 
fazer tudo sou eu... então eles ficaram com muito medo desses direitos que as mulheres... uma 
das partes é isso. 

A integração é muito importante nas equipes do PSF... se não tiver isso o trabalho não 
vai pra frente... como você falou... é assim hoje a gente ainda vê profissionais, profissionais 
que não tá assim priorizando muito, é a gente ver que assim ainda não prioriza muito o 
trabalho do ACS, tem muitos profissionais ainda que chegam pra trabalhar com a gente... 
assim a gente já teve problemas, colega que era ACS, e passou a ser técnico... e que achava 
que os agentes não era nada... os agente que não tem muita importância, assim, falava com 
agente assim com aquele descaso assim.. falava com palavras que sabiam que estavam 
ofendendo... se não tiver essa integração o PSF não cresce mesmo. 

 
 

Laura, Assistente Social 
 
 

Violência doméstica para mim não é só a física, existe também a psicológica, a 
negligência e ela é... Por isso que eu digo que ela é muito grande aqui, né? Essa coerção, essa 
maneira de não reconhecer no outro os seus direitos, que é um ser humano de forma igual, não 
deve ser discriminado. É tudo que ofende a condição de bem-estar da pessoa. Você é detentor 
de uma renda, você não compartilha isso com a pessoa que você escolhe como companheira, 
você não planeja, você não estrutura, você simplesmente bota a comida dentro de casa e 
acabou, é só é aquilo que eu trousse. Você não dá ao outro a opção de conversa, de conversar, 
escolher quantos filhos tem, é a quantidade de filhos que eu quero ter. Ou “você é incapaz, é 
burra, é ignorante”... Por que aqui talvez seja mais gritante do que em outros locais, é mais a 
psicológica. Por que aqui tem um índice muito grande de meninas que saem do julgo dos pais 
e buscam independência imaginária nos seus relacionamentos, e acabam saindo de um para o 
outro em uma condição muito pior, por que a escolaridade não é adequada, não trabalha e vai 
apenas sair apenas das responsabilidades dos pais para a responsabilidade de um marido que 
não a reconhece como pessoa. Teve uma mãe uma vez aqui que veio conversar com a gente 
porque a filha estava sendo mantida em cárcere, o marido não deixava sair por ciúmes! 
Violência domestica é uma agressão muito grande à mulher. 
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A gente trabalhava com crianças que antes vendiam em ônibus e também com 21 
atores que cometiam infrações. Ai essas crianças tinham que estar inseridas em projetos, 
estudando, a família recebia uma renda, uma... renda não, uma complementação de renda e aí 
a gente fazia uns trabalhos sócio-educativo tanto com crianças e com a família e isso deu a 
gente muita coisa. Assim, e acho até que uma história de uma realidade, pra mim 
principalmente né, que vinha de uma família tão tranqüila e vários, vários, vários casos de 
violência que não cabiam no meu contexto. Aí foi aquele choque de realidade que contribuiu 
muito na formação. Não tive muitos casos felizes no término da minha, do meu curso ...  eu 
tive três, três, duas crianças e um adolescentes que a gente passou a coletar para fazer a 
intervenção nos casos. Um deles foi institucionalizado, por que o pai deu uma surra muito 
violenta e ai a família finalmente resolveu denunciar ele, e na verdade, era a irmã por que a 
mãe das crianças tinha fugido de casa e largou as crianças com o pai. 

Precisa primeiro você ter um sujeito que conheça os seus direitos e que busque isso. E 
isso é um processo de luta porque, primeiro, para a gente assegurar direitos.. é... é esse o 
caminho né? De você está exercendo nas pessoas a questão da sua cidadania, né? De que ela 
possa buscar o que ela deseja, é uma luta no sentido de... como eu diria... em busca de... em 
busca de você assegurar os diretos da mulher, entendeu? Em ser livre, em ter seus caminhos, e 
a gente esta dentro de uma cultura ainda machista, essa liberdade que existe ela é fantasiosa. 
Porque a gente continua ... um exemplo, a gente trabalha fora, tá no público, mas continua 
com as atribuições privadas do mesmo nível de visão de tarefas para os homens, são ainda só 
no mercado de trabalho. Com muita desigualdade, por isso que eu acho que luta é nesse 
sentido, de a gente buscar essa garantia das mulheres cada vez mais educadas, mais 
conscientizadas. 

A nossa sociedade continua sendo machista. A questão de culpar a mulher por 
determinadas situações que ela enfrenta. Porque os filhos hoje não são tão bem educados, por 
que a mulher hoje esta muito fora de casa, as tarefas não são as mesmas né?... Então essas 
queixas todas elas continuam, elas não mudam, então não tem avanços significativos. 
Importante é, mas  eu acho que isso só vai crescer se as mulheres, se elas forem mais 
conscientes, né? Acho que muita gente fala que mulher pelo o fato de nascer mulher já nasce 
guerreira por conta desses obstáculos que tem, principalmente no que se diz de espaço. 

Precisa de planejamento por que essas ações elas precisam ser organizadas, elas 
precisam ter o seu espaço, né? Nas escolas, nas unidades de saúde, entendeu? O planejamento 
de como combater essa violência contra a mulher ela precisa ter ações diretas, tem que estar 
dentro do planejamento. Geralmente aqui, por exemplo, na unidade quando ... da mulher, a 
gente coloca, a gente trás em termos de palestras, mas não assim de forma tão especifica. 
Primeiro por que aqui existe um número considerável de violência domestica, existe! Mas não 
existe uma estrutura adequada, a gente não tem casa abrigo. A DEAM que foi montada, foi 
montada mas tem várias falhas, várias coisas que  ainda precisam ser revistas. A começar pela 
própria abordagem do agente policial que atende, né? Que não são mulheres, que estão sobre 
o júri dos homens, “que são descaradas”, “por que deu lugar”, “por que isso... por que aquilo”. 
Então assim, há que se planejar, háa que se organizar para ter uma resposta efetiva dessa 
situação. 

Casos falados não são casos registrados, por que elas não tem coragem. A gente fez 
uma atividade, que eu me lembre foi sobre planejamento familiar. A gente falou sobre direitos 
reprodutivos e foram surgindo outras questões voltadas para a própria mulher, né? Nas suas 
escolhas, nas suas ações e ai depois que terminou era mais ou menos 16 mulheres, 10 ficaram 
para falar comigo e todas as dez era o mesmo caso de violência domestica de... Sim, uma 
delas que fugiu de casa, para poder ir para a palestra por que ela não quer ter mais filhos, e ela 
queria uma forma de evitar filho sem que o marido percebesse que ela tava fazendo isso, 
entendeu? Mais ou menos um cárcere, ela tinha que fugir quando ele não estava em casa para 



112 
 

  

poder cuidar de si. E aqui também existe, só que é aquela violência, como se diz, velada, que 
não se fala. 

O atendimento é no sentido de orientar e de fazer algum encaminhamento. Por 
exemplo, a gente tem aqui o CRAS como suporte e tem o atendimento psicológico, e ai a 
paciente se ela coloca que isso já esta atentando para a questão psicológica é dado 
encaminhamento mais orientação também que ela deve registrar ocorrência. Porque muitas 
não registram pela questão da condição financeira que elas colocam: “eu vou viver aonde”, 
“eu vou morar com quem”. E quando existe... nunca chegou ninguém aqui.. por exemplo na 
Rita, Rita já chegou aqui  num estagio de dor que a gente teve que transferir por causa da 
surra que ela levou, de olho roxo. Ela foi conduzida até com uma técnica por causa da 
condição que ela estava, né? E a orientação dada foi que ela deveria procurar uma delegacia 
para registrar mas ela não quis ir. Agora ela não convive mais com ele, já saiu de casa..., mas 
ele vive sempre ameaçando. Ai por conta dessa ameaça ela sai da sua própria casa para morar 
na casa de uma pessoa amiga, “porque ele faz o barraco e não sai do barraco de jeito nenhum, 
por ele acha que é dele”, ele coagi ela usando a violência. Quando chega até a gente que é um 
caso, por exemplo, de emergência, a gente encaminha isso por escrito, faz uma referencia 
encaminhado a outra unidade onde há serviço social, que é o hospital no caso. Mas ela não 
aceitou registrar a ocorrência. Esse foi o único caso mais especifico de violência doméstica. 
As outras elas realmente dizem, mas não estão com nenhuma, nenhum tipo de lesão visível.  

Eu conheço só a DEAM e o CRAS. O CRAS ele só dá o suporte psicológico né? A 
DEAM daqui eu não sei direito, na época que eles montaram só tinha assistente social, não 
tinha psicólogo. Acho que é insuficiente, por que uma pessoa que passa por um processo 
desse de violência, ela tem q ter uma assistência mais específica, que de um acompanhamento 
mais de perto. Por exemplo, o CRAS, ele acolhe a paciente, mas eles não tem condição de dar 
a ela um tratamento de um acompanhamento psicológico com sessões, não tem. É só aquele 
aconselhamento, às vezes eles formam grupos, mas geralmente se dispersa. Não dá uma 
continuidade, não existe uma fluxo assim “ ela chegou aqui na unidade, vai passar por aqui, 
por aqui vai voltar” como o que você me perguntou [da contra-referência] não existe, não 
volta para a gente. Nem no atendimento comum, que a gente manda para o medico de 
emergência não volta, o que eu vejo voltar é quando a gente manda de PSF para PSF, por 
exemplo, (...)... fora isso eu desconheço qualquer contra-referência. 

Mais especializado! Com profissionais capacitados para atender esse público, 
entendeu? Para ter um grupo de psicólogos para atender, para trabalhar a família, as relações. 
Eu acho que as relações de família aqui, essa é uma concepção minha, elas são frágeis. É 
como se eles estivessem apenas agrupados no mesmo teto, debaixo do mesmo teto, mas 
aquela relação afetuosa são rara de você conseguir. A começar com os cuidados com os 
idosos. O motorista da ambulância contou pra mim que um idoso, ele, tá com uma suspeita de 
Mal de Alzheimer e tem uma médica do Monte, ela é especialista, ela é geriatra. Convidei ela, 
ela foi comigo fazer a visita, pediu alguns exames, orientou a família de que ele não podia sair 
sozinho e esse paciente continua saindo sozinho. E o motorista da ambulância levou uma 
bronca porque conduziu ele sozinho. São assim, os vínculos são muito frágeis, entendeu? O 
cuidado, a atenção, a relação de filhos com mães são muito... e isso vai assim, quando você é 
criado dessa maneira você acaba transferindo, repassando a forma com que você foi cuidado 
para o filho. E ai os vínculos são frágeis. Eu nem falo pela questão da formação né? Que hoje 
tem o contexto de formação de família, né? Não é desestruturada por que não tem o pai 
presente ou porque não tem a mãe presente, é desestruturada por essa condição que dá no 
cuidado a esses membros, de atenção, de carinho, de assistir, de assumir seu papel de mãe, de 
pai ou de avô, de cuidador, seja ele quem for responsável que esteja com a guarda dessa 
criança. A gente ouvi muito “eu não guento mais essa criança”, na verdade é como dizem 
alguns psicólogos, o pai e a mãe assumir os papéis como adultos que são, e uma vez, conduzir 
os afetos tortos em nossos filhos. 
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(Solução para a mulher sair da violência) Primeiro ponto ela reconhecer que ela é uma 
ser de direitos, o amor próprio nela ser trabalho, a auto-estima dela. Por que se a gente 
permita que o outro agrida a gente, há uma condição aí que você dá ao outro de reagir e você 
não reagir. Então assim, um suporte com assistente social, né? Um núcleo de atenção com 
psicólogos, mas a gente tem alguns núcleos que a gente vê que dá certo, o Loreta Valadares, 
que é referência entendeu? Com ginecologista, que a mulher também é vitima também do 
abuso sexual dentro de casa, mesmo estando em uma relação. Acho que é criar uma rede 
social que dê atenção, entendeu? Ainda mais no interior que um fica muito um sabendo da 
vida do outro, e é apontado... Hoje mesmo quando vocês me procuraram a gente estava na 
primeira reunião para implantar o conselho nacional de saúde. E a gente descobriu que não 
existe associação no Caique de Cima. A gente já , assim, deduzia porque a gente não tem aqui 
espaço físico, ai qualquer atividade de grupo que vai fazer fica sempre um pouco precário por 
que o espaço da sala de espera é insuficiente por que porque você não pode fazer uma 
intervenção por fica o tempo todo interrompido, interrompido... E quando foi para a reunião 
eu perguntei quais são os grupos formais, e só tinha um, uma associação que é do conjunto 
onde tem o movimento sem-teto que já tá sendo contemplados agora com as casa que serão 
construídas pela CONDER, só. Não existe mais nem um outro movimento, tanto é que a gente 
não pode formar o conselho por falta de quórum dos usuários de saúde. Ai ficou de refazer 
novamente essa reunião. Então eles são muito, a mobilização não existe, as pessoas vivem 
muito para si, e não para a coletividade.  
 
 
Maria, Assistente Social 
 
 

É algo hoje que apesar de tão batido, tão explícito, tão... muito massificado, existe os 
órgãos competentes, o marco legal que da esse aparato as instituições, os órgãos do conselho, 
de controle social, conselho, que esta aí dando todo esse suporte, né, de acolhimento,  de 
ajuda, acolhimento, tudo...mas que precisa mudar muito inda, a mulher enquanto sujeito da 
questão, ela precisa ta bem respaldada, assim,em termo do marco legal, do que ampara ela, né,  
o que que tem a lei?, a lei tem suas falhas, porque assim, a mulher vai dar uma queixa, ela ta 
sendo ameaçada, ela vai dar uma queixa, até essa coisa de fato efetivar ela volta pro mesmo 
espaço, onde está o agressor dela, o ameaçador, a ameaça maior dela, ela dorme com o 
inimigo, literalmente, aí ela está lá, convivendo com aquilo ali, quantos casos a gente não 
ouve NE: “ah, ele já ameaçava”, “ah mas quando fui dar a queixa disseram, que não, que 
não sei o que, que parara”, aí mata a mulher, aí depois que mata é que vai correr atrás do 
homem pra prender, ou, quando o homem não se mata, porque está tão transtornado que acaba 
se matando, então assim, eu acho que a falha ta ai, a partir do momento que uma pessoa se 
sente ameaçada em seu ambiente familiar, é vítima de violência, ela teria que ter condições de 
ela não estar naquele ambiente que ela esta sendo a vítima, então assim, o que garante à ela, 
ela denunciando ou ela ficando calada? Qual a diferença? Porque calada ela está “comendo” a 
violência dela lá, ela e o agressor, digamos, algum vizinho, alguém, que ela... quando ela 
passa pra denunciar, pra fazer garantir os seus direitos enquanto mulher, proteção, vai em 
busca da proteção, aquela questão burocrática, elas ficam a passos de lesma, não é nem 
tartaruga (risos), da lesma, e aá, ela vai ali, naquilo, muitas das mesmas, dependendo, ela não 
consegue ver a solução do problema dela, então assim, eu acho que precisa ainda “aparar” 
estas questões, é preparar mesmo uma estrutura logística, uma série de brechas que a lei deixa 
e que permite que essa questões fragmentem, porque se você ler, realmente tem tudo a ver, foi 
baseada em fatos, numa realidade de alguém que viveu aquilo, mas tem falhas no nosso 
sistema jurídico, né, na nossa segurança publica, que deixa brechas pra que a vítima se torne 
cada vez mais vítima, e que ela fique mais vulnerável, e que ela fique realmente refém, a 
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palavra é refém....a gente se torna refém cada vez mais daquele sistema , refém desse 
agressor, as vezes ela é obrigada até a negociar a sua vida, hoje eu vi o depoimento de uma 
mulher que diz assim, muitas vezes quando você quer acabar um relacionamento, você não 
tem que acabar logo assim não, você tem que acabar devagar, devagar, porque as vezes é 
perigoso, você imagine, porque você não quer mais, mas muitas vezes a depender daquela 
pessoa que você está, você tem  que saber como é que você vai dizer pra ele,que não dá mais 
pra ficar com ele, e que você, que a vida é sua, e que você tem direito de recomeçar com outra 
pessoa. Então, mesmo você acabando o relacionamento, você tem que ficar refém muitas 
vezes de um relacionamento anterior, pra que você tenha sua vida, garantir a sua liberdade, 
sua vida que é um dom que Deus lhe deu, e ele que tem que tirar, então a pessoa vem lá e te 
mata, então você ver a proporção da coisa, então assim hoje, a gente,  os papeis se invertem, 
as vezes algo que seria, né  “olhe, vamos sentar aqui e tal”, então você fica, e aí o cara some, 
aparece muito tempo depois, aparece diante da justiça, se entrega, diz que foi vítima de um 
momento da emoção, aqueles termos.... que advogado adora botar num processo, e ele vai 
responder em liberdade, enquanto você esta mortinha, caladinha, não tem mais nada a dizer, a 
família esfacelada, muitas vezes quando envolve o filho pior ainda, porque os filhos vão ficar 
ai a mercê de instituições, então imagine o futuro desse adolescente desse adulto como é que 
vai ser, então a violência é tudo um...é um efeito dominó, que na minha vida, eu acho que tem 
que ter um início um meio e um fim, é tudo um...cercar de todas essa falhas que deixam essas 
brechas pra que ela permeie, fica, sabe, então você em sua casa, em seu ambiente de trabalho, 
em suas relações, então, é muita coisa, então eu acho que a sociedade primeiro tem que ta 
educada pra conhecer, pra se proteger disso ai, pra reivindicar, pra brigar por isso, pra dar seu 
grito de alerta, né, e não ficar o tempo todo atrelado ou preso a essas questões 

Aqui na nossa unidade, enquanto Assistente social, a gente não tem uma demanda 
especifica, eu sinceramente em 2 anos de PSF eu não tive nenhum caso especifico ligado a 
violência doméstica então eu não posso falar  desse tipo de atendimento né, o que eu posso 
dizer no geral, é que é algo, que a gente fica... está dentro de casa, entre 4 paredes, e muitas 
vezes não sai por uma questão que é cultural, como eu já falei lá no inicio, né, é a questão, a 
sociedade, é a família, muitas vezes é aquela dependência econômica daquela mulher, então, 
então ela fica ali convivendo com aquilo, morrendo aos poucos, mas tentando  sobreviver 
àquela situação. Mas no atendimento em si eu não tenho muito especifico pra falar, ou ter 
fundamento, porque não é uma demanda comum dentro da unidade e nunca foi uma do 
serviço social, até então não, embora a gente tenha reuniões da equipe com os agentes 
especificamente, os agentes comentários alertando contra isso. Uma coisa que a gente fica 
atenta, é com a criança, né, crianças, a gente tem um projeto, que é a secretaria de educação 
em parceria com PSF, que é o PROA, que é o programa de ....é porque o nome é tão grande... 
(projeto não localizado pelo pesquisador) eu sei que é pedagógico, psicossocial pra atender 
alunos e profissionais com deficiência, alunos especificamente deficiência de aprendizado, e 
muitas vezes a deficiência ta ligada , é uma conseqüência de uma relação familiar, da vida que 
ele tem la dentro da casa dele com a mãe e com  o pai, e o que que a gente percebe, muitas 
vezes é uma criança muita calada, criança que é muito agressiva, criança muito desconectada, 
então as vezes pode ser vítima de uma violência.  

Um caso que eu atendi por conta desse projeto, a escola trouxe um relatório para que o 
PSF entrevistasse essa família, porque a criança de 7 anos não conseguia inserir no 
aprendizado dela, ela não gostava, ela não conseguia entender as letras, ela não conseguia 
contar de um a 10, com  7 anos, e aí, na entrevista com a mãe, ai foi que veio a tona varias 
coisas, inclusive o alcoolismo do pai, e nesse, nessa fala, ela foi falando uma questão do pai, 
do pais, a agressividade do pai dentro de casa, que era com ela, quando ele bebia, e assim 
conseqüentemente como filho,  né, porque se o filho presenciava ele também tava dentro 
daquele cenário, e como ele tinha uma..., a profissão dele era trabalhar com animais, cuidar de 
boi, da fazendo, então, ele tinha um perfil meio rude né, assim,  era um homem que só anda a 
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cavalo, com espora, com chicote, com facão embainhado assim na cintura, então o perfil dele 
é um homem do, da roca, é um homem rude, é um homem , trabalhava pesado,ele mata porco, 
ele mata boi, então você imagine o tipo do homem, então quando ele bebe, ele se torna uma 
pessoas, claro, o álcool potencializa o lado dele agressivo, e ele se torna ainda mais rude do 
que ele é naturalmente, e nessa conversa a gente vai vendo a tona outras coisa, ai, ai eu tive 
que fazer um relatório pra encaminhar la pro equipe do PROA, .....ai você vê, e dentro dessa 
família, essa criança aqui, que é deficiente, ela não consegue avançar no aprendizado dele, ai 
tem essa mulher que c esse marido, ai vem a mulher que conta que na adolescência dela  
também, ela ficou, o pai não quis ela, disse que não era filha dele, que a mãe que traiu ele..., ai 
ela foi me contando varias coisas assim, que foram emendando uma historia na outra, ai eu, 
no final, na conclusão de meu relatório eu botei que na verdade o problema maior, assim, o 
foco, era pra trabalhar a  mãe, porque trabalhando a mãe, na demanda toda que ela tava 
trazendo, era por onde ia começar o tratamento do menino, porque o menino era conseqüência 
dessa mãe, então assim, uma mãe que teve uma infância difícil de rejeição, adolescência, 
depois vem, ai ela casou porque ela disse que o casamento dela seria o porto seguro, porque o 
pai registrou, a mãe foi embora pra não se pra onde, ela ficou c a avo, e apanhava muito da 
avó, então ela viu no homem o amparo dela, vou casar com ele, ele vai me da amor, só que 
esse amor por pouco tempo, teve o filho, relaxou, ai o álcool também veio, então assim, ela 
tava num momento  ela tava em desespero, então assim,ela começou a mostrar, então assim, a 
preocupação minha  inicialmente, era que o filho fosse vítima de violência doméstica, mas eu 
pensei na violência assim, que o pai por ser assim muito ...e bater nele, ne, e então ele sofrer 
muita ameaça do pai, então ele tinha o q, aquele comportamento na escola, os coleguinhas, ele 
adorava bater nos coleguinhas, um coleguinha vinha correndo ele botava o pé pro coleguinha 
se arrebentar todo, então ele se diverti com isso, então quando ela começou a relatar a historia 
dela, ai o que que a gente percebeu, é que ela era, na verdade, era o foco ela era, era assim, era 
o quadro principal pra se trabalhar era ela, o problema da criança nada mais era do que essa 
relação, no fundo ela tava ali fragmentada, ela tinha todos os problemas dela que não tinha 
sido resolvido, não a verdade ela pegava um problema e ia tentando emendar em outro pra 
tentar resolver, ela ia pulando de uma coisa pra outra, uma gangorra,  pra tentar se sustentar, e 
nisso ela já tava sentindo cair, que era seu casamento, e o marido, o menino era aliado do 
marido, que o marido xingava a mãe e dizia pro menino, “xingue ela também”, ele levava o 
filho pra ajudar matar o porco, o boi, o menino já lhe dava com faca, lidava com faca, com 7 
anos, o menino é vítima de qualquer maneira dessa cena, dessa família, e ai esses casos, que ai 
eu comecei a ver, porque eu atendi isso já tem uns 15 dias,  encaminhei pra PROA, e o  
PROA vai me da um retorno,  é o programa, mas o que eu levei, a agente comunitária dessa 
família foi la me procurar, porque eu chamei ela pra conversar, ela disse, eu queria, eu vou 
botar a pa de algumas coisas, não vou poder lhe relatar tudo pra agente comunitária, mas eu 
deixei o agente comunitário atento porque assim , é algo pra começar a observar, porque 
assim como essa família, tem outras, então assim, se uma família tem uma pessoa que é 
usurária de drogar licitas como o álcool, que é comum da gente ver aqui. 

Porque inclusive nesse seminário a gente levantou essa polemica, que hoje não tem uma 
instituição, o próprio ministério publico, a promotoria da infância e da juventude, pra atuar os 
bares do município, se durante a semana os jovens já estão nos bares, final de semana você 
acha que não vai? As festas, que sobe nos palcos, criança, adolescente, e acha engraçado, ai 
dali tem um cara, um pedófilo, né, tem a droga que rola solta, ai começa com álcool, a bebida, 
ai depois vem outras drogas, e todos, e todo mundo vendo, ninguém tem nenhuma ação, tanto 
que tem um fato ai, recentemente, da lan house, de um orkut que saiu baixando varias 
situações com fotos de pessoas do município, uma adolescente que postou, pra você ter uma 
idéia. Então assim, isso ai nada mais é do que fatos que vão acontecendo de forma que as 
pessoas  encaram como natural , que não tem nada que comece a coibir aquilo a avançar, vai 
tomando, ai quando chega a uma proporção que envolve uma outra instancias, ai incomoda, ai 
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começa a baixa policia federal, policia civil, “não sei o que, não sei o que”. Aí quando a gente 
discutiu ontem no seminário, muito tempo, então assim, dentro do nosso município, na minha 
instancia enquanto PSF , demanda mesmo, eu só tive esse casos, que  algo assim, através de 
outro projeto ...., mas não deixa ....a gente ta atento, porque os próprios agentes comunitários 
a gente já pediu  pra observar, né, casos de pessoas, manchas que caiu, tinha até uma 
propaganda que saiu do ar, veiculando um tempo, lembra? A desculpa que as pessoas davam a 
violência, agressão? A lata fui pegar,  bateu no olho,  a outra não sei o que recentemente, eu 
moro num prédio, que a maioria das pessoas com uma situação organizada, né, paga suas 
contas tudo em dia, paga seus condomínios, e tudo, seus carros, uma mulher com o olho td 
roxo, mas ela disse que ela foi assaltada, mas não queria dar queixa porque ela não gosta de 
delegacia (risos), e não levaram nada dela,a ela só ta com o olho roxo, ai a vizinha dela faz 
assim: “ah, mas tem que dar queixa, então levaram nada, como é que não levaram nada? Mas 
pra onde?, Aí ela toda enrolada pra contar como foi, você sabe que tem pessoa que quer saber 
né, “mas que lugar?você tava só? que horas?” e ai a mulher se enrolava mais ainda, então, ai 
você ver né, tem umas coisas que a gente fingi que não, que ta enganando os outros, que ta se 
enganando. 

O núcleo que funciona é o da policia, na unidade policial, e funcionou, tem um ano, foi 
inaugurado em março de 2010, no dia internacional da mulher, foi uma homenagem muito 
bonita, a prefeita X (nome omitido por questões de éticas e legais) criou, e  pra gente foi algo 
assim, que a meu ver foi uma conquista,a  gente sabe que existe muitos casos no município, 
não só de baixa renda, mas de pessoas com renda social satisfatória, regular, que permite 
ainda ser vítima, situação de violência, mas que não denuncia, por acomodação, por vergonha, 
questão da família, família muito grande,  família conhecida, família política, família é isso, 
família é aquilo...disse que é melhor passar fome na mansão do que no casebre, então essas 
coisas. 
 
 
Augusto, Cirurgião-Dentista 
 
 

Geralmente a violência sofrida, é... pelo companheiro ou o homem que residem com a 
mulher e talvez até mulher também, mas é mais comum agressões de homem para com a 
mulher, né. Ou do companheiro que ela vive, ou do pai, né... Hoje qualquer homem que resida 
na casa, eu acho que a violência doméstica contra a mulher é das pessoas do convívio 
doméstico dela, violência que partem das pessoas do convívio doméstico, né... não na rua, 
mas de pessoas que estão no convívio doméstico dela.  

A violência domestica contra mulher é aquela violência seja ela qual for sofrida pela 
mulher no seu ambiente domestico. Geralmente de homem contra a mulher, mas pode haver 
também de mulher para mulher né. Então é aquela violência física, violência sexual, verbal, 
moral né. Que agride a mulher na sua condição física ou na auto-estima, ou na.. ou também 
é... até social. Impedir de, a você não vai trabalhar porque eu quero que você fique dentro de 
casa, ou você não vai estudar porque eu quero que você fique dentro de casa. Então é tudo 
isso... eu considero uma violência, qualquer coisa que agrida a mulher na sua condição sexual, 
física, moral, social né. Qualquer coisa que gere uma agressão nesses itens é uma violência 
contra a mulher. Isso de dentro do seu convívio domestico né, pessoas de dentro do seu 
convívio domestico.   Caso haja, a gente registre algum caso de violência, existe uma ficha né, 
que a gente preenche né. Pra esse caso, pra notificação, isso é uma coisa do sistema pra 
notificação né. Havendo isso, eu pessoalmente prefiro conversar com a..., nós temos aqui na 
equipe, sempre tivemos uma Assistente Social né. Eu prefiro encaminhar pra Assistente 
Social e aí a Assistente Social, ela dá o encaminhamento devido né. Caso não houvesse 
Assistente Social, eu procuraria aconselhar essa mulher a procurar, ou a delegacia da mulher 
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se fosse o caso, ou a justiça comum né. Conversaria e orientaria ela a procurar auxilio, mas 
assim no meu caso se houvesse, que eu nunca tive, eu encaminho o caso imediatamente a 
Assistente Social e a Assistente Social dava o encaminhamento. 

Assim, se , eh, no caso de suspeita, de violência contra a mulher, eu realmente prefiro 
encaminhar o assistente social, ah, eh, conversar com a paciente, e dizer a ela que é 
importante ela conversa com AA assistente social, porque eu acho que é uma profissional 
mais capacitada p lhe dar com este tipo de situação, já que a gente dispõe desse profissional 
dentro da equipe do PSF, se a gente não dispusesse com este profissional  dentro da equipe do 
PSF, n sei que conduta eu teria, porque eu sempre trabalhei com a assistente social, dento do 
PSF então no caso encaminharia sim, pra assistente social, por considerar um profissional 
mais capacitado pra lhe dar com este tipo de situação. 

Pesquisador: fale mais sobre essa capacitação da assistente social. Entrevistado: bom, 
a assistente social, ela como profissional esta habilitada a lhe dar com situações a qual eu n 
estou habilitado, sendo cirurgião dentista, eu posso detectar sinais físicos , de violência, como 
lacerações em boca, em face, eu detecto esses sinais físicos, mas lhe dar com a questão social 
envolvida, e ate mesmo a psicológica, eu n me sinto capacitado p tanto, apenas, p conversar 
com a paciente a ponto dela se abrir a respeito das causas daquela leso, e a partir daí tentar 
acolher a paciente e orientar, pra q ela procure, orientar, direcionar p q ela procure  a 
assistente social da equipe e tenha uma conversa a respeito.  

Ela precisa ter forças pra falar, pra denunciar a agressão né. Isso é muito pessoal dela 
né, ela primeiro vai ter forças pra denunciar ou então as pessoas que vêem a agressão 
denunciar. E depois ela ter a coragem de é... de confirmar né. Eu acho que é muito difícil pra 
mulher essa questão porque primeiro tem que parti dela, e ela já está sofrendo a violência, está 
acuada né. Então é muito difícil né, mas infelizmente primeiro tem que partir dela. Segundo o 
Estado, ele tem que dá um suporte a essa mulher pra ela se livrar do agressor né. Então aí o 
Estado tem que ter uma rede muito bem montada né, pra tirar essa mulher dessa situação de 
risco né. Já que ela denuncia, então ela corre o risco de sofre uma violência ainda maior. 
Então o Estado tem que tá muito bem preparado pra acolher essa mulher que sofreu esse 
abuso. Então, mas infelizmente tem que partir da mulher, ela precisa ter... E pra isso tem que 
se trabalhar com prevenção mesmo ou orientação né. Palestras, campanhas educativas, 
mostrar a mulher que ela deve ter coragem, não ficar calada, que ela tem meios para se livrar 
desse agressor, que o Estado presta auxilio a ela. Então acho que o Estado tem uma grande 
responsabilidade com relação a isso né.       

o estado ele  tem que fornecer meios de de proteção a essa vitima,né  então isso é 
obrigação do estado, NE,a proteção da  vitima, então eu me referi a isso, que seria uma 
obrigação do estado oferecer meios de proteção a vitima, q tipo de proteção ? seja ela conter o 
agressor m, eu então, caso isso n seja viável no momento, providenciar um abrigo p vitima  
em que ela fique resguardado, de mais um.., de mais uma agressão, eh,, eu referi a isso com 
relação a obrigação que o estado tem de acolher e proteger a vitima. 

No meu caso especificamente que sou dentista, a maioria das agressões se dão em 
faces, então havendo uma agressão é fácil de eu suspeitar né. Então assim, eu acho importante 
a questão de tá atento né, a isso. E também está ligado a questão do PSF que né só... é que a 
gente não enxerga a saúde só como uma ausência de doença né, isso é até um jargão não é 
ausência de doença, a gente enxerga a saúde de uma maneira mais ampla até nas relações 
sociais. Então se aquela mulher está sofrendo com a violência e a gente detecta isso, então 
como a equipe de saúde da família que atua na comunidade, que trabalha com a comunidade 
né, com a área adscrita, com aquela comunidade sempre. Então a gente considera isso também 
um problema de saúde e tenta cada um como um profissional atuar na forma devida. Eu no 
meu caso, eu desconfiando por alguma lesão de face, de boca né, uma lesão que indique 
agressão, eu procuro conversar né. O que foi isso aí que a boca tá ferida né? Apesar que nessa 
equipe, e nenhuma outra aqui no município eu peguei um caso que eu saiba né, apesar de ter 
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casos de traumas que dizem assim foi um acidente de carro, foi um acidente de moto. Como 
foi esse acidente? Não, eu cai, bati com a boca, ralei o braço. Aí você olha, cadê a raladura do 
braço né? Se foi um acidente de carro e moto tem que ter raladura em braço né, não é só em 
face, ninguém cai só com o rosto no chão, com a boca né. A não ser que fosse de carro aí você 
bate a face, mas se for de moto, cadê a raladura do braço? Cadê a raladura na perna? Ralou 
em algum lugar? Então se foi de moto, caiu só a face, aí você fica né, desconfiado, atento. Aí 
procura conversar com a paciente, como foi isso aí? Foi isso mesmo? Você quer conversar 
com mais alguém, quer conversar com a Assistente Social? Então a gente procura dá um 
direcionamento né, tá atento, apesar de não ter tido nenhum treinamento, a gente fica atento a 
essas coisas, a gente desconfia. Então tá sempre essa a, esse cuidado né, então acho que... 

Aqui no município nunca peguei. Eu acho que até porque a pessoa que não quer se 
auto denunciar, ela deixa passar a lesão e às vezes você chega, um dente anterior necrosado 
que a gente chama. Necrosou, tá escuro o dente, necrosou, a gente faz uma radiografia tá lá à 
lesão periapical e ver que o dente tá necrosado. Necrosou por quê? A foi uma pancada que eu 
tomei. Como foi essa pancada? A não eu cai, eu tive um acidente de carro, eu bati o rosto. 
Mas aí já passou tempo, não tem outras lesões, você tem que acreditar na palavra da pessoa 
né, então nesse caso assim, eu nunca desconfiei de nenhum caso de violência contra mulher 
aqui e nem nunca tive alguém que me relatasse que sofreu violência domestica. E essas coisas 
a gente não esquece né, quando do paciente relata sempre fica na memória, então não posso 
dizer que tive nenhum caso. 

Nunca tive nenhum caso, que eu suspeitasse, as lesões q chegaram p mim em face elas 
foram  explicadas de modo convincente, e as lesões condiziam com o que o paciente dizia que 
aconteceu, nada fugia ao padrão que a situação que a paciente me passou,fugisse da...né, que 
eu desse um outro viés, desse u outro tipo de explicação, pra aquela lesão, era condizente com 
o explicado, ou um acidente corriqueiro, seja acidente de bicicleta seja um acidente domestico 
comum, nada  levava a diferenciar, mesmo porque o caso que eu peguei assim, de lesão em 
face, tinha lesão em braço, era condizente com o que foi falado assim, que era uma queda de 
bicicleta, e tal, tinha raladuras em braço, pernas joelhos, e mesmo sendo dentista em bom, 
pedir pra observar  “e, feriu outro lugar?” tal, e o paciente geralmente relata , “meu joelho, 
minha pele”, tal, o paciente geralmente mostra, então n era assim nenhuma lesão exclusiva de 
face e q n condizia com a historia que o paciente me relatou, então, que eu viesse a desconfiar 
que áqüea lesão em face n fosse um acidente, fosse uma agressão, nunca tive, nenhum caso.  

Referência e contra referência, essa questão ainda é muito complicada né, de a gente 
referenciar um paciente, ter como fazer uma boa referência e ter a resposta dessa referência. 
Ainda é complicada essa questão, o sistema ainda não tá bem engrenado né, nessas questões 
mas com o tempo essas coisas vão se resolvendo. É uma questão de adaptação, a coisa ainda é 
muito nova, tanto no PSF, como no SUS né. O SUS é um sistema muito grande abarca muita 
coisa, então é uma questão de tempo e vontade né. Só não pode dizer é assim mesmo e acabou 
né. São atores que estão ali naquela luta diária, então é uma questão de lutar pelo sistema e dá 
tempo que ele se engrene.   
 
 
Marcos, Cirurgião-Dentista 
 
 

Penso que nenhum tipo de violência ela gera algo benéfico em hipótese alguma, 
quando você passa a ter intolerância tanto psicológicas quanto físicas contra a mulher, você 
passa de um pré-suposto de que o ser humano macho é superior ao ser humano vamos dizer 
fêmea, é... do homem e da mulher, eu discordo eu acho que todos os seres humanos devem 
estar no mesmo patamar, então quando você percebe que o homem pela sua é... digamos, 
capacidade física tenta colocar a mulher num patamar inferior é algo que não é aceitável na 
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sociedade contemporânea que agente está, então não se justifica mais que mulheres por 
exemplo não tenha as mesmas condições sociais, financeiras porque você quando tá num 
trabalho, você tem diferenciação salarial e uma certa intolerância também contra a mulher, 
porque eu acho que ela tem a mesma função que o homem e o homem recebe mais que a 
mulher, mais partindo pra um questões físicas, de agressão físicas, intolerâncias nesse sentido 
se observa é que infelizmente a sociedade ela ainda, ela ainda tem muito como é que se diz? 
Permitiva nesse sentido, porque muitas mulheres clamam por... melhores condições, por não 
se sentirem agredidas e a sociedade abafa, ainda ouve vários relatos e não faz nada, então 
acho que  a lei “Maria da Penha” por exemplo ler é um instrumento muito bom , mas ainda 
não se coloca em pratica de uma forma geral porque não há uma aceitação da sociedade de 
que o homem e a mulher, ele deve ter o mesmo patamar social e que a fa... como é que se diz 
a intolerância ainda persiste porque o homem ainda agride a mulher tanto fisicamente como 
psicologicamente, então eu acho que trabalhando nesse conjunto todo ainda persiste de uma 
forma muito na nossa sociedade, essa é uma visão a grosso modo do que eu penso que seja 
intolerante  em relação do homem e da mulher. 

Aqui nós não temos muitas experiências nesse sentido, inclusive não chega casos a ao 
PSF de agressão não foi, eu tenho 2 anos aqui e não foi constatado nenhum tipo de agressão 
que a mulher venha a relatar, talvez por conta de medo de represaria do marido ate por conta 
de se expor, medo de se expor na sociedade, eu particularmente já estou na atenção básica já a 
9 anos e nunca observei nenhum caso que chegou  mim por conta de violência domestica, 
não, assim sendo muito honesto, nunca observei, eu acho que talvez o medo da represaria do 
parceiro ou de quem quer que seja e pela intolerância da sociedade nesse sentido, as mulheres 
talvez tem muito medo de se expor e de colocar que foi agredida pelo seu parceiro ou por 
qualquer outro homem, no sentido ate de se protegerem e por conta daquilo que eu falei, a 
sociedade ainda não abraça essas mulheres quando elas são agredidas, então eu acho que por 
conta dessa conduta eu não vi nenhum caso ainda infelizmente, talvez ate felizmente, mas 
infelizmente no sentido que as mulheres nãos expõe isso para a sociedade ai acaba vindo a 
colocação de submissa, aceita a agressão aquilo que eu tinha explicado como 2° opção, aceita 
a agressão do marido calada, por conta de manter uma família, por conta e manter um certo 
“status” pra sociedade e se submete a esse tipo, tanto agressão física como agressão mental e 
psicológica, então aqui eu infelizmente eu não tive nenhum tipo de experiência nesse sentido, 
eu falo infelizmente porque agente sabe que esses casos existem mais não vem a tona para 
que agente possa tomar nenhum tipo de providencia, a outra experiência que agente teve 
justamente por conta dessa falta de de conversa com as mulheres é que na semana da mulher 
agente teve um dos temas que eu abordei particularmente foi a discussão da lei “Maria da 
Penha” porque agente observa, assim existe um certo, agente sabe na sociedade mais que não 
chega pra gente, então um das coisas que agente tentou fazer foi estimular a as mulheres 
virem aqui, ou denuncie em casos relatados, ou que elas se organizem enquanto é mulheres 
mesmo pra qui evitem que esse tipo de ato aconteça na comunidade do Monte, então foi a 
única experiência que agente teve pra tentar estimular pra que elas se organizem quanto 
mulheres, mas experiência especifica mesmo, agente não teve, pelo menos não chegou ate 
mim, ao meu conhecimento.    

Sendo bem objetivo eu desconheço, não tenho nenhum tipo de experiência , não não 
vejo nenhum tipo de vivencia na São Francisco do Conde pra atendimento especifico eu não 
conheço, não sei se tem ou não tem, eu particularmente desconheço, não vejo nenhum tipo de 
acompanhamento, talvez tenha algo inserido na secretaria de assistente social mais que  
particularmente eu desconheço, e em outros municípios eu sei que tem por exemplo de minha 
origem alagoinhas tem a delegacia da mulher que trata de assuntos específicos em relação a 
isso, tem o ministério publico que atua também em defesa a mulher, tem algumas associações 
que discutem o tema, tem reuniões de mulheres, mais aqui especificamente no município de 
São Francisco do Conde eu desconheço. 
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Por exemplo agente tá aqui a equipe é formada majoritariamente, na verdade só tem eu 
de homem na equipe e a própria equipe não há um estimulo pra que haja instruções nesse 
sentido pra que agente faça uma busca ativa de mulheres agredidas que sofram violência, 
através da equipe e mais especificamente através das agentes comunitárias de saúde que estão 
no seu dia a dia visitando as famílias e que deve ter consciência mas a equipe aqui não trata a 
não ser a ultima experiência que agente teve na semana da mulher de abordar o tema e de por 
coincidência foi o homem da equipe que sugeriu o tema a ser abordado, então não há não 
houve nesses 2 anos nenhum tipo de observância nesse sentido de tratar a violência e a 
intolerância conta a mulher, não tenho nenhum tipo de experiência a não ser a semana da 
mulher desse ano. 
 

Socorro, Enfermeira 
 

Eu lembro especificamente de um caso que a equipe discutiu de que maneira ajudar, 
até onde  o agente enquanto equipe poderia ir, né? Por agente tem... é um tema bem, muito 
delicado, por agente muitas vezes não tem o preparo necessário,  pra lidar com aquela 
situação. Então agente tentou discutir de que forma agente poderia ajudar esta paciente. 
Entendeu? E ai ela fez o atendimento, e até a forma de abordar, por que agente sabia que se 
tratava de uma violência né, por terceiros, mas ela veio a unidade, mas agente queria que ela 
falasse. Então agente tentou discutir de que forma ajudar. [Pesquisador] – Fale mais sobre esta 
ajuda. [Entrevistada] – Na época desta paciente, o que que agente fez, ela foi pro consultório, 
ela conversou com o médico, depois comigo, comigo muito rápido, o atendimento dela foi 
mais com o medico  e com a assistente social, que tentou direcionar , agora assim, como eu 
não estou, como foi um assunto, um sigilo de consultório, depois é eu me lembro que a 
assistente social conversou comigo que explicou a ela,  dos direitos dela, enquanto mulher, do 
seu corpo, enquanto relação entre marido e mulher e até que ponto aquilo ali não estava 
ultrapassando, virando violência, e tentou esclarecê-la de que ela poderia inclusive ir na 
delegacia pra se proteger então foi mais ou menos um apoio psicológico por parte, psicológico 
e orientação. Foi mais neste sentido, por parte da assistente social. Por parte do médico, foi 
mais com o cuidado com o corpo, pois ela levou um soco no olho dele. Tava roxo. Parecendo 
uma bola roxa. Ela tava com uma toalinha no rosto, ai ela veio para consultar, veio na verdade 
por conta da dor e da inflamação. Ai decidiu passar pelo médico. Ai eu também me senti um 
pouco acanhada e ai médico passou ela para a assistente social. Ai ajuda ficou, né? Que eu me 
recorde. 

Eu como enfermeira da equipe de saúde da família,  me sinto angustiada em muitos 
casos não ter como ajudar. Então, eu, pode até existir formas de ajudar, ta? E deve existir com 
certeza, mas eu me sinto angustiada por cair com certeza nesta limitação, entendeu? Desta 
ajuda. Então por isso a primeira palavra seria angustia. E a segunda dependência emocional, 
por que na minha vivência, eu percebo esta dependência do marido, e não só financeira, ma s 
principalmente a dependência emocional. É, achar que ele ta ali como, ele é provedor da 
família, ele dá o sustento, que ele tem o direito de agredi-la  tanto na questão física, como a de 
ordem psicológica. 

Outra paciente veio em busca de outro atendimento e neste conversando né, elas 
acabam... eu pergunto.. assim.. conversando agente acaba chegando no assunto da violência. 
Não especificamente um atendimento para aquele tipo de violência doméstica, ou pro 
planejamento familiar, ou para um pré-natal, e ai neste atendimento agente detecta que há 
violência domestica. Conversando, outro dia mesmo eu atendi uma paciente para 
planejamento familiar. Ai conversando com ela, ‘iai como você ta de saúde? Não to sentindo 
só uma dor. Uma dor lombar’. ‘E o que foi?’ ‘Não, foi uma pancada que eu levei’. Esta 
pancada, ai minha menstruação até veio atrasada há um tempo. Ai eu tava suspeitando que ela 



121 
 

  

estava gestante. E aí, depois que ela me falou que esta pancada tinha sido o marido que tinha 
dado um chute nela, eles tinham brigado  e ela também tinha agredido ele e ai neste briga ele 
deu um chute, ela chegou a ir pro hospital. Tava sentindo muita dor. E ai, em seguida a 
menstruação veio muito forte como uma hemorragia. Foi pra emergência, o médico fez o 
toque. Fiz uma solicitação de uma ultrassom transvaginal.  Ela falou que quando o médico fez 
o toque estava com coágulos. Só que ela também o médico não falou pra ela que ela estaria 
em suspeita de aborto. Não falou nada. Entendeu? Ai quando ela voltou eu avisei que ela pôde 
ter tido um aborto, e fiz a abordagem que em sempre eu faço quando identifico estes casos, 
sempre de apoio emocional, psicológico, de ela não se sentir dependente dele, por conta de ele 
trabalha, que ela se sinta bem, sempre oriento, tente conversar com o esposo, e quando é uma 
coisa que acontece repetidas vezes, eu tento fazer ela refletir, se é isso que ela quer, se esta 
situação está boa pra ela. Eu sempre mostro pra ela que a escolha é dela. Se ela quer ficar 
naquela situação ou não. Por que agente também não.... a gente tem a preocupação delas 
chegar em casa e dizer “ah, foi a enfermeira que disse” eu tenho esta preocupação. Eu não 
tenho que dizer o que ela tem que fazer, por que se não, ela vai dizer que ‘há você falou 
que...’ Por isso eu tento mostrar pra ela que a situação que ela está, a escolha é dela. De sair 
daquela situação, ou de permanecer. Ou se sair da situação, não significa acabar com o 
casamento, ela pode estar conversando com o companheiro para ver se é aquilo mesmo que 
eles querem. [Pesquisador] – Fale sobre o caso mais emblemático, que quando você houve 
falar de violência contra a mulher você já lembra dele. [Entrevistada] Assim, eu tenho não 
atendi a paciente, nunca atendi paciente  que eu me recorde agora, não neste PSF, e em 
nenhum outro, por conta do motivo da violência, mas o que eu me recordo, um relato de uma 
paciente já ter sofrido violência doméstica e que o marido jogava água gelada, nela, ela 
dormindo, ele chegava bêbado e jogava água nela e no filho, coloca o filho pendurado nas 
ripas, filho pequeno, já quebrou o braço dela e já tinha machucado a perna dela, com facas. 
Esta paciente hoje diz que o filho é bem traumatizado.  Me chocou os relatos que ela fez sobre 
este companheiros, acho que foi o que mais me chuçou. Mas atender, ver a pessoa, 
principalmente esta do murro que estava a luneta. [Pesquisador] Você já teve contato com 
algum agressor? [Entrevistada] Já. Já e em outras circunstâncias, não na dá violência. Olhe, 
este contato com o agressor, eu fui pra fazer  uma visita domiciliar, certo? Eu acho que foi 
uma visita de puerpério, esta paciente nunca me contou que tinha sofrido violência doméstica 
não. Quando um agente comunitário foi que me relatou que ela vez ou outra sofria violência. 
Então, em outra situação ele tinha me relatado. Já tive outras vezes com ela e ela nunca me 
relatou. Ai em outra situação, Fui fazer uma visita, em que ele estava na casa. Né? E ai 
quando eu orientei pra ele que ela precisava de cuidado, que estava num período muito 
sensível, que o pós-parto era um período de sensibilidade, tentei orientar, mas não entrei no 
assunto, até por que ela nunca tinha-me contato. Foi um relato do agente comunitário. Eu só 
mesmo fiz a parte do da questão do atendimento da puericultura. Porém como eu sabia tentei 
sensibilizá-lo do cuidado com a mulher, com a esposa dele. [Pesquisador] Você sentiu algum 
retorno, alguma resposta positiva? [Entrevistada] Não, nenhuma. Acho que deve ter 
continuado. O que eu soube é que ela deve ter saído de casa. [Pesquisador] Você conhece 
alguém do seu circulo social ou empregatício que sofreu ou sofre violência doméstica? 
[Entrevistada] Que sofra não. [Pesquisador] Sobre os serviços, você conhece algum serviço 
que atenda mulheres em situação de violência? [Entrevistada] No município, serviços? Tem a 
delegacia da mulher que inaugurou aqui em SFC. Só. Não sei se o CRESAM atende 
mulheres. Se você me perguntar, lá atende? Sei que lá tem psicóloga, agora se ela faz esta 
abordagem, se eles trabalham com este tipo de situação, não sei. Mas é pra atender, pois se é o 
centro de referência em saúde da mulher, e lá tem assistente social, tem psicólogo, então eu 
acredito que lá atenda. 

Recorro a Assistente Social. Quando tenho que fazer este tipo de abordagem, a 
primeira pessoa que eu me apego, é mais preparada , assim, hoje, eu digo por que eu neste 
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sentido... trata deste encaminhamentos, até por que o pessoal daqui da região, conhece o 
centro de referência, daqui do município, é como te falei, como o pessoal conhece a delegacia 
da mulher, então a primeira pessoa que eu recorro é a assistente social, tanto eu como o 
médico. [Pesquisador] Qual o retorno que te dá, você sabe quais os encaminhamentos que ela 
faz. [Entrevistada] Ela encaminha pra delegacia da mulher, ela... nos casos quando precisa de 
psicólogo.[Quebra da entrevista] Quando agente faz este tipo  de encaminhamento, a 
assistente social encaminha pra delegacia da mulher e quando há necessidade de alguma outra 
especialidade ela faz este tipo de encaminhamento. Psicólogos... Ortopedista se quebrar um 
braço... to brincando. [Pesquisador] Pra você o que é trabalho em rede? Pra mim trabalhar em 
rede é como a Jamile tava falando, né? Que as vezes agente não tem resolutividade por que 
encaminha e não recebe de volta o retorno, ou não tentam encaminhar. Então trabalhar em 
rede pra mim é quando , agente tem pra onde fazer estes encaminhamentos, e tem neste 
resolução e retorno. [Pesquisador] Pra você o PSF trabalha em rede? [Entrevistada] Não. Esta 
é uma coisa que eu queria saber. Por que? Quem é que  vai resolver esta zona, por que não 
trabalha em rede  por que o PSF hoje trabalha , parace que o hospital, eu acho que isso em 
todo lugar viu? Quando agente chega parece que são dois times jogando um contra o outro,  a 
verdade é esta não vou mentir. Os outros setores né? Alguns agente consegue, outros agente 
não consegue, né? Então eu acho que hoje, o PSF, ainda não trabalha em rede. Acho que isso 
é um dos grandes problemas. [Pesquisador] O quê que está faltando na sua opinião? 
[Entrevistada] ta faltando articulação, por parte de todos. Por que assim, o PSF está ligado a 
quê, a atenção básica né? Quem está lá na coordenação, então alguma coisas agente não pode 
passar pela hierarquia, e as vezes até agente passa viu, por que as vezes, ontem mesmo eu fui 
diretamente no hospital, por que tinha que resolver um problema de uma paciente, mas 
necessariamente eu teria que me direcionar pra alguém que pudesse resolver isso.Entendue? 
Não eu enquanto enfermeira sair da minha unidade e ir resolver problema do paciente. Mas 
ter pra onde encaminhar, e este encaminhamento  eu saber que vou ter resposta em tempo 
hábil, por que as vezes encaminha e nunca tem resposta. Né? E acaba que você mesmo fica 
desmotivada. Você acaba dizendo para a paciente que não pode, ‘olha, você mesmo vá tentar 
fazer, por que... [Pesquisador] Você em articulação. Fale mais sobre a palavra articulação. 
[Entrevistada] Olha, eu acho que articulação seria mesmo fazer esta rede. Eu acho que precisa 
se montar esta rede. Precisa se montar esta articulação. Do PSF com o setor que atenda, com a 
delegacia da mulher. Com o hospital. Com o centro de referência da mulher. Esta articulação 
ela não tá bem amarrada. Se você me perguntar, quem é que deve fazer isso? Cada um tem a 
sua parcela de contribuição. Eu acho que tem que partir da gestão. Né? Pra tentar fazer esta 
articulação. ‘Vamos aqui, vamos lá, quem é do PSF que pode fazer esta articulação. Quem é 
que pode vir do centro de referência? Quem é que pode vir do Hospital? Certo? Vamos fazer 
uma oficina de sensibilização, cada um no seu setor. Vamos amarrar uma coisas, Olhe, você 
quando mandar a paciente para um centro de referência, a assistente social já sabe que pode 
mandar estes paciente pra cá. Pra já deixar agendado um psicólogo, enfim. Eu acho que ta 
faltando amarrar isso ai. E alguém tem que fazer isso. 

Eu vejo a mulher... eu vou falar com mulher. Sobrecarregada. Por que a mulher tem 
jornada , acho que não é mais nem tripla. Por que ela é sobrecarregada no âmbito familiar, por 
que... as atribuições enquanto mãe. Enquanto esposa, ela tem a jornada do  trabalho, né? Tem 
a cobrança da sociedade, que a mulher tem que necessariamente o marido tem que prover, o 
sustento, hoje em dia não existe nem tanto isso né? Já consegue trabalhar. Mas esta escolha de 
trabalhar tem sido uma escolha pesada, né? Eu acho que muitas mulheres vêm adoecendo, por 
causa desta sobrecarga. Por que, o homem, ele trabalha simplesmente. A maioria né? Muito 
trabalham. Não tem um envolvimento na questão familiar e a mulher vai além destas 
fronteiras. 

Precisa de apoio das instituições. Primeiro de apoio. Também de apoio da família, 
agente vai pros outros entes e parentes, ela precisa ter coragem né? Pro que não é fácil, 
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agente, fala, há você podia ter saído desta vida’, mas ela precisa ter coragem. E eu acho que 
de apoio, pois ela tendo coragem e apoio ela consegue sair daquela situação de violência. 

Eu acho que eu posso fazer muito mais do que eu tenho feito. Isso eu tenho certeza. Eu 
acho que enquanto enfermeira, o que eu posso está fazendo é orientando estas mulheres, 
conversando, dando o apoio, que cabe a minha parte né? O apoio psicológico, é... 
sensibilizando de certa forma até a própria comunidade, pra aquele tema, a questão da 
violência. EU até mesmo faço isso, esta semana mesmo atendi uma paciente que sofreu 
violência, do ex-marido , ai como ela anda meio tristinha, eu fiquei meio desconfiada, ‘será 
que ela está sofrendo violência de novo?’ Ai ela esteve com o marido aqui. Pra falar com ele. 
Só que ai, como eles estavam com o filho doente, ele mandou um recado que não ia entrar pra 
falar comigo naquela hora, mas que voltava depois, então de certa forma eu sei que ele fugiu 
da situação. Então essa, eu pretendo voltar, perguntar a ela o por que ele veio, se ele não vir, 
irei fazer a visita domiciliar. Assim eu acho que posso fazer justamente  essa busca do 
parceiro de forma sutil, tentando trazer até nesta situação dela , como ela está gestante, eu vou 
tentar trazê-lo para o dizer como está a gravidez, pedir apoio no acompanhamento. Desta 
forma tentar sensibilizá-lo. Né? Não falando da violência, por que ela não me relatou de 
nenhum caso de violência, mas eu acho que eu posso estar fazendo isso. Essa busca ai. Essa 
sensibilização. [Pesquisador] O que você acha que agente precisa pra sensibilizar, sobre esta 
questão da violência. [Entrevistada] Agente precisa estar sensível a situação. E agente precisa 
estar incomodado. Por que as vezes você vê acontecer, mas você estar numa situação cômoda, 
só atendendo a doença e fazendo a sua parte, de forma bem restrita, e não adentrando nas 
outras, só que o PSF é diferente. Agente acaba se envolvendo mesmo sem querer. Você não 
pode ficar vendo aquela situação, e ficar fora da situação, você tem que fazer alguma coisa, 
ainda que só encaminhando para alguém que está mais preparado, ou para uma delegacia de 
mulher, ou para um psicólogo. 

Tem alguns casos, que eu registrei. Colocando no prontuário o relato da paciente, 
quando ela falou que foi agredida. No caso desta paciente mesmo que falou que levou um 
chute, tal, eu registrei que ela tinha sofrido uma agressão pelo companheiro. Nem sei como 
foi na verdade a questão de notificação, de violência da mulher  eu nem estou atualizada pra 
falar e não estou sabendo encaminhar. Eu sei que as assistentes sociais, no ano passado, 
participaram de algum evento em salvador falando disso. Só que foram chamadas foram as 
assistentes sociais não sei por que, e ficou nisso mesmo, por isso que eu encaminho pra ela, 
por que pelo menos ela tem se atualizado mais, por isso sobre esta questão da notificação nada 
foi passado pra mim, nem por parte da atenção básica. Então nunca notifiquei, eu sei que tem 
que notificar. Mas não sei como funciona. [Pesquisador] Você já ouviu falar que a violência 
contra a mulher é de notificação compulsória ? [Entrevistada]   Especificamente pra isso não. 
Não sei como funciona. Se a mulher teria que dizer, ou a mulher... me parece que chegou, 
você atendeu, você soube da violência, você tem que notificar.  Suspeitou, você tem que 
notificar. Agora eu não sei se ela chegou para tratar daquele atendimento para aquilo, é isso 
que eu tive duvida, pois nunca fui atrás de saber, ou se ela chegou para outros atendimentos e 
naquele agente sabe que foi agredida e ai tem que notificar 
 
 
Cristiane, Enfermeira 
 
 

Maus tratos, falta de respeito, não só o marido mais qualquer pessoa da família, mas 
fala marido porque geralmente o problema é com a mulher mesmo. Falta de respeito, não 
cuida bem, é traição. E agressão física, nem se fala né. Humilhação. A mulher precisa de 
coragem, pra enfrentar o agressor, no caso de, como já tem a delegacia da mulher, que mesmo 
que não tivesse a equipe. Coragem pra denunciar e acho que também a coisa do trabalho, de 
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ser independente, porque tem muitos casos que a mulher apanha mais que volta de novo 
porque tem filho, não tem onde morar, porque quem paga é ele, porque quem dá a comida é 
ele. Acho que a dependência financeira e a coragem mesmo, de não ter medo né. 

Uma que teve até, que ela chegou aqui com uma coisa na mão foi agredida que tinha 
até um filho. Aí teve um problema também porque o pai era um senhor que tem outra família, 
outra mulher, eu sei que morreu uma criança no meio dessa. Mas já estão juntos de novo, que 
ela só falou uma vez, aí até perguntei o que foi isso, mas não disse. E a outra é que foi mais 
grave, que ela já separou umas três vezes, quando ele viajou que morava fora, trabalhava e 
que chegava tava pego e aí... já teve até violência sexual, ele já mexeu com ela né, e ela dava 
queixa. Acho que essa daí foi umas três vezes, a filha já até pré adolescente, a menina disse 
que uma vez ele abriu o gás disse que ia botar fogo na casa, essa foi a mais terrível que teve 
né. Mas também se reconciliam, o marido começa a mudar. Dessa primeira a gente 
incentivou... até falei com assistente social pra gente fazer uma visita, mas aí ela diz que já 
está bem, ela mesmo que evita a gente ir falar. E esse último na verdade a gente nem conhece, 
mora fora. Uma foi por causa da ferida né e a outra foi ela mesmo que veio, na verdade não 
deu pra identificar não, ela mesmo que falou. 

È uma pessoa que tem um filho com um senhor, q já tem outra família também, que já 
tem outra mulher e outro filho, então assim, o menino já tem dois anos, então assim, ela já 
tem essa problemática, os dois,  se agrediram, Por  alguma coisa em relação ao filho, quer 
levar o filho, essas coisas do pai que envolvem a criança, bota criança no meio ( Pesquisador: 
mas eles são separados?) É, ai ela chegou La com as mãos machucada, realmente depois ela 
disse q foi ele, q foi briga com ele, q ele agrediu, q já tinha dado queixa, ela , na delegacia da 
mulher, na certa, com o tempo q passou, já estava de novo junto, e eu digo ela é muito safada, 
porque teve audiência, marcou audiência, a primeira ele não compareceu, e tava tendo na 
segunda, marcada,  agendada, uma outra, ele comparecer, e assim depois disso tudo nem sei 
se ela tirou a queixa, porque ta junto de novo, continua com o cara, ai sai, visita domiciliar, eu 
não sei porque se continua por causa da pensão, se ele ajuda a manter o filho, porque ela não 
trabalha, mas não teve morte não meio não, pode ter sido a morte da mãe dela ( Pesquisador: 
você falou que ela continua com o cara) é, continua (Pesquisador: porque você acha q estão 
junto?) porque eu acho, é o que eu já lhe disse, no mínimo ele deve ajudar, não E, da alguma 
contribuição, p manter o filho, ate a própria alimentação mesmo, porque ela é desempregada, 
mora na casa da mãe, a mãe...não tem renda, fica na dependência, a dependência  financeira 
infelizmente ainda, não E, faz com que eles aceitem esse tipo de agressão, tem que manter p 
dar comida aos filhos, e é isso mesmo, em muitos casos ai a gente ouve” ah como  é q eu  vou 
dar queixa, casos q a  gente ouvi ai, vou dar queixa não, como ,  se é ele quem sustenta meus 
filhos e se eu der queixa ele vai brigar e deixar de dar, como  é q fica em casa? sustenta os 
dois, eu sei que o caso dela é esse, é a falta d condição financeira mesmo, independente ou 
não do agressor (Pesquisador: e quando ela chegou para você, você falou que ela tava com 
uma lesão na mão, não é, como foi, você suspeitou, foi na consulta, ou ela  falou?) Ela falou, 
ela falou  inclusive já tinha passado um tempo, logo quando teve a agressão ela não falou, a 
gente ainda não tava falando, eu falei ate com a assistente social, foi , p conversar com ela 
tudo, mas ela disse que já tinha ido na delegacia da mulher, que já tinha tido uma audiência q 
ele não compareceu, e que já tinham chamado de novo, que se ele não comparecesse ia ser 
preso 

Não registrei porque essa parte quem ficava mais encarregada era a assistente social, e 
passei pra ela, que tinha uns documentos que preenchia, se bem que aqui  pouco tempo que 
apareceu esse documento, que a gente só sabia mesmo de boca mas... ( Pesquisador: sobre o 
que o documento?) tinha um impresso só, porque assim, depois que passasse só,  que ate 
ACS,  Técnico,  qualquer pessoa pode registrar  agora pode ta registrando não é, não nem sei 
direito pra onde deve estar sendo encaminhado, é mais com a assa social, q elas sabem onde 
encaminhar, porque não existia essa pratica, agora que ta aparecendo redes não novas não é. 
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Não tenho atendido muitos casos não são, esses dois ai, desde que eu trabalho ai, 
foram os únicos que foram aberto, que eles falaram comigo, que a gente pôde perceber, que 
eu percebi  mesmo que tinha 

Minha conduta é orientar,  que elas  já tinha feito, quando elas foram falaram, já tinha 
acontecido,    elas já tinha dado queixa, .minha conduta era orientar delegacia da mulher, e 
conversar, se elas realmente tinham, deveriam, não é, se tinham condições de ficar não a 
mesmo casa que eles, ate esclarecendo p elas, q partindo dessa agressão poderia ocorrer coisas 
piores, quem começa..da um tapa, bate e ai grita daqui a pouco o outro tentou botar fogo não a 
casa,  abri o gás, não E, e assim, que a tendência ai é piorar porque quem faz uma vez vai 
continuar fazendo, ainda mais que se sente o provedor, porque sabe que depende dele,  eles 
tinham que procurar, procurar fazer alguma coisa da vida, trabalhar, estudar, são jovens, eram 
jovens, são, trabalhar estudar, fazer alguma coisa para não, no mínimo,  ser independente 
financeiro, porque infelizmente, essa dependia não vai ficar, não tem parente, pros  pais, a 
família sabe disso, de repente a família da apoio , não precisa ficar exposto a esse risco. 

Conheço nenhum (serviço pra atender mulheres em situação de violência) aqui em São 
Francisco não. Tem algumas referência e a contra-referência, e eu ultimamente atuo e muito... 
Então existe com a prefeitura, com os hospitais, com o serviço social, o nosso problema é que 
a gente nunca recebe a contra-referência, faz a referência, mas a contra-referência pra voltar, 
geralmente é hospital, em hospital é um pouquinho difícil.    

 
 
Catarina, Enfermeira 
 
 

Uma violência à mulher, uma agressão. Agressão essa, física ou até... verbal, né? Com 
palavras, né? Que existe também a questão da violência... violência não é só física, né? Em 
respeito à mulher, direcionado à mulher, mas que, a gente observa até mais como sendo uma 
agressão física, um abuso (...) que muitas das vezes nem caracteriza como violência, mas que 
na verdade a gente vê que existe a violência, tá? (...) muitas vezes, é como eu tô te dizendo... 
muitas vezes é que até a própria mulher ela não reconhece como violência (...) ela sabe que é 
um abuso que tá acontecendo, mas ela não caracteriza, ela não quer enxergar como violência, 
por uma questão até de vínculo... por uma questão de respeito 

Poucas (mulheres em vivência de violência doméstica) tem reação. Por uma questão 
de vínculo afetivo, por uma questão muitas vezes que aquele homem a sustenta. Como eu já te 
disse, eu já peguei situações em que a mulher convivia com um homem que não era o pai dos 
filhos dela, mas era ele que dava o dinheiro pra ela, que sustentava a filha, que tal... né? Por 
essa questão. Mas existe essa questão da reação e também aquela questão do silêncio, 
entendeu?  É preciso que elas “reagem”, porque elas ficam muito em silêncio, a vigilância é 
pra gente ficar “ligada” nessa questão dessa reação, Porque as  vezes agente numa consulta 
mesmo, na (...) ginecológica, Porque a mulher ela costuma se abrir mais com a mulher, né? A 
gente investigar de certa forma a situação, a história, a... fazer a anamnese dela, antecedentes 
dela... ginecológicos, obstétricos, a que chega a... a gente perceber pelo comportamento dela, 
pelo silêncio, pela... né? A gente consiga colher alguma coisa em relação a isso, né? O que 
seria mais uma ação nossa. Quer dizer seria ação nossa, mais, né? Quando coloca também 
essa questão da “pouco se trabalha” porque não é um tema que a gente trabalha muito, porque 
eu acho... aí eu já venho pra questão do PSF. Acho que a gente tá avançando demais enquanto 
Programa Saúde da Família, agora com pouco... tudo, tudo muito descentralizado, muitas 
coisas muito rápido, e que eu acho que só o profissional enfermeiro não tá dando conta. 
porque nós temos uma questão burocrática e temos uma questão assistencial, né? E aí... aí e os 
outro membros da equipe? Tem esse mesmo olhar? Não sei. Aqui pelo menos no município a 
gente tem na nossa equipe o assistente social, entendeu? Que vai trabalhar (...) aí tem todo um 
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processo, né? Tem todo um processo. Então eu acho assim: que a gente quer, a gente procura 
trabalhar, mas não existe assim aquela questão organizada, sabe? Aquele serviço implantado. 
Não é porque não se quer. É por falta de condições mesmo. Né? Mil coisas pra se fazer. 
Porque você tem que entregar relatório, porque você tem que fazer isso, porque você tem que 
fazer aquilo, e você tem que atender... hoje mesmo é o dia que eu faço atendimento a mulher, 
voltado a saúde da mulher. Dia de quarta. De manhã eu faço planejamento familiar, a tarde eu 
atendo queixas ginecológicas e avalio resultado de preventivo, né? É um dia que é super 
lotado. É por que como eu tenho visita domiciliar pra fazer hoje a tarde, aí eu diminuí a 
demanda, mas foram 17 pacientes marcados hoje de manhã. É uma demanda grande, eu tenho 
observado isso. Entendeu? Alguns falam, outros a gente tem que respeitar. Mas de uma forma 
indireta a gente acaba “futucando” para que ela reflita e tome alguma ação, aí a gente articula 
com a colega: faça uma visita. Chama o agente comunitário: _ Atente pra isso! né? Nós não 
podemos chegar assim diretamente. Mas eu mesmo já cheguei uma vez a denunciar porque 
era muito gritante, é sigilo, mas tava muito gritante. Né? Eu já cheguei uma vez a denunciar. 
E isso é complicado... são coisas assim... é um tema bastante interessante, né? Mas a gente 
precisa trabalhar. Eu me identifico muito com área de saúde da mulher, tanto que eu tenho 
voltado mais... gostei mais da obstetrícia que da enfermagem do trabalho, entendeu? Que eu 
tô concluindo. Porque é uma área que eu me identifiquei bastante. Não era, mas eu em 
identifiquei bastante. É uma questão de você ver que necessidade de um apoio psicológico, e 
de um diálogo, de esclarecimento muito grande, tanto que surgiu essa proposta. Eu e a 
assistente social, a gente tá formando o grupo da mulher aqui. A gente começou semana 
passada (...) falta essa parte da segunda fase de concentração do curso do agente comunitário 
pra gente colocar pra operacionalizar. E elas tão necessitando, e elas solicitam... e chegar 
mulheres até pra confiar, de o marido não querer deixar fazer preventivo, e chegar aqui pra 
procurar saber como é, procurar saber quem é que tá colhendo, sabe? Já teve gente que veio 
aqui dizer que veio olhar pra minha cara, e já procurou saber de várias pessoas, pra saber se 
tinha confiança de fazer comigo porque o próprio marido não deixava... você ouve cada coisa 
sabe? Aí assim... aí eu dou uma de psicóloga, sabe? Aí você dá uma de... não conselheira, 
mas... é uma questão de você ver que há necessidade de diálogo (...) aí você vai cativando o 
paciente com um jeitinho... e vai tentando fazer o que a gente pode, né? (...). 

Quando eu faço atendimento à mulher, porque elas preferem mais atendimento, no 
caso, com o enfermeiro do que com o profissional médico. Muitas vezes até vai por uma 
questão clínica, mas não toca... é até abordada, questionada... talvez até a abordagem que 
tenha sido feita não tenha sido voltada à saúde da mulher e ela não atenta, ou muitas vezes ela 
não quer responder. Sai da sala e no outro dia vem pra consulta comigo... uma questão de 
confiança, é um diálogo. Então assim... no caso, as situações em que eu detectei pra que ela 
chegasse aqui, aqui mesmo, eu nunca passei por uma situação dessa. Em outro município, 
Alagoinhas, eu já ouvi mulher chegar e dizer. Mas ela diz: eu não posso, porque, se eu fizer 
que vai me dar comida? né? Mas aí acabou envolvendo a violência também, a filha dela, além 
dela, foi violentada... violenta a filha, e houve uma denúncia no conselho tutelar, entendeu? 
Foi todo um processo e acabou descobrindo. Mas assim por uma questão de investigação, essa 
questão da vigilância aí que eu coloco. Não que elas chegam aqui abertamente falando (...) o 
profissional médico ele costuma fazer uma abordagem mais clínica, né? Se ele tem um perfil 
de obstetrícia é um caso. É aquela questão de formação... na verdade é uma questão de 
formação. Então se faz uma abordagem... tem mais alguma coisa pra falar? Qual foi o motivo 
que trouxe aqui? sabe? Ah! A clínica é isso... resultado de exame... ah! Eu quero fazer um 
exame de rotina. Então não se aproveita aquela oportunidade e não avalia o indivíduo como 
um todo... a mulher. Porque a saúde da mulher não é aquela saúde que se eu quero fazer um 
exame de sangue... todos os exames de sangue pra saber se tá tudo bem, se tem uma 
verminose. Não é isso (...) muitas vezes existe um problema maior... porque essa mulher tem 
um marido que geralmente esse marido tem outras mulheres, tem essa questão... elas vem 
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fazer um preventivo por que sabe que esse marido tem outras mulheres... e eu tô sentindo isso, 
e acho que eu peguei dele, porque ele pegou de outras mulheres, então, elas não se sentem a 
vontade pra conversar com o médico. Talvez pela abordagem que ele não tenha sido feita. Sei 
que não cativou, entendeu? Porque essa história assim de dizer que é um profissional 
homem... isso pra mim depende... isso vai depender da pessoa, não do profissional ser homem 
ou mulher... eu sou um profissional de saúde, né? Então tudo vai da abordagem que é feita. 
Então quando elas entram, quando elas são acolhidas em minha sala eu pergunto: qual foi o 
motivo que a trouxe até a unidade? Se eu já sei o motivo... é de retorno... o retorno, aí eu 
procuro saber alguma coisa que queira falar mais, ou então coloco ela a vontade pra que ela 
explane. E às vezes é uma queixa até, por parte... havia, que hoje nem tanto... uma queixa por 
parte das mulheres, porque a demora da consulta. Porque eu não to preocupada com a demora 
do tempo... vc sabe que você tá em consulta com maior tempo (...) E não tô preocupada com 
quantidade. Porque tenho que fazer “x” consultas por dia, né? A gente preocupa com a 
qualidade... a questão do escutar, entendeu? Escutar... você abordar e escutar (...) talvez isso 
não tá sendo... não é bem trabalhado por outros profissionais, esquecem essa parte de avaliar o 
ser como um todo, entendeu? A questão do holístico, né? Como é que tá sua vida 
ginecológica? Como é que tá, né? É... sua rotina? Tá tudo bem? Enfim... investigar um pouco 
mais. Aí você não cativa, não tem confiança... não vai se abrir. Creio que seja por isso, né? 
Creio que seja por isso... com a mulher ela já vai se sentir mais a vontade (...) Aqui é assim... 
logo quando eu cheguei só vinha três, quatro pingado... pingado, pingado. Hoje, hoje é uma 
briga por uma vaga. É uma briga por vaga... aí chega uma extra, eu sempre acabo... não, tem 
nada não deixa ela vim... nunca vem no posto... não vou perder a oportunidade porque ela 
veio hoje, e deixar de vir, dela fazer o preventivo não. Deixa como extra, entendeu? A gente 
vai educando. Vai abrindo exceção, mas mesmo tempo educando. Aí eu peço um retorno pra 
mim, aí nesse retorno eu avalio. Vou encaminhar pra o médico, vou encaminhar pra o gineco, 
né? Eu acho que isso é muito importante... isso aí. Essa questão da abordagem. 

Se chegar uma mulher violentada aqui eu vou encaminhar... eu sei que eu vou 
encaminhar pra unidade hospitalar, certo? Quer dizer... tem a questão legal da denúncia que é 
feita, né? A questão de ocorrência... mas eu vou avaliar o quê? O tipo de violência que ela 
sofreu, né? (...) pra fazer a avaliação de um médico especialista. Como eu já passei em outro 
município, tenho experiência de maternidade... e aí os hospitais regionais eles não recebem. 
Se tem uma maternidade no local, manda porque lá tem um ginecologista (...) e aí fica aquela 
questão assim... que eu sei de tá fazendo isso, de tá referenciando, de tá atentando pra isso, 
mas... do município, sinceramente eu não sei... 

Acho uma coisa bastante interessante a presença “dum” profissional assistente social a 
mais na equipe, tá? E que o nosso trabalho poderia ser bem mais voltado... mais voltado, 
não... a gente poderia trabalhar bem mais esse tema na nossa prática, mas... são tantas 
atribuições, são tantos programas ao mesmo tempo, porque existe uma linha de prioridades, 
porque nós somos cobrados por essas linhas de prioridades, sabe? Aí vem uma questão 
educativa... aí acaba a gente deixando... não é que a gente não queira... muitas vezes a gente 
deixa de lado porque a gente vem trabalhando prioridades. Você imagine... eu tô com um 
monte de coisa pra fazer, aí já vem agora o quê? Bolsa família que a gente tem que fazer 
acompanhamento. Aí eu tenho uma palestra pra fazer com os adolescentes ali no PETI 
(Programa de Erradicação do Trabalho Infantil), aí não vou fazer. Não vou fazer, por quê? 
Porque já vem uma campanha de vacinação agora. Tem que vacinar crianças, menores de dois 
anos, profissionais de saúde, gestantes, e temos que vacinar é... os idosos, que é uma demanda 
que a gente tem um trabalho muito grande pra vacinar, pra sensibilizar... aí uma semana que a 
gente vai tá fora num curso, que quando a gente volta no outro dia já é campanha de vacina... 
aí termina... a gente tá passando por isso, que tenta respirar, que tá respirando (...) aí já tem 
outra campanha de vacina que já entra a da criança, entendeu? Tem outra coisa também, é... 
se o serviço no município tiver organizado, tem essa questão, né? E também as equipes forem 
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trabalhadas nesse sentido, né? Aí sim... aí a gente vai poder fazer de forma mais ativa porque 
a gente recebeu um treinamento, a gente vai tá tendo uma orientação, sabendo o que fazer em 
determinadas situações... quando tiver passando a gente vai tá sabendo o que fazer (...) a 
secretaria tem outras coisas que são consideradas prioridades. Então assim... o PSF agora 
ficou muito bonito. É tudo muito bonito, sabe? Violência... contra criança... tem a violência 
contra mulher. É... a parte de educação. Toda a educação em saúde (...) a questão das 
atividades educativas, formação de grupos... grupo de adolescentes, grupo de... é tão difícil... 
porque nem todos os profissionais tem esse perfil, e nós enfermeiros ficamos 
sobrecarregados... todas as coisas tem que partir da gente... e muitas vezes você não tem nem 
estímulo pra o trabalho, sabe? Tudo isso influencia... mas se o serviço for organizado no 
município, e as equipes são trabalhadas, sabe? As equipes trabalhadas. A coisa passa a 
funcionar... mesmo sendo uma coisa... uma tarefa a mais dentro da questão da vigilância, mas 
a gente vai saber fazer, entendeu? Acho que precisa ser trabalhado... 

(...) Eu acho que realmente é algo que é muito silencioso, né? Mais por elas mesmo, 
pela formação da própria mulher, pela dependência da mulher, né? (...) mais a dependência da 
mulher... que ela muitas vezes se submete a isso, a esse silêncio, por conta da dependência 
financeira, pela tentativa... pelo vínculo amoroso... mas tem umas que... uma mesmo 
conseguiu libertar. Acho que tinha vergonha, porque a única pessoa que ela conseguiu falar. A 
primeira vez no contato comigo, mas que pra conversar comigo ela teve que conversar com 
outras pessoas pra saber como era. Você vê que até isso nós somos avaliados como 
profissionais, pra poder confiar pra dizer alguma coisa sabe (...) e pra você chegar e tá 
conversando com ela, pra caracterizar toda cena, pra ela entender que ela estava sendo 
abusada, até esse processo... ela disse: eu sei... (...) eu estou sendo violentada, não é? (...) e 
ainda entra outra questão, do conflito religioso, porque ela é uma pessoa religiosa, ela é uma 
evangélica e ela não é evangélico, entendeu? E não aceita que ela vá pra igreja, entendeu? E 
não está morando com ela... aí já começa toda uma questão (...) tanto que ela disse que não 
estava nem sentido prazer em sair. Mas eu disse: você não tem sua igreja? Você vai buscar 
aquele apoio psicológico... aí vem aquela parte da psicóloga, de você tá dando um 
“estimulozinho” pra poder melhorar a autoestima, porque tem muita mulher... e eu falo, eu 
falo... falo pra elevar... falo mesmo pra elevar a autoestima, até em questão de reconciliação, 
questão de... de toques femininos reconquistar... até disso eu dô aqui... pra ver se estimula a 
mulher. Faça isso, faça uma coisa diferente... “saia do feijão com arroz”, entendeu? Propicie 
situações diferentes, crie situações diferentes... _mas eu vou fazer o quê Cris? Sem 
criatividade, acostumada com aquela coisa tradicional. Faça diferente, mas não faça diferente 
de vez, pra que não pareça um absurdo (...) faça do jeito dele, do jeito de vocês (...) crie 
situações diferentes. E aí retornam, sabe? E a demanda vem aumentando em minha sala... não 
é diretamente a queixa ginecológica, sabe? Mas é... _eu gostaria de ouvir sua opinião? Sabe? 
(...) mas vamos falar também dessa situação, né? Aí foge um pouquinho... acontece muito, 
muito, muito,muito... aí eu já vejo... vou referenciar pro hospital, vou mandar... vou fazer o 
preventivo... vamos fazer um preventivo? Vamos... Como é que tá? E o planejamento 
familiar? Tá fazendo? né? (...) até de meninas de programa, tá conseguindo trazer, né? 
Meninas de programa... uma vez eu já consegui trazer aqui pra unidade. A menina veio... 
inofensiva... me dizer um monte de coisa. Veio. E aí hoje ela não deixa de vir aqui. Ela tinha 
medo de fazer o anti-HIV. Eu faço o aconselhamento pro HIV. No planejamento eu coloco 
como rotina, o aconselhamento... faço triagem pra DST... e assim a demanda vem 
aumentando, que as meninas ficam me deixando louca: “o que é que faço com tanta mulher 
pra marcar pra você, né?”. E a demanda aqui tá sendo quase a mesma de hipertenso e 
diabético, porque é uma demanda que só quer médico. Pra HIPERDIA, porque se for pra falar 
da mulher, até da queixas do climatério, ela vem me buscar. Eu também faço estudo 
alternativo com plantas, entendeu? pra ajudar no processo do climatério (...) a gente dá uma 
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orientação em relação a isso... que não é só remédio. Climatério não tá só associado a 
reposição hormonal, né? 
 
 
Luciana, Médica 
 
 

Eu acredito que ainda tem muitas mulheres que tem medo de contar, de ver, de falar 
sobre essas ameaças que sofrem, e acabam cada vez recebendo mais por isso mesmo né, essa 
depressão essa tristeza, porque ao mesmo tempo que elas não tem coragem de dizer acabam 
acontecendo mais e mais vezes essas violências contra a mulher. 

Aqui eu não tive casos ainda não sei se alguém não teve e não me disse, mas assim, 
teve lugares onde eu trabalhei onde tinha realmente muita violência mesmo, é casos onde a 
mulher chegava com hemorragia, e mesmo assim não queria dar queixa, da pessoa entendeu, a 
gente não pode obrigar, não posso mandar ela dar queixa sem antes fazer meu atendimento. 
Então assim, casos assim extremo mesmo, de murro, de ponta pé, de soco, onde a pessoa 
chega sangrando e mesmo assim tem medo de dar queixa porque tem medo do depois, e 
quando sair o que é que vai acontecer, entendeu, não, não quer da queixa mesmo, aqui 
sinceramente um tive casos assim de violência não. 

Assim, eu acho que deveria ser de uma comunicação bem boa, porque PSF é 
justamente isso, é medico da família, onde as mulheres não deveriam ter esse medo, deveriam 
vim, falar, contar, se for, ate pedir ajuda mesmo, porque esse é o nosso papel aqui, pra ta 
ajudando  mesmo a comunidade em todas as formas, e essa seria uma das coisas que a gente 
poderia assim,ajudar, encaminhar, ta junto, mas, é, por enquanto eu ainda não recebi 
nenhuma. 

Na verdade, se eu te falar, assim, que eu conheço, eu tarei mentindo, ainda, como eu 
não atendi eu acho que ninguém assim que eu precisasse talvez mandar ou pedir uma ajuda, 
eu não sei, assim outros serviços onde eu já precisei eu sei, mas de atendimento a mulher, eu 
não... mas também não foi divulgado, porque poderia ter vindo, tal, ó tem isso tem aquilo, 
mas eu não sei, e cm eu ainda não precisei nesses 7 meses transferir ninguém ou encaminhar. 

Alguns casos elas chegam com alguns hematomas, teve uma que chegou com 
queimadura no braço, inclusive, ta ate gestante e eu perguntei claro,  o que tinha sido a  
queimadura,ela disse que,  ou, o que é que tinha sido  aquela lesão?, ela disse que tinha sido 
uma queimadura, mas depois a mãe disse que tinha sido no caso o esposo e que também já 
tinha furado ela de faca,  mas então assim, a gente as vezes suspeita, pergunta, mas as vezes  o 
paciente nega, como tem lugar, como eu te falei,  que as vezes  o paciente  chega e fala, mas 
tem outros que as vezes tem medo, não fala, então teve esses casos. 

A gente não pode também falar assim “ó você tem denunciar” você, a gente tem que 
esclarecer p ela a importância dela, dela se gostar , dela se cuidar, dela.. entendeu, que ela não 
merece isso, então assim, que ela..então assim, a gente tem sempre que encaminhar p q ela 
veja q aquilo não é certo, mas a gente não pode, dentro da ética dizer  “ você tem q denunciar” 
pode falar, mas assim não diretamente, e também não pegar a força, mas assim se chegar a 
falar  eu sempre dou assim esses tipos de conselhos, incentivando para que ela não seja 
violentada.  

Quando elas chegam as vezes e falam , elas tem medo de chegar e denunciar,  porque 
quando a gente ta no hospital, a gente fala ó e você quer, porque é diferente do PSF, porque 
no hospital as vezes a gente tem guardas de plantões, e , e tem  a facilidade do policial vir ate 
o local e tudo, então a gente pergunta, “ você quer fazer a denúncia, você quer denunciar?”, 
como já cheguei até a ter casos de hemorragias, que eu tive que... eu tava no interior, 
transferir pra Feira de Santana, que era uma coisa mais grave, então o paciente tem medo, 
porque tem medo da volta a casa, do retorno a casa, entendeu, do que vai acontecer com ela, 
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ela tem medo, porque ela não sabe se vai pegar ele, vão prender, ela faz uma denuncia e não 
pega, o que é que vai acontecer com ela,entendeu, então sobre ameaça,  Ela tem medo, a gente 
tenta, mas nem sempre a gente consegui. 

Aqui você vê que aqui é um PSF adaptado, muitas vezes o q a gente conversa aqui 
escuta na sala vizinha, hoje  não porque a enfermeira não ta aí, mas muitas vezes quando é 
algum caso, onde eu vejo que é a privacidade do paciente eu falo mais baixo, num tom mais 
abaixo, porque eu sei que as vezes a enfermeira ta ai, atendendo a paciente, eu to escutando, 
tanto é que eu mudei minha mesa, minha mesa era ali, daquele lado eu mudei pra cá, ficar um 
pouco mais distante  daquela parede , então assim, as vezes o paciente ate vem para falar 
alguma coisa, mas quando se vê numa situação, na verdade, incomoda, as vezes paciente ali 
fora, as vezes entra e sai,eu já chamei varias vezes atenção disso, se eu to com alguém na sala, 
espera a pessoa sair p me entregar a ficha, espera a pessoa sair p conversar comigo, mas isso, 
por isso, outra vez, tem reunião hoje , então assim, eu tenho que bater na mesma tecla, 
entendeu,  porque eu vou me cansando disso,  eu falo, faço uma reunião, numa semana 
melhora, depois volta então assim, as vezes ele vem para falar e acaba voltando sem falar.  

 
 
 
Francisco, Médico 
 
 

A violência tem varias faces e nem sempre se manifesta pela violência física, as vezes 
a violência física, eu lembrei que eu falei pra você é o ultimo estagio,  que chega na violência 
física, mas esta violência física já tem uma violência silenciosa, que é a repressão, e as pessoa 
vão se ver, vão se sentindo presas, não tem poder de reação psicológica, a violência começa 
por ai, vai culminar na violência física, mas nem sempre ocorre de imediato a violência física.  

Não é um agravo que a gente tem aqui, mas faz parte. A gente sente, percebe quando 
tem na família, porque tem pacientes que a gente tem aqui, que a gente percebe que a família 
não dá devida assistência, não se coloca como co-responsável. Isso pra mim é uma violência, 
quando você tem um ente seu, uma mãe, uma avó, um avô, um pai que é acamando, que é 
sequelado e você não dá a devido assistência ele está sofrendo a violência. A gente percebe 
quando a família quer terceirizar a sua responsabilidade, a gente percebe isso. 

(...) pra mim violência é toda a forma de agressão, é toda forma de agressão que você 
venha a ter, e não precisa ter violência física, a gente tem outras formas de violência. É uma 
questão mais estrutural de educação que você não precisa ser nem na família, até no seu dia a 
dia mesmo que você tem “n” formas de abordar uma pessoa, você pode ser violento com ela 
ou não, as vezes a pessoa não sendo violenta a pessoa pode se achar violentada, somente na 
maneira que eu falei, você pode se achar violentado só porque eu falei que é difícil acha 
homem que faça enfermagem, isso pode, eu não tinha intenção nenhuma de ofender e você 
pode se achar ofendido, embora eu não tinha a intenção de machucar ninguém, não tenho 
nenhuma forma de preconceito é só uma questão de estatística que a gente ver pouco 
enfermeiro e mais enfermeira mesmo. É igual Urologia até pouco tempo você não via 
Urologista mulher, ortopedia também é uma especialidade muito masculina, hoje tem até 
ortopedista mulher, tem urologista mulher. Isso é uma coisa milenar, tem lugares no mundo 
que as mulheres não coloca nem a cara, não pode. Você imaginou, tem lugares no mundo que 
as mulheres retira até o clitóris pra que não sinta prazer. Tem lugares no mundo assim ainda, e 
se você olhar no mundo ocidental, via isso quando era menor, você não vai acreditar no que 
eu vou dizer, mas a mulher não tinha orgasmo. Quando eu era criança ouvir muito se dizer 
que orgasmo era coisa de homem, que a mulher não tinha orgasmo, olha que absurdo. Hoje a 
gente sabe que a mulher tem orgasmo, mas aquilo era, eu cresci com essa idéia que a mulher 
não tinha orgasmo, mas meu instinto de, sempre gostei de pesquisar e saber, isso foi instituído 
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aqui no mundo ocidental, na história antiga veio lá da Inglaterra e isso foi divulgando que a 
mulher não tinha orgasmo não, que não podia ter. A gente sabe que isso não é verdade. Então 
a mulher não podia abortar, isso foi uma coisa que foi ascendendo com o progresso né. 
Ascendência social da mulher, foi ganhando espaço, com isso foi ganhando um bocado de 
doenças né, endometriose nem existia, porque a mulher engravidava sempre e menstruava 
pouco. Hoje a mulher menstrua mais, tem poucos filhos, isso tem conseqüências né. Que pra 
mim também é uma violência que a mulher talvez não tenha consciência de está se 
violentando, com essa ascensão social, com essa disputa, ela também está se violentando 
talvez inconscientemente, talvez não seja porque ela queira não, ainda vejo mulher que acha 
que menstruar normal, é uma violência, biologicamente é uma violência. Mulher quando 
esqueci que é menina, ela está pronta pra procriar, pra engravidar, perpetuar a espécie, 
biologicamente. Quando ela renuncia isso em nome de uma ascensão social, ela está se 
violentando inconscientemente. Ela tem tanta inconsciência disso que ela menstrua e é 
normal. Quando a gente fala que não é pra ela menstruar, ela acha que isso é anormal, o 
normal é você não menstruar, menstruar que é normal. Tanto que antigamente, quando não 
podia ter relação é porque estava doente, doente porque estava menstruada. É uma violência, 
violência é uma coisa relativa, não é só física como eu disse, é “n” formas. 

 Eu aqui, por exemplo, eu não estou desempenhando a minha função como eu gostaria 
de estar, eu me acho me inutilizado pra aquilo que eu conheço, aquilo que fui treinado, pela 
bagagem que eu adquirir com vinte poucos anos de formado. Então ficar no posto, não me 
oferece nenhum sonho que o PSF ainda está implantando, eu posso me achar também, e as 
vezes eu me acho violentado. Porque eu não tô satisfeito cem por cento, então é uma coisa 
que a gente ainda tem que trabalhar e tem que ter muita força de vontade, tem que ter muito 
equilíbrio emocional, é preciso ser um cara muito “zem”. 

Agressão física né, tentativa de estupro, essas coisas, assim alguns casos né, muitos 
não. A família que veio querendo dá queixa né, de uma pessoa que tinha feito uma tentativa 
de estupro e queria saber se a menina ainda continuava virgem pra pessoa poder provar que 
pessoa tinha sofrido uma tentativa de estupro, então veio pra examinar, então não sou, eu 
registro, mas é médico legal que tem que fazer isso aí, um perito, que tem que olhar, um 
exame mais minucioso, não é só olho nu não. Um exame mais minucioso, dá uma queixa e 
essa pessoa vai pra policia técnica, aí tem um perito lá, que faz esse tipo de coisa lá. Agora o 
que a gente pode ver é se tem hematomas, escoriações, mas pra gente perceber que há a 
coação, é o medo de soltar a informação. Primeiro ocorre isso, “você falar alguma coisa, 
ocorre isso”. Aí a pessoa fica com medo pra falar, aí a parente dela é que queria colocar a 
pessoa pra ser examinada. (...) Ela precisa independência. Fundamental! Só, uma pessoa que é 
independente ela tem discernimento, ela tem senso critico. Quando eu falo independência, é 
independência mesmo no sentido da palavra. Se ela é independente e ela está com uma 
pessoa, ela gosta da pessoa, mas não depende da pessoa, ela contra-argumenta, ela diz o que 
ela quer, ela mostrar insatisfação e se ela acha agredida, ela tem a opção de ficar ou não. Mas 
isso se ela for independente, se ela for dependente de alguma forma ela vai ser subserviente, 
ela vai ser submissa, aí ela vai fazer de tudo pra permanecer dependente, com aquele vinculo 
dela ali. Ela vai se submeter a qualquer coisa, mas não vai a menos que tenha síndrome de 
Estocolmo, essa parte não consigo imaginar. 

Eu nem sei, se esse município ta, assim, em termos ate financeiros tem  condições de 
ter, mas eu acho que esse tipo de procedimento é todo encaminhado La para Salvador, porque  
é justamente medicina legal que se vê, como é que você vai colocar um órgão, ....(interrompe) 
então isso ai tem que ter o que? Tem que ter uma pericia técnica, tem que ter profissional 
específico para isso, especializado para isso ai, e onde tem isso é em Salvador, então eu acho 
que, é que todo paciente que vier , pra aqui, que for, que passe por mim, ele vai ser 
encaminhado para La, então eu acho meio complicado você ter uma..., porque eu tenho a 
impressão que é assim que funciona, não é toda cidade que tem instituto medico legal, por 



132 
 

  

exemplo, você tem cidades que  tem um posto, e ai quando tem morte violenta ele vem 
encaminhado pro regional, porque as vezes o regional tem instituto medico legal, medicina 
legal, ta entendendo, isso que eu quero dizer, no caso, uma cidade ta perto doa do.,, é 
metropolitana, Lauro de Freitas, Camaçari, normalmente não tem, encaminha tudo para 
Salvador. Eu acho que é por ai. Financeiramente o município tem ate condições de ter, mas 
acho que a questão não é nem de município é uma questão mesmo de hierarquia, eu tenho a 
impressão que é isso ai, eu acho, não tenho certeza, porque se fosse assim toda cidade teria, 
policia técnica, e não é assim, Salvador acho que Salvador é que encaminha tudo para La, o 
instituto de Salvador é que absorve, eu acho. Acho que não tem aqui porque não é para ter 
mesmo, é pra ser encaminhado para Salvador. 
 
 
Daniela, Técnica de Enfermagem 
 

A violência doméstica contra mulher é qualquer dano, tanto físico, moral ou 
psicológico que ela esteja sofrendo na residência dela. Que não é só bater, às vezes uma 
palavra agride mais do que o próprio tapa, aquela... é isso aí, uma palavra agride mais do que 
um tapa as vezes. essa questão da violência domestica, é um pouco assim, elas não gostam de 
comentar. E quando ela chega pra um profissional, no caso... aí nem todos ali fica sabendo 
daquela agressão e que eu saiba eu não pedi nenhum profissional com essa queixa de 
violência doméstica (contra a mulher).  

Pelo fato que veio acontecer depois, no decorrer do tempo eu percebi que teve algum 
indicio, que no momento em que ela estava acontecendo aquilo, ela passou pela aquela 
situação. Assim no decorrer da história... Assim, ela muito nervosa, ela parece que ficava 
assim - essa pessoa estava gestante, ela estava muito nervosa, em ir pra emergência, e eu 
estava sem entender o por que. E uma gravidez que ela queria, aparentemente ela queria 
muito, que ela tomava conta de outras crianças e assim vê a relação que ela tinha com outras 
crianças, e ela... eu sei que foi uma situação meio complicada. Aí depois a gente... Não, na 
verdade eu observei não sei se foi exatamente isso, mas eu suspeitei depois, mas outros casos 
não, porque, como eu disse, elas tem vergonha de comentar e aí fica bem oculto. Quando a 
gente não tem, quando a pessoa não notifica, a gente não tem como ajudar né, que a gente não 
vai dizer que sendo, se a pessoa está dizendo que não, e a própria pessoa diz que não. 
(vergonha) Porque elas têm, elas se expõem, elas têm medo de se expor pra que as outras 
pessoas saibam que elas estão passando por essa situação. Então, eu considero a vergonha 
nesse sentido, elas deixam de notificar, deixam de tá denunciando por vergonha, pra que a 
comunidade não fique sabendo que ela sofre desse problema. No caso quando ela está 
passando por esse processo ela precisa de um acompanhamento psicológico, porque ela chega 
a ter vergonha, a auto estima está lá em baixo, tem o... quando ela foge e não consegue. Auto 
estima é você se sentir bem, não tá achando que tudo acontece só com você, e é você não tem 
a coragem de reagir. O PSF trabalha com família e a violência doméstica ela tá centralizada 
na família. Família é um grupo onde as pessoas se relacionam, é num grau parentesco, grau 
parentesco ou não, mas se respeitam se considera, um respeita o outro. Família é seguro é isso 
aí, onde há consideração de todos eles né. Não é só o pai, a mãe, o filho, é um grupo ali onde 
um respeita o outro, um considera o outro.   

Aqui em São Francisco a gente só tem a delegacia, quer dizer... a delegacia aí, que eles 
implantaram a delegacia da mulher, mas que não é propriamente o local ideal porque funciona 
no mesmo local. Então, essa questão aí fica meio, porque são, porque a delegacia da mulher é 
pra que elas não fiquem expostas né. Que sejam de preferência mulheres que atendam elas, do 
que aquele homem que fica ali, aquele policial que fica ali atende todos os casos, tinha que ser 
uma coisa mais restrita, e aí as que atendem fica dentro né na delegacia, mas é uma sala, que 
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uma instituição só. Então eu vejo uma certa, pra essa questão que fica que tem esse lado aí, do 
preconceito, da vergonha, eu acho que ainda é um pouquinho complicado.  

 
 

Gabriele, Técnica de Enfermagem 
 
 

Quando tem uma boa base familiar você consegue construir um bom caráter. E você 
consegue trazer  pra essa pessoa auto estima, consegue trazer pra essa pessoa algo que ela 
possa contribuir com a sociedade de  uma forma positiva. Então a base familiar é tudo. 
Família é tudo pra se tornar um cidadão de bem na sociedade é a base familiar.   

Em segundo lugar foi a insegurança, então quando essa família é desestruturada e não 
passa pra essa criança o que ela precisa pra se tornar um homem, ela vai se tornar uma pessoa 
insegura. Com certeza. E vai querer ter certas atitudes que só leve realmente a uma ... ter essa 
questão de ... não teve algo ainda que elevasse a autoestima, então ela vai se tornar uma 
pessoa insegura e cometer atos no qual leve talvez a chamar a atenção. Porque mostrar um ser 
que ele não conseguiu...não foi construído.  

Por exemplo, uma família bem constituída. Não to falando que ... eu vim de uma 
família quebrada.. sem pai, mãe. E achei uma tia que me  ajudou na construir esse caráter. 
Inclusive dentro da igreja também, que é uma forma boa. A religião ela ... quando é bem 
passada e bem absorvida, ela fica positiva né? Então se a família falhar ou a mãe não ter 
estrutura pra fazer papel de pai e o pai fazer papel de mãe que também  é importante. Ai eu 
acho que não vai dar certo não. Essa criança não vai ter o que ela precisa pra poder juntar suas 
partes e crescer uma pessoa sadia. Eu falo porque tem exemplos e eu vejo realmente. E a 
pessoa que não teve a presença do pai, as vezes não sabe ser pai porque não teve a a mãe 
dessa pessoa também não soube ser pai. E ai desestrutura o filho cresce realmente com a 
mente meio atrapalhada, deturpada porque ele não acha nem a confiança nos pais ele perde.  
Ele se sete uma pessoa muito... é carente. Você não me ama, você não me entende.. você só 
entende os outros. Isso fica na mente da criança e  mais tarde ela fica um delinqüente até.  

Eu acho que a pessoa que se submete a sofrer a ação da violência continuadamente é 
mais doente daquele que comete o ato. Eu  não sei aprofundar psicologicamente isso mas nós 
mulheres as vezes a gente não aceita uma outra mulher sofrendo pela violência e não tomar 
uma atitude. Então as vezes até a lei que vem cobri essa situação fica limitada em agir porque 
a própria mulher, talvez a questão como eu coloquei ai a falta de autoestima, ela se submete. 
Então quando é denunciado ela vai lá e retira a queixa. Isso eu não chamaria de amor. Isso ai 
seria uma insegurança. Não sei dizer a palavra...mas o que eu acho da violência contra a 
mulher é que muitas vezes é que criou uma lei e ela nem é cumprida por culpa da própria 
pessoa que  sofre o ato da violência.  E mais que a pessoa que comete o ato que,como a gente 
falou antes, é uma pessoa que é desestruturada para a sociedade. Não é uma pessoa normal... é 
uma pessoa que tem algum déficit, atitudes violentas, desequilíbrio emocional ...A pessoa que 
se submete a isso . Talvez ela seja mais doente do que aquele que ta cometendo a ação. Então 
pra mim é inaceitável a violência doméstica contra a mulher mas assim é inaceitável mas as 
vezes a gente fica de  mãos atadas porque é algo intrafamiliar e as vezes a gente não pode 
tomar certas atitudes. É muito intimo. Particular e por isso... vc mesmo deve saber que as 
vezes é denunciado e é retirada a queixa. Pra mim é até complicado falar da violência 
doméstica contra a mulher. Eu não me submeteria a essa situação. Se acontecesse uma vez a 
coisa acabava ali.  E se continuasse eu ia denunciar. Porque o  amor que tenho por mim eu 
não permitiria essa situação. Falta esse amor na mulher, essa autoestima. Falta a vontade de 
ela ir adiante.. de ter alguma coisa.. de ser alguém talvez que se sinta importante pra que não 
se submeta a essas ações por parte machistas. Não da parte masculina, que o homem em si... 
existe pessoas tranqüilas..boas..mas a parte machista. Porque eu costumo falar que a família 
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que não sabe educar um filho e que eu encontro mulheres. Por exemplo vou namorar um 
rapaz e ele não se ostra uma  pessoa normal, não sou e que tenho obrigação de criar ele. De 
educar porque ele  já era pra ser educado antes. Não tenho como mudar mais isso. Ta 
entendendo? Então isso é um papel da família para essa pessoa e para a sociedade e não eu. 
Eu tenho que chegar na sociedade e achar essa pessoa preparada . Não tenho a obrigação de 
preparar e de suportar algumas coisas que a família que falhou em si. É por isso que eu digo 
que tudo é família. Se ela falhou  e tal.. 

A parte da educação  da compreensão, do dialogo... é.. o não julgamento. Por exemplo 
eu sou mãe e meu filho vem com uma situação que parte pro preconceito... a parte que os pais 
serem educados para educar. De... A compreensão e o dialogo dentro da família é 
interessante. Também acredito que os pais deveriam estar ... se ele não tem a capacidade deve 
buscar ajuda pra que ele pudesse compreender. Porque o que é que acontece? Hoje a era da 
informação ta trazendo muita coisa pra a criança e muitas vezes  não foi o tempo dos pais.. 
então se eles não buscarem também isso, o filho vem e coloca ele no bolso mesmo. Então o 
filho vem com algumas novidade que ele  não aceita e nessa hora falta a compreensão,  falta o 
dialogo, falta o respeito, e você começa a jogar contra o seu filho e ele começa a buscar uma 
outra coisa que vai entender ele quem ta na época dele. Principalmente nessa época de 
adolescência .. Então quando eu falo de família ... o que eu já consegui ver e viver como ACS 
dentro da igreja .. eu  acho que uma mãe e uma boa base familiar é tudo. Base  familiar é 
desde o inicio. È você está desde o inicio  orientando.. é um bom namoro, um bom 
relacionamento.. Eu  vejo famílias ai que a complicação vem por causa de um namoro. E 
mesmo assim eles insistem em ter um filho e ai eles não tem  uma estrutura para eles adultos . 
Realmente eu vejo que a culpa de ter hoje um delinqüente na sociedade é a falta de uma boa 
estrutura.   

Aqui nós não temos muito não. Só se a coisa for muito tamponada. Eu nunca vi e 
nunca presenciei. Só se elas forem relatar isso  com a pessoa que compete em si.  Assistente 
social, a parte da enfermeira que compete muito. Ela ta orientando e fala até sobre isso. 
Inclusive agora estamos  fundando um grupo de adolescentes e esses assuntos são discutidos 
com eles. E já tem em planos discutir violência intrafamiliar pois já discutiu DST, drogas e 
agora a violência intrafamiliar.  Mas eu não tive casos de mulher agredida e vir procurar 
assistência pra saber como é o atendimento. Mas acredito que ela passaria  pela  enfermeira, 
pela assistente social, pela médica, e com  certeza eles referenciavam para o hospital.   

A Estratégia de Saúde da família é bem elaborada e se ela fosse perfeita, assim os 
profissionais funcionarem como devem eu acho que diminuiria bastante a violência domestica 
aqui.  Isso se houver muita violência doméstica aqui, pois quem pode lhe dizer se  tem é os 
ACS, mas o programa atua como ações preventivas. Na família.Então a família, a mulher teria 
mais confiança, então ela ia falar mais. E com um elo muito forte com a família que é ACS. 
Pois é um elo de ligação muito forte entre a família e a unidade. Eles então trariam a situação 
para a unidade. E o programa ia entra bem porque ele não é composto PR psicólogos, mas por 
profissionais que tem gabarito  pra estar ali ajudando essa pessoa e referenciar um centro mais 
especializado. Mas que a equipe é muito importante é justamente por estar próxima da 
comunidade e o pelo ACS. Mas tem que ter essa troca. A mulher que sofre violência ela fica 
pra ela.. não fala com ninguém..  nem pros filhos ela relata. Então tem que ter uma outra 
forma .. uma estratégia dentro da família mais minuciosa para diagnosticar essa situação. Mas 
que a equipe é importante é. A pesquisa é muito importante lá em sua defesa. È algo que você 
esta estudando e tal mas aqui eu não vejo não. Mas o tema é importante é interessante. 
Acredito que tenha muita mulher ai sofrendo e achando que isso é normal. A violência é 
oculta. Quem sofre não fala, acho que por vergonha de estar  expondo  a sua situação numa 
comunidade que é pequena e todos se conhecem... realmente é  chato pra uma mulher passar 
por essa situação. Se fosse numa cidade grande talvez ela teria mais coragem de denunciar. 
Mas num  lugar pequeno é mais complicado. Mesmo porque ela pode sofrer outra violência 
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maior do que a primeira. Também deveria ter uma orientação no qual ela fosse identificando 
algumas maneiras que o conjugue faz e ela não percebe que aquilo já  é uma violência, 
principalmente  verbal. Pois a violência não só a de deixar marcas externas. Muitas  vezes 
começa a humilhar a diminuir  e a mulher não ta percebendo que aquilo  é o inicio da 
violência. Já começa a mexer com a estima.. a pessoa vai  ficando cada vez mais submissa a 
situação até que vem a agressão física e a pessoa ta achando que é normal. Então  deveria ter 
um programa que orientasse a família essa situação.  

 
 
Paula, Técnica de Enfermagem 
 

O essencial aí é o medo. Por que o medo leva o ser humano, assim... ah... (pausa), no 
caso das mulheres mesmo... muitas mulheres elas sofrem violência... e as vezes, se 
perguntam, as pessoas perguntam mas porque você ainda fica com ele¿ Ah! por medo... mas 
acham que o medo não é motivo da pessoa se... propor aquela situação mas na verdade é 
como você disse... trabalhar o nosso inconsciente, o problema é o inconsciente, pra algumas 
pessoas realmente o medo pesa muito... o outro tá sempre ameaçando, falando coisas, ele vai 
trabalhar isso no subconsciente dele,  e isso vai lhe aprisionar naquela situação mesmo sem 
aceitar, mesmo sabendo que não é justo, que é um desrespeito, independente de seja com 
homem ou com mulher... mas pesa muito... eu acho que o medo, ele... trabalha muito isso no 
ser humano. Que aí que traz... 

a situação financeira, por que tem mulheres que se propõe.. por que acham que... é ... 
é.. de acordo com situações civis, e não só mulheres como alguns ser humano... acham que 
não podem mudar aquela realidade de vida... por que acham que só pode ir até ali... seu limite 
é até ali, aí se submete a certas coisas. Quando você ver que essas pessoas são fracas, você 
chega na casa tá tudo limpinho... tudo ajeitadinho... tudo arrumadinho... já tem outras que 
você chega... que tá assim... não por que seja desleixado e porco... mas esse subconsciente 
nosso, trabalha, acha que só pode ir até ali, que ali é o seu limite, que ele só merecem 
realmente aquilo.. então... deixa com que as coisas, não abrem os olhos, também o direito... 
que hoje as políticas sociais... e essa parte aí de direitos humanos, a cidadania, tá sendo muito 
trabalhada... até que tem melhorado um pouco... por que no caso... você é um cidadão de 
direitos, no que você sabe... quais são os seus direitos mas também deveres, fica mais fácil de 
você mudar um pouco a  transformar sua realidade, não é assim... porque uma pessoa que ela 
sabe que ela tem quatro filho, ela não tem uma condição financeira, mas ela sabe que tem uma 
unidade de saúde lá existe o planejamento familiar... uma mulher também... vamos passar pra 
nosso... pra nosso tema, ela sofre violência, o marido não quer que ela se previna... né... 
então... ela tem que vencer esse medo... deixar de ser fraca, que aí... que essa fraqueza que eu 
falo acaba relacionando outra... essa fraqueza de aceitar aquilo... de trabalhar esse medo... e 
ficar ali... não... tá escondido... deixa na casa da vizinha... de uma forma que... chegue pra 
equipe, que todo paciente tenha certeza que a gente tá aqui pra falar nada de ninguém... 
chegue aqui, tenha sua consulta com o médico, com a enfermeira, todo dia... não precisa 
ninguém saber que o que está acontecendo ou não... então tudo isso é que... é uma forma de se 
defender também de transformar essa realidade... porque tem homens que não quer que a 
mulher faça uma ligadura... por que acha o que.. que ela vai ter outros parceiros, que é só 
questão do filho... ai vai descobrir se ela teve outro parceiro ou não... assim são tabus, são 
coisas de alguns seres humanos, que leva a esse tipo de relacionamento... de violência entre... 
do homem pra com a mulher pra sua companheira... por que a gente gosta de uma pessoa, a 
gente não quer que nada de mal atinja aquela pessoa, né isso... como é que uma pessoa que 
disse que ama vai mal tratar a pessoa de uma forma dessa, e essa mulher vai aceitar, então sai 
bebe, eu acho que o homem também tem que ser trabalhado, não é só colocar o homem como 
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a peça ruim, a situação financeira, mas vamos ver, aquela coisa de achar emprego, muito 
filho, ai ele vai pra rua, bebe, coisa e tal, chega é agressiva com a mulher.  

A violência doméstica contra a mulher que... pelo menos que nós vemos sempre, que 
assim não vou dizer nunca que eu presenciei, nem que soube próximo ou alguém que eu 
conheça sofreu violência, eu estou falando assim mais baseada no que a gente vê baseada na 
televisão, nos noticiários, né... é essa questão do... da mulher... quando ver... cair na mídia, ou 
chegar em um  desses departamentos de atenção a mulher, ela já passou tempos e tempos de 
agressão, ele chegou... da rua... por nada deu um murro... outros espanca mesmo... teve até 
um... um... um caso.. tem muito tempo isso... acho que foi ano passado isso... que teve a 
violência contra uma assistente social, eu não sei se você chegou... quer dizer... aí é que eu 
volto a dizer a você apesar que não é só em periferias, em pessoas é... em pessoas de classe 
mais baixa... mas é muito difícil você ver... e na verdade... é foi uma coisa que foi muito assim 
que repercutiu, né.. chegou até a mídia, mas tem muitas mulheres aí que são violentadas.... 
mas que... é como eu lhe disse... continuam... que violência não é só que eu chegar e lhe dá 
um murro, acho que violência a mulher também é uma palavra... uma má palavra, né... você 
verbalizar, xingar... aquela mulher... eu acho que também é uma violência contra a mulher... 
não é você chegar e dá um murro... por que aquela pessoa tá ali com você... tão crescendo os 
dois juntos, constituindo uma família, tem filhos, tem uma imagem a passar, uma educação a 
dar... e.. palavrões, gritos, né... que na visão agressão não é só você bater, é tanto que as vezes 
a gente diz assim... antes me desse um tapa, por que existem essa palavra... é uma agressão ou 
não é, por que um tapa é uma agressão... agrediu aquela pessoa... até chegar a agressão física, 
que muitos homens, alguns... alguns casos que eu já vi, começam assim, chegou botou, falou 
alto, xingou e coisa e tal... daí em diante a mulher deixou.. deixou passar, aceitou, aí já foi pra 
agressão, dá primeiro murro... daí do primeiro murro... é coisas piores... até em tirar a vida, 
como já teve alguns casos, né... então violência doméstica pra mim é essa... é o companheiro 
que vai de encontro a sua companheira de forma agressiva, né... não só fisicamente, agredir 
fisicamente como verbalmente... Porque eu mesmo.. eu tenho meu esposo mas não vou aceitar 
que ele chegue pra mim com certos palavrões, de certa forma de certa maneira... né... a gente 
fica assim triste... se magoa... então agrediu num agrediu e você sentiu... né... então violência 
pra mim doméstica é essa... 

Eu sei que existe a lei Maria da Penha que foi uma pessoa que sofreu muito, né.. foi 
violentada e tudo mais... tem seqüelas disso... e que lutou, foi uma mulher que lutou, lutou, 
lutou... para que essa realidade fosse transformada, né... então conseguiu... a lei... é tanta lei, 
que eu nem me lembro agora... e aí pra os agressores a mulher... seja companheira... é... seja 
casada, companheira... não importa o laço... né... então essa mulher vai a delegacia, prestar 
queixa, eles vão ver esse agressor... e aí vão punir de uma forma. Teve um caso que eu 
conheci o resultado que ele foi preso, mas com três dias... como ele colocou advogado com 
três dias ele já estava solto... aí é que vem ele foi preso depois de três dias ele foi solto, hum... 
e aí? essa mulher? será que ela tinha família pra ela ir pra casa dessa família? será que ele.... 
compreendeu o que foi dito nessa delegacia, o que foi passado pra ele? E ele dali em diante 
ele ia ser um companheiro diferente¿ ele ia deixar de ser agressor? ou isso ia alimentar ainda 
mais os pensamentos dele, as atitudes dele... E como era que ele ia ver essa mulher agora¿ 
né... existe um acompanhamento depois disso? essas mulheres são asseguradas, tem garantia 
de segurança contra seus agressores? o que foi que aconteceu nesse último que teve aí... uma 
que passou no jornal... ela já tinha dado queixa na polícia... né... junto com a família... eu 
esqueci o nome dela... foi o ano passado eu acho, foi recente... que ele matou ela num salão de 
beleza... não sei se você viu essa reportagem... então quer dizer... a família já tinha... ele já 
tinha dado a queixa e tudo mais... sim... ele se afastou, né... mas disse que existia as ameaças, 
que ele ia fazer e acontecer... e o que foi que acabou acontecendo... ele tirou a vida dela... 
então será que na verdade o atendimento dessa mulher só é prestar queixa... essa pessoa é 
chamada, e... é... ou faz essa atividades... é... populares, vai... vai trabalhar numa creche... ou 
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vai dar cestas básicas por um ano, ou não sei quantos salários mínimos... isso no caso pessoas 
que né... tem poder aquisitivo... e depois... será que aquelas mulheres não procuram um 
acompanhamento, um atendimento, né... de ter sua segurança garantida, se é só isso mesmo... 
chegar prestou queixa  foi, será que não precisa de um complemento isso aí... que... outros e 
outros casos já aconteceu dessa forma... de a mulher ter ido e coisa e tal e depois ter perdido a 
vez 

Nunca eu vi um caso aqui assim, na unidade... mas eu creio que se fosse... se fosse de 
acontecer... é como eu estou lhe dizendo... esse lado seria mais pro lado não só social...... o 
médico também está aí, a enfermeira, ela iria passar por todos os atendimentos, e ser 
referenciada pra um lugar pra dar continuidade... a sua necessidade, o que é que a unidade 
pudesse fazer podia ser feito, seria feito e o complemento seria encaminhado, referenciado pra 
o setor. Aqui tem a CRESAM, que as mulheres as gestantes com pré-natal de alto risco, lá 
referenciado fica atendendo aqui e lá, acompanhamento dessa gestante, então é meio pairado 
por isso aí, no caso de acontecer uma situação dessa, iria ser visto e seria encaminhada para 
que essa mulher fosse vista e atendida e sua necessidade atendida. 

O PSF já diz: é o programa saúde na família, a equipe trabalha muito dentro da 
comunidade  e com a família, eu já trabalhei em lugares que as vezes a paciente ela não tinha 
nada, assim nada em termos de saúde, mas ela estava com problemas, ela precisava... sabe.. 
que é uma forma de doença também, ela precisava desabafar, pra se sentir melhor, até pra ter 
uma visão diferente, até pra buscar uma forma de, de... de resolver aquela situação, então ela 
ia, que a gente cria vínculo com a comunidade e a comunidade cria vínculo com a gente, e 
acaba desconfiando, e aí ela ia na unidade pra conversar, pra conversar... e a gente via que na 
verdade ela não tava... ficava aguardando ela solicitar o atendimento, na verdade ela 
conversava, ela chegava particular assim começava a conversar e você percebia que na 
verdade naquele momento a necessidade pra doença dela era você ouvir, ela precisava ser 
ouvida, desabafar aquilo que tava por dentro, aquela situação que ela tava passando, seja com 
filho, ou com marido, ou no trabalho, ou consigo própria o que ela tava sentindo. E o PSF é 
como eu digo, essa parte da promoção, prevenção... a saúde, não é só isso, por que saúde não 
é só você dizer não estou doente em seu estado, não estou doente, mas saúde também é você.. 
é viver bem, você está em paz com sua família, é você ter um filho que você observou que ele 
não está desenvolvendo na escola pra idade de outros filhos dele... com os outros  
coleguinhas, os outros meninos, observar que os outros meninos estão mais ativos, fazem 
coisas diferentes... ele já tá mais... pra você buscar na unidade de saúde, ver o que se pode ser 
feito, o que você pode fazer, as vezes na área da educação, mas educação e saúde hoje 
também trabalham interligados, né... então, é você tá nessa família você chegar... você ver 
uma situação... você chega na casa daquela pessoa, fazer um procedimento, fazer uma visita 
domiciliar ao acamado e tudo mais e você sentir algo ali... que muitas vezes... e você chega e 
a mulher está com a pressão nas nuvens, lá em cima, né não é hipertensa, tá tomando 
medicação direitinho, toma as medicação, faz dieta, não ultrapassa suas coisas por que isso? 
né, por que isso, essa pressão desse jeito, dona Maria a senhora não tá tomando a medicação? 
a senhora não tá comendo sal, tá comendo gordura? não as vezes é o que, o relacionamento. 
Teve uma paciente que eu trabalhei num município que ela já era de idade e o senhor 
também... então ele tava já na fase da idade, esquecendo as coisas, criando histórias, então ela 
chegava com a pressão muito alta, a pressão, e a gente conversava e ela ficava triste, mas 
sempre calada, aí foi quando ela chegou com uma pressão mesmo vinte e dois por doze na 
unidade, aí a senhora tem que ir pro hospital, começou a chorar e contou que o companheiro, 
é tava nessa idade, ela também tava nessa idade mas ele ficava desconfiando dela e um rapaz 
e um homem, ele não podia ouvir vozes de um homem, já não podia enxergar muito bem, mas 
ele não podia ouvir vozes que ele achava e já relacionava uma coisa com a outra, ficava 
especulando, então ela naquela idade ela não dormia e coisa e tal, então isso estava 
prejudicando a saúde dela, né então como é, aí no caso de equipe de saúde.. como é que ia ser 
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revisto isso, né isso é conversar com essa paciente, orientar ela, dela mesmo, ver, decidir, 
enxergar, o que é que ela pode fazer nessa situação... né dela ver junto com os familiares, ver 
também a idade dele, por que dessas coisas, e ela trabalhar isso nela pra que essas coisas não 
venham agredir ela mas sim que ela enxergue que ele é um idoso, o estagio de vida, já que ele 
tá adoentado e coisa e tal... e ver lá atrás a historia dele, né, por que normalmente as vezes tem 
idosos, que quando chega no final, já com uma certa idade, parece que ele vive aquela coisa lá 
na frente, né aquilo que já passou não sei quanto tempo... conta as histórias até parecendo que 
aconteceu ontem as vezes não tem contato com idosos aqui assim, então ver pra ela entender... 
ela trabalhar aquela situação, por que ele já tá numa idade e ela também... mas isso ela não 
pode deixar que afete a saúde dela, querendo esconder queria até agredir ela, mas de qualquer 
jeito foi uma agressão, né e aí essa idade, essa coisa toda... o medo de chegar pra uma fase.. 
aos extremos, então conversar com ela, pra que ela trabalhasse de uma forma de lidar com 
essa situação, enxergar de outra forma... não o lado de ficar muito magoada triste a chegar a 
ofender sua saúde, mas de entender o que estava acontecendo, né, entre eles, de entender o 
porque daquilo ali e trabalhar de uma forma com que isso não acontecesse, para que deixasse 
ela chateada desse jeito, ela começou a ver de outra forma, a procurar outras coisas é... desviar 
o pensamento, até ouvir aquilo... e tudo mais, e ver como as pessoas estavam, e ela melhorou, 
ela buscou e também passou pelo médico, o médico viu a questão da medicação, realmente a 
dosagem, essa coisa toda, mas o que tava incomodando mesmo ela foi essa situação, e ai 
depois ele foi decaindo mais, ficando mais doentinho e coisa e tal, e aí ela foi entendendo, na 
verdade pesando aquela situação e nisso já não foi interferindo mais nela como antes, mas 
tudo isso foi trabalhado, e ele também era visitado, orientado, hipertenso, era orientado, as 
vezes ele não queria tomar a medicação, não queria se cuidar direito, ainda fumava. Tudo 
isso, então a unidade de saúde ó ali, a família também... participar, filhos né, filhas tá 
presente, em caso dos idoso que fogem de casa, a situação dos idosos, cada um se encontra, 
tudo isso e aí trabalhar pra que isso não venha acontecer ou seja transformada não assim 
respeitando a individualidade de cada um e até um certo ponto, por que a gente também não 
pode se envolver na vida do paciente nem você vai fazer isso você vai fazer aquilo não assim, 
mas sim trabalhar essas pessoas para que eles vejam a forma de mudar essa realidade, de 
trabalhar a raiz desse problema, o que faz isso acontecer, gerasse essa agressão, o 
comportamento dessa mulher o comportamento desse homem, também o que que essa mulher 
faz pra levar esse homem a fazer isso, que não tem motivo na verdade pra uma agressão mas 
já que aconteceu, começou por onde¿ qual foi a raiz desse problema, e trabalhar, não só na 
parte da saúde como na parte do social, em conjunto todos os profissionais desde o agente 
comunitário ao médico, trabalhar isso, essa situação... 
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ANEXOS 

 
ANEXO A – Aprovação de apoio financeiro pela FAPESB para projeto de 
pesquisa matriz 13  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                
13 Extraído da Homepage da FAPESB, disponível através do endereço eletrônico: 
<http://www.fapesb.ba.gov.br/pesquisador/resultados/resultado-edital-026-2009/resultado-edital-026-2009> , 
acesso em 14 de Junho de 2010. 
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ANEXO B – Carta de Anuência da Secretaria Municipal de São Francisco 
do Conde-BA 
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ANEXO C – Parecer favorável pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
para o desenvolvimento do projeto de pesquisa matriz 
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ANEXO D – Parecer favorável pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
para o desenvolvimento do projeto de Pesquisa para a dissertação de 
Mestrado 
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ANEXO E - Organograma da Secretaria Municipal de Saúde de São 
Francisco do Conde-BA14 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                
14 De acordo com essas informações, retiradas de material técnico disponibilizado no website da Prefeitura 
Municipal de São Francisco do Conde, a Secretaria de Saúde passou por uma reestruturação organizacional, 
estando atualmente disposta da forma apresentada neste tópico, oficializada por meio do Decreto nº 081/2009 de 
15 de janeiro de 2009 (SÃO FRANCISCO DO CONDE, 2009b). 
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ANEXO F – Disposição das Unidades Básicas de Saúde no âmbito da 
Secretaria Municipal de Saúde de São Francisco do Conde-BA15 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                
15 Informações de material técnico disponibilizado no website da Prefeitura Municipal de São Francisco do 
Conde (SÃO FRANCISCO DO CONDE, 2009b). 
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ANEXO G – Distribuição das Palavras evocadas pelas(os) 
colaboradoras(es) por frequência e ordem média – EVOC 2003 
 
 
   ENSEMBLE DES MOTS             RANGS 
                               :FREQ.:  1 *  2 *  3 *  4 *  5 *  
  
abuso                          :  26 :   7*   8*   8*   1*   2*  
          moyenne :   2.35  
abuso"                         :   1 :   0*   0*   0*   0*   1*  
  
agressão                       :   1 :   1*  
  
auto-estima                    :   5 :   1*   1*   0*   1*   2*  
          moyenne :   3.40  
auto-estima"                   :   2 :   0*   0*   0*   0*   2*  
  
covardia                       :  13 :   9*   2*   1*   0*   1*  
          moyenne :   1.62  
covardia"                      :   1 :   0*   0*   0*   0*   1*  
  
desespero                      :   8 :   2*   2*   1*   3*  
          moyenne :   2.63  
desrespeito                    :   9 :   5*   2*   2*  
          moyenne :   1.67  
falta-de-amor                  :  10 :   1*   3*   2*   1*   3*  
          moyenne :   3.20  
falta-de-amor"                 :   2 :   0*   0*   0*   0*   2*  
  
falta-de-caráter               :   3 :   1*   0*   1*   1*  
          moyenne :   2.67  
falta-de-companheirismo        :   1 :   0*   1*  
  
falta-de-deus                  :   3 :   1*   0*   0*   0*   2*  
          moyenne :   3.67  
falta-de-informação            :  12 :   4*   1*   2*   3*   2*  
          moyenne :   2.83  
falta-de-informação"           :   1 :   0*   0*   0*   0*   1*  
  
falta-de-sensibilidade         :   1 :   0*   0*   0*   1*  
  
humilhação                     :   5 :   0*   1*   2*   2*  
          moyenne :   3.20  
impotência                     :   5 :   0*   2*   2*   1*  
          moyenne :   2.80  
impunidade                     :  20 :   2*   3*   6*   6*   3*  
          moyenne :   3.25  
impunidade"                    :   3 :   0*   0*   0*   0*   3*  
          moyenne :   5.00  
incidência                     :   1 :   0*   1*  
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inconsequência"                :   1 :   0*   0*   0*   0*   1*  
  
indignação                     :   8 :   1*   2*   1*   3*   1*  
          moyenne :   3.13  
indignação"                    :   1 :   0*   0*   0*   0*   1*  
  
intolerância                   :   6 :   2*   1*   1*   1*   1*  
          moyenne :   2.67  
intolerância"                  :   2 :   0*   0*   0*   0*   2*  
  
irresponsabilidade             :   2 :   1*   1*  
  
luta                           :   1 :   0*   0*   1*  
  
machismo                       :   9 :   1*   1*   2*   5*  
          moyenne :   3.22  
machismo"                      :   2 :   0*   0*   0*   0*   2*  
  
maturidade                     :   1 :   0*   0*   1*  
  
medidas                        :   1 :   0*   0*   1*  
  
medo                           :  15 :   3*   8*   1*   2*   1*  
          moyenne :   2.33  
paz                            :   6 :   0*   2*   2*   2*  
          moyenne :   3.00  
paz"                           :   1 :   0*   0*   0*   0*   1*  
  
pedante                        :   1 :   0*   0*   0*   1*  
  
planejamento                   :   1 :   0*   0*   0*   0*   1*  
  
questões-familiares            :  15 :   2*   2*   4*   5*   2*  
          moyenne :   3.20  
questões-familiares"           :   2 :   0*   0*   0*   0*   2*  
  
questões-financeiras           :   5 :   1*   0*   0*   4*  
          moyenne :   3.40  
questões-financeiras"          :   1 :   0*   0*   0*   0*   1*  
  
questões-psicológicas          :   6 :   0*   2*   1*   3*  
          moyenne :   3.17  
questões-psicológicas"         :   3 :   0*   0*   0*   0*   3*  
          moyenne :   5.00  
silêncio                       :   5 :   1*   2*   2*  
          moyenne :   2.20  
submissão                      :   7 :   2*   2*   2*   0*   1*  
          moyenne :   2.43  
tristeza                       :  10 :   2*   1*   4*   3*  
          moyenne :   2.80  
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tristeza"                      :   2 :   0*   0*   0*   0*   2*  
  
vergonha                       :   4 :   1*   0*   1*   1*   1*  
          moyenne :   3.25  
vergonha"                      :   1 :   0*   0*   0*   0*   1*  
  
vulnerabilidade                :   1 :   0*   0*   0*   0*   1*  
  
álcool-drogas                  :   6 :   1*   1*   1*   1*   2*  
          moyenne :   3.33  
  
  
  
 DISTRIBUTION TOTALE           : 259 :  52*  52*  52*  51*  52*  
 RANGS   6 ... 15       0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*  
 RANGS  16 ... 25       0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*   0*  
 RANGS  26 ... 30       0*   0*   0*   0*   0*  
  
 Nombre total de mots differents : 52 
 Nombre total de mots cites      : 259 
  
     moyenne generale :   3.00 
  
  DISTRIBUTION DES FREQUENCES  
  
 freq. * nb. mots  * Cumul evocations et cumul inverse 
     1 *    18      18     6.9 %    259  100.0 %    
     2 *     7      32    12.4 %    241   93.1 %    
     3 *     4      44    17.0 %    227   87.6 %    
     4 *     1      48    18.5 %    215   83.0 %    
     5 *     5      73    28.2 %    211   81.5 %    
     6 *     4      97    37.5 %    186   71.8 %    
     7 *     1     104    40.2 %    162   62.5 %    
     8 *     2     120    46.3 %    155   59.8 %    
     9 *     2     138    53.3 %    139   53.7 %    
    10 *     2     158    61.0 %    121   46.7 %    
    12 *     1     170    65.6 %    101   39.0 %    
    13 *     1     183    70.7 %     89   34.4 %    
    15 *     2     213    82.2 %     76   29.3 %    
    20 *     1     233    90.0 %     46   17.8 %    
    26 *     1     259   100.0 %     26   10.0 %    
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ANEXO H – Dicionário de Termos Evocados pelas(os) colaboradoras(es)– 
EVOC 2003 
 
 
01; 1tristeza 2medo 3vergonha 4medo* 5auto-estima* 
02; 1falta-de-informação 2auto-estima* 3desrespeito* 4desespero 5falta-de-amor 
03; 1covardia 2desrespeito* 3abuso 4machismo 5falta-de-amor* 
04; 1agressão* 2abuso 3abuso 4 5álcool-drogas* 
05; 1covardia 2medo 3falta-de-amor 4impunidade* 5falta-de-deus* 
06; 1covardia 2impunidade* 3questões-familiares* 4machismo 5auto-estima 
07; 1covardia* 2questões-psicológicas* 3medo 4machismo 5questões-psicológicas 
08; 1falta-de-informação* 2impunidade* 3questões-familiares 4questões-financeiras 
5questões-familiares 
09; 1silêncio 2silêncio* 3impunidade* 4impotência 5auto-estima 
10; 1intolerância 2falta-de-informação 3machismo 4impunidade* 5impunidade* 
11; 1medo* 2medo 3tristeza* 4desespero 5tristeza 
12; 1intolerância* 2submissão* 3abuso 4machismo 5machismo 
13; 1covardia 2abuso 3falta-de-informação* 4desespero 5falta-de-amor* 
14; 1falta-de-amor* 2questões-familiares* 3questões-familiares 4questões-familiares 
5questões-psicológicas 
15; 1desrespeito 2medo* 3submissão* 4questões-financeiras 5intolerância 
16; 1falta-de-deus* 2paz 3paz* 4paz 5paz 
17; 1auto-estima 2tristeza* 3tristeza 4tristeza* 5questões-psicológicas 
18; 1questões-familiares 2paz* 3paz* 4questões-familiares 5falta-de-amor 
19; 1covardia 2medo* 3impunidade 4intolerância* 5abuso 
20; 1indignação* 2indignação 3indignação 4indignação 5impunidade* 
21; 1falta-de-informação 2silêncio* 3impotência 4abuso 5falta-de-informação* 
22; 1álcool-drogas 2desrespeito* 3intolerância* 4questões-psicológicas 5falta-de-
informação 
23; 1covardia 2falta-de-amor 3falta-de-caráter* 4falta-de-sensibilidade 5falta-de-deus* 
24; 1falta-de-caráter* 2indignação 3questões-familiares 4questões-familiares 5auto-
estima* 
25; 1irresponsabilidade 2falta-de-amor* 3desrespeito 4falta-de-amor* 5machismo 
26; 1tristeza* 2desespero* 3tristeza 4tristeza 5tristeza 
27; 1impunidade* 2medo* 3silêncio 4impunidade 5impunidade 
28; 1desespero 2desespero 3álcool-drogas 4questões-financeiras* 5questões-familiares* 
29; 1vergonha 2covardia* 3impunidade 4impunidade 5abuso* 
30; 1machismo* 2impunidade* 3impunidade 4questões-familiares 5covardia 
31; 1covardia 2abuso 3machismo* 4impunidade* 5impunidade 
32; 1impunidade* 2medo 3falta-de-informação 4machismo 5vulnerabilidade* 
33; 1submissão 2falta-de-companheirismo 3submissão* 4indignação 5impunidade* 
34; 1questões-financeiras* 2submissão 3silêncio 4falta-de-informação* 5questões-
familiares 
35; 1covardia 2falta-de-amor* 3maturidade 4pedante 5falta-de-amor* 
36; 1submissão* 2medo 3desespero 4tristeza 5vergonha* 
37; 1abuso* 2abuso* 3abuso 4auto-estima 5intolerância 
38; 1abuso* 2abuso 3abuso 4álcool-drogas 5álcool-drogas* 
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39; 1medo* 2questões-psicológicas 3abuso 4questões-psicológicas 5submissão* 
40; 1desrespeito 2álcool-drogas* 3falta-de-amor 4paz 5questões-familiares* 
41; 1desrespeito 2humilhação* 3tristeza 4vergonha* 5indignação 
42; 1abuso* 2intolerância 3humilhação 4medo 5medo* 
43; 1desrespeito* 2machismo 3humilhação 4impunidade 5intolerância* 
44; 1abuso 2abuso* 3abuso* 4questões-financeiras 5impunidade 
45; 1desrespeito* 2abuso 3impunidade 4falta-de-informação 5covardia* 
46; 1desespero* 2impotência 3impotência 4questões-psicológicas* 5questões-financeiras 
47; 1abuso 2questões-familiares 3questões-psicológicas 4questões-familiares* 5abuso* 
48; 1abuso* 2incidência 3medidas* 4humilhação 5inconsequência 
49; 1questões-familiares 2impotência 3luta* 4falta-de-informação 5planejamento* 
50; 1falta-de-informação* 2irresponsabilidade 3covardia 4indignação 5indignação* 
51; 1abuso 2abuso 3abuso 4humilhação* 5falta-de-informação* 
52; 1medo* 2covardia* 3impunidade 4falta-de-caráter 5vergonha 
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ANEXO I - Distribuição dos Termos Evocados pelas(os) colaboradoras(es) 
segundo quadrantes do quadro de quatro casas  - EVOC 2003 
 
 
Les 3 colonnes correspondent respectivement : 
    au Mot 
    à sa Fréquence 
    à son Rang Moyen 
  
Le Fréquence minimale des mots est 3 
  
  
********************************** 
Cas ou la Fréquence >= 6 
                    et 
       le Rang Moyen < 3 
  
abuso                                    26 2,346 
covardia                                 13 1,615 
desespero                                8 2,625 
desrespeito                              9 1,667 
falta-de-informação                      12 2,833 
intolerância                             6 2,667 
medo                                     15 2,333 
submissão                                7 2,429 
tristeza                                 10 2,800 
  
  
********************************** 
Cas ou la Fréquence >= 6 
                    et 
      le Rang Moyen >= 3 
  
falta-de-amor                            10 3,200 
impunidade                               23 3,250 
indignação                               8 3,125 
machismo                                 9 3,222 
paz                                      6 3,000 
questões-familiares                      15 3,200 
questões-psicológicas                    9 3,167 
álcool-drogas                            6 3,333 
  
  
********************************** 
Cas ou la Fréquence  < 6 
                    et 
       le Rang Moyen < 3 
  
falta-de-caráter                         3 2,667 
impotência                               5 2,800 
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silêncio                                 5 2,200 
  
  
********************************** 
Cas ou la Fréquence  < 6 
                    et 
       le Rang Moyen >= 3 
  
auto-estima                              5 3,400 
falta-de-deus                            3 3,667 
humilhação                               5 3,200 
questões-financeiras                     5 3,400 
vergonha                                 4 3,250 
 

 
 

 


